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POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. 
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE JANEIRO DE 2018
I. DATA HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 31 de janeiro de 2018, às 11:30 horas, na sede da Polo Films Indústria e Comércio S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini 105, 11º andar, Cidade 
Monções, CEP 04571-010. II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada publicação do edital de convocação, nos termos do §4° do  artigo 
124 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) tendo em vista a presença de acionistas representando 
a totalidade do capital social, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. III. COMPOSIÇÃO DA 
MESA: Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário. IV. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a (i) 
alteração da redação do caput do Artigo 12º do Estatuto Social da Companhia para inserir nova forma de composição do Conselho de 
Administração da Companhia; (ii) alteração da redação do Parágrafo Primeiro do Artigo 13º do Estatuto Social da Companhia, sobre a forma 
de convocação de reuniões do Conselho de Administração da Companhia; (iii) consolidação do Estatuto Social da Companhia, em vista das 
matérias acima; e (iv) eleição de novo membro do Conselho de Administração da Companhia (“Ordem do Dia”) V. DELIBERAÇÕES: Foram 
adotadas as seguintes deliberações por unanimidade dos acionistas e sem ressalvas: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma de 
sumário, nos termos do §1° do artigo 130 da Lei das S.A.; 2. Com relação ao item “(i)” da Ordem do Dia, aprovar a alteração da redação do 
caput do Artigo 12º do Estatuto Social da Companhia com o objetivo de aumentar o número de membros que poderão compor o Conselho de 
Administração da Companhia para quatro membros. Tendo em vista a deliberação aprovada, o caput do Artigo 12º do Estatuto Social da  
Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 12°. O Conselho de Administração da Companhia será composto por quatro 
membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato unificado de um ano, permitida a reeleição.” 3. Com 
relação ao item “(ii)” da Ordem do Dia, aprovar a alteração da redação do Parágrafo Primeiro do Artigo 13º do Estatuto Social da Companhia 
com o objetivo de modificar a forma de convocação de reuniões do Conselho de Administração da Companhia, possibilitando que referidas 
reuniões sejam convocadas por meio de envio de carta ou e-mail aos membros do Conselho de Administração. Tendo em vista a deliberação 
aprovada, o Parágrafo Primeiro do Artigo 13º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 13º. [ ..] 
Parágrafo Primeiro - As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu Presidente, por seu substituto ou por qualquer 
membro do Conselho de Administração, com antecedência mínima de cinco dias úteis, e com a apresentação da ordem do dia, por meio de 
carta ou e-mail a cada um dos seus membros.” 4. Com relação ao item “(iii)” da Ordem do Dia e tendo em vista as deliberações acima, aprovar 
a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar na forma do Anexo I à presente ata. 5. Com relação ao item “(iv)” da 
Ordem do Dia, aprovar a eleição do Sr. DAVIDE BOTTON, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n.º 6.303.073, 
expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, inscrito no Cadastro das Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda 
sob o n.º 919.410.598-72, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini 105, 11º andar, Cidade Monções, CEP 04571-010, ao cargo de vice -
presidente do Conselho de Administração da Companhia, com mandato a se encerrar em conjunto aos dos demais membros de tal órgão, ou 
seja em 8 de dezembro de 2018. O vice-presidente do Conselho de Administração da Companhia ora eleito declarará, conforme termo de 
posse que ficará arquivado na sede social da Companhia, não estar impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade ou a pena criminal que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto no artigo 147, §1°, da Lei das S.A. VI. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada conforme, foi assinada pelos presentes. VII. ASSINATURAS: (a) 
Mesa: Paulo Souza Queiroz Figueiredo, Presidente, e Fernando Silveira de Moraes, Secretário; (b) Acionistas: Mais Films Holding S.A. 
(representado por Paulo Souza Queiroz Figueiredo). Confere com o original lavrado no livro próprio. São Paulo, 31 de janeiro de 2018. Mesa: 
Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Jucesp nº 149.824/18-0 em 28/03/2018. Flavia R. 
Britto Gonçalves - Secretária Geral. ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL: POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. CAPÍTULO l -
DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E PRAZO: Artigo 1º. A companhia tem a denominação social de POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
S.A. (“Companhia”), e é uma sociedade anônima que se rege por este estatuto social (“Estatuto Social”)e pelos dispositivos legais que lhe 
forem aplicáveis, inclusive a Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2º. A 
Companhia tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, 105, 11º andar, sala 
Polo Films, Cidade Monções, CEP 04571-010, podendo abrir ou encerrar filiais, agências e escritórios em qualquer parte do país ou no 
exterior. Parágrafo Único. A Companhia tem as seguintes filiais: (i) Filial 1: BR 386m, KM423, Via 1, 280, galpão 1, Distrito Industrial, Município 
de Montenegro, Estado do Rio Grande do Sul, CEP 95780-000; e (ii) Filial 2: Avenida Celina Ferreira Ottoni, 4567, galpão 1, Distrito Industrial, 
Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, CEP 37048-580. Artigo 3°. A Companhia tem por objeto a exploração das seguintes 
atividades: (i)desenvolvimento, a fabricação e a comercialização de filme biorientado de polipropileno de embalagens e de materiais plásticos 
em geral; (ii) a prestação de serviços relacionados com a fabricação de seus produtos, subprodutos e derivados, bem como de outros 
produtos químicos e petroquímicos; (iii) administração, importação e exportação de bens próprios ou de terceiros; e (iv) a participação em 
outras sociedades como sócia, quotista ou acionista. Artigo 4°. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL 
SOCIAL E AÇÕES: Artigo 5°. O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$651.030,00 (seiscentos e cinquenta e um mil, e trinta 
reais), dividido em 651.030 (seiscentas e cinquenta e um mil e trinta) ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro.  A 
Companhia fica autorizada a aumentar o capital social até o limite de R$2.666.500.000,00 (dois bilhões, seiscentos e sessenta e seis milhões, 
e quinhentos mil reais), mediante emissão de ações ordinárias, escriturais, e sem valor nominal, independentemente de reforma estatutária, 
por deliberação do Conselho de Administração, a quem competirá, também, estabelecer as condições de emissão, inclusive preço, prazo e 
forma de integralização. Parágrafo Segundo.  Cada ação ordinária da Companhia dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
Artigo 6°. É proibida a emissão de partes beneficiárias pela Companhia, não existindo tais títulos em circulação quando da elaboração do 
presente Estatuto Social. Artigo 7°. A Companhia poderá outorgar opção de compra ou de subscrição de ações a seus administradores, 
empregados ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou outra sociedade sob seu controle, conforme vier a ser deliberado 
pelo Conselho de Administração, observado o plano aprovado pela Assembleia Geral, as disposições estatutárias e as normas legais 
aplicáveis, não se aplicando o direito de preferência dos acionistas. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 8°. A Assembleia Geral 
reunir-se-á, ordinariamente, nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias
constantes do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, inclusive 
para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 122 ou em outros dispositivos esparsos na Lei das Sociedades por Ações, bem como 
outras matérias que lhe sejam avocadas, observados este Estatuto Social e a lei. Parágrafo Único.  As Assembleias Gerais serão presididas 
pelo Presidente do Conselho de Administração ou, em sua ausência, por outro membro do Conselho de Administração indicado pelo 
Presidente, e secretariadas por um dos presentes escolhido pelo presidente da mesa. Artigo 9º. As matérias abaixo estão sujeitas à 
aprovação, em Assembleia Geral, por todos os acionistas da Companhia (ressalvados os acionistas impedidos de votar em decorrência de 
lei, regulamentação ou decisão judicial): (i) emissão de novas ações da Companhia, seja em virtude de aumento de capital (exceto no caso 
de aumento por deliberação do Conselho de Administração, dentro do limite do capital autorizado); (ii) redução do capital social da 
Companhia; (iii) criação de novas classes de ações de emissão da Companhia; (iv) alteração de quaisquer características das ações, 
incluindo os direitos, preferências ou vantagens das ações; (v) venda de quaisquer ativos fora do curso ordinário dos negócios, em valor igual 
ou superior, individualmente ou em conjunto com outros ativos relacionados, a R$2.000.000,00 (dois milhões de reais) por ano, corrigido pela 
variação positiva do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”); (vi) celebrar ou aditar contrato ou relação contratual entre, de um lado, 
a Companhia e, de outro lado, qualquer sociedade que, direta ou indiretamente, seja controlada, seja controladora, ou esteja sob controle 
comum da Companhia ou que seja parte relacionada de acionista da Companhia; (vii) fusão, incorporação, cisão, desdobramento,
transformação em outro tipo societário, ou qualquer outra operação similar envolvendo a Companhia, incluindo a incorporação de ações; (viii) 
resgate, amortização ou compra de ações de emissão da Companhia para cancelamento ou manutenção em tesouraria; (ix) extinção, 
liquidação, dissolução, pedido de autofalência, pedido de recuperação judicial ou pedido de recuperação extrajudicial; (x) obtenção de 
empréstimos, inclusive por meio da emissão de títulos ou valores mobiliário, seja junto a bancos e/ou instituições financeiras ou a quaisquer 
terceiros, em valor, a qualquer tempo, igual ou superior a R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), corrigido pela variação positiva do IPCA, 
bem como a prestação garantias de qualquer natureza; (xi) exceto pelos atos que obriguem a Companhia no curso ordinário dos negócios, a 
prática de quaisquer outros atos e assinatura de quaisquer documentos que obriguem a Companhia e/ou que exonerem terceiros de 
responsabilidades para com ela, envolvendo valores que excedam, em uma ou mais operações relacionadas, a quantia de R$5.000.000,00 
(cinco milhões de reais), corrigido pela variação positiva do IPCA; (xii) qualquer alteração no Estatuto Social da Companhia que afete as 
matérias sujeitas a quórum qualificado; (xiii) eleição ou destituição de membro do Conselho da Administração; (xiv) alteração dos auditores 
da Companhia para qualquer empresa de auditoria independente que não seja qualquer das listadas a seguir: (a) PriceWaterhouseCoopers; 
(b) KPMG; (c) Deloitte; e (d) Ernst Young; e (xv) alteração dos métodos contábeis praticados pela Companhia, exceto quando exigido por 
legislação aplicável. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO: Artigo 10º. A administração da Companhia será exercida pelo Conselho de 
Administração e por uma Diretoria. Parágrafo Primeiro - Será permitida a acumulação de cargos de membros do Conselho de Administração 
e da Diretoria Executiva, observadas as restrições legais. Parágrafo Segundo - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria da 
Companhia serão investidos nos seus cargos, mediante assinatura do termo de posse lavrado no livro de atas de reuniões desses órgãos, 
devendo permanecer em exercício até a investidura de seus sucessores. Parágrafo Terceiro - Não será exigida garantia para o exercício do 
cargo de Diretor da Companhia. Artigo 11º. A remuneração global dos administradores será fixada pela Assembleia Geral e a remuneração 
individual de cada administrador (inclusive eventuais bônus) será fixada pelo Conselho de Administração, observadas as disposições do 
Estatuto Social e a recomendação do Comitê de Remuneração (caso instalado), dentro dos padrões de mercado, consentânea com os cargos 
que ocupam. CAPÍTULO V - DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: Artigo 12º. O Conselho de Administração da Companhia será composto 
por quatro membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato unificado de um ano, permitida a reeleição. 
Parágrafo Primeiro - Os membros do Conselho de Administração serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse 
lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração. Parágrafo Segundo - O Conselho de Administração terá um 
Presidente, eleito pelos acionistas reunidos em Assembleia Geral. No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente, as 
funções do Presidente serão exercidas por outro membro do Conselho de Administração escolhido pelos acionistas. Parágrafo Terceiro - Em 
caso de impedimento temporário ou ausência, o membro do Conselho de Administração temporariamente impedido ou ausente poderá 
nomear outro membro do Conselho de Administração para que este vote em seu nome nas reuniões do Conselho de Administração.  Artigo 
13°. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que necessário, e ordinariamente após o encerramento de cada ano fiscal e antes da 
data de realização da Assembleia Geral Ordinária. Parágrafo Primeiro -  As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por 
seu Presidente, por seu substituto ou por qualquer membro do Conselho de Administração, com antecedência mínima de cinco dias úteis, e 
com a apresentação da ordem do dia, por meio de carta ou e-mail a cada um dos seus membros. Parágrafo Segundo - Nenhuma deliberação 
poderá ser aprovada ou discutida pelo Conselho de Administração com respeito a qualquer matéria não incluída na correspondente ordem 
do dia, salvo se diversamente acordado entre todos os membros do Conselho de Administração por maioria. Parágrafo Terceiro -
Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do 
Conselho de Administração. Artigo 14º. As reuniões do Conselho de Administração somente serão instaladas (i) em primeira convocação, 
com a totalidade de seus membros, e (ii) em segunda convocação com a presença da maioria dos seus membros, também considerando-se 
presente, em qualquer caso, o conselheiro que enviar voto escrito sobre as matérias objeto da ordem do dia ou constituir procurador, 
observada a Lei das Sociedades por Ações, bem como aqueles que venha a participar remotamente, por meio de teleconferência,
videoconferência, internet ou qualquer outro meio de comunicação que possibilite a discussão em tempo real entre os membros do Conselho 
de Administração. No caso de não instalação da reunião do Conselho de Administração da Companhia por insuficiência do quórum de 
instalação, os conselheiros deverão convocar nova reunião com antecedência mínima de três dias. Parágrafo Primeiro - As reuniões do 
Conselho de Administração serão realizadas preferencialmente na sede da Companhia e deverão presididas pelo Presidente do Conselho 
de Administração e secretariadas por quem ele indicar. Parágrafo Segundo - Em caso de destituição, morte, renúncia, impedimento 
comprovado, invalidez ou ausência injustificada por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou qualquer outro evento que leve à vacância 
definitiva de cargo do Conselho de Administração, deverá ser imediatamente convocada Assembleia Geral para eleição de um novo membro 
a ser indicado pelo acionista que indicou o membro do Conselho de Administração substituído, que completará o prazo de gestão do membro 
substituído. Até que seja eleito o novo membro do Conselho de Administração, as deliberações deste órgão realizar-se-ão sem a participação 
até que seja sanada referida vacância. Parágrafo Quarto - Ao término de cada reunião será lavrada ata, em língua portuguesa, que deverá 
ser assinada por todos os Conselheiros fisicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas do Conselho 
de Administração da Companhia. Os membros do Conselho que não participarem fisicamente de determinada reunião deverão enviar seus 
votos por escrito, por meio físico ou eletrônico, até o término da respectiva reunião. Os membros do Conselho terão acesso a toda e qualquer 
informação que julgarem necessária ou recomendável para a execução de suas atribuições, incluindo atas de reuniões de diretorias e de 
comitês consultivos. Artigo 15º. As matérias abaixo estão sujeitas à aprovação, em reunião do Conselho de Administração, por todos os seus 
membros: (i) Aprovar a previsão de gastos operacionais e financeiros de cada exercício fiscal da Companhia, incluindo a expectativa de 
variação de capital de giro para o respectivo ano; (ii) eleger ou substituir os diretores da Companhia; (iii) deliberar sobre a emissão de ações, 
no limite do capital autorizado; (iv) deliberar sobre a outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos administradores, empregados 
ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou a outra sociedade sob seu controle, não se aplicando o direito de preferência 
dos acionistas, nos termos de plano aprovado pela Assembleia Geral; (v) criar comitês específicos de apoio à administração da Companhia 
e eleger seus respectivos membros; (vi) deliberar sobre a assunção de dívidas, contratação de empréstimos, contratos de abertura de crédito, 
mútuos, extensão de crédito, financiamento, arrendamento mercantil ou leasing, emissão de notas promissórias comerciais (comercial 
papers) ou outros títulos de dívida, em montantes superiores a R$1.000.000 (um milhão de reais); (vii) aprovar a oneração, aquisição ou 
alienação de bens da Companhia, móveis ou imóveis, constituição de penhor ou cessão (fiduciária ou definitiva) de rendimentos ou direitos 
creditórios como garantia de operações financeiras ou não financeiras a serem realizadas pela Companhia, no valor de R$2.000.000,00 (dois 
milhões de reais) em uma ou mais operações relacionadas durante o mesmo exercício social; (viii) prestação de quaisquer garantias pela 
Companhia no valor de R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) em uma ou mais operações relacionadas durante o mesmo exercício social, 
ou, quando fora do curso normal de suas atividades, em qualquer valor; (ix) deliberar sobre a aquisição ou alienação a qualquer título de 
participação em outras sociedades, bem como sobre investimentos em novos negócios, incluindo joint ventures; (x) deliberar, ad referendum 
da Assembleia Geral, sobre a distribuição de dividendos intermediários ou intercalares ou juros sobre capital próprio a serem pagos aos 
acionistas, na forma da lei; e (xi) contratação de qualquer operação que implique assunção de obrigações pela Companhia em valor superior 
a R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), sendo este valor considerado em uma ou mais operações relacionadas durante o mesmo 
exercício social. Artigo 16º. O Conselho de Administração, para seu assessoramento, poderá criar comitês executivos ou consultivos, 
permanentes ou não, para analisar e se manifestar sobre quaisquer assuntos, conforme determinado pelo Conselho de Administração. Os 
membros de tais comitês, sejam ou não acionistas, deverão ter experiência específica nas áreas de competência dos seus respectivos 
comitês, serão eleitos e terão eventual remuneração fixada pelo Conselho de Administração. CAPÍTULO VI - DA DIRETORIA: Artigo 17º. A 
diretoria será composta por dois ou mais membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, 
eleitos anualmente em reunião do Conselho de Administração, permitida a reeleição. Artigo 18º. No caso de impedimento ocasional de um 
diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no 
cargo até a eleição e posse do substituto pela reunião do Conselho de Administração. Artigo 19°. A Companhia será representada: (i) pela 
assinatura conjunta de quaisquer dois Diretores, ou de um Diretor e um procurador, ou ainda de dois procuradores com poderes especiais 
que importem exercício ou renúncia de direito, assunção de obrigação ou responsabilidade para a Companhia; (ii) isoladamente, por um 
Diretor, ou um procurador com poderes especiais, para fins de representação da Companhia em processos ou procedimentos judiciais ou 
administrativos, bem como perante entidades governamentais, autoridades administrativas, orgãos e repartições públicas federais,
estaduais, municipais e autarquias, pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público, para a prática de atos em defesa dos 
interesses da Companhia, bem como para a prática de atos de simples rotina, expedição de correspondências, recibos e endossos de 
cheques para depósito em contas bancárias da Companhia; ou (iii) por dois Diretores em conjunto, em atos que importem exercício ou 
renúncia de direito, assunção de obrigação, ou responsabilidade para a Companhia envolvendo valores individuais superiores a R$1.000.000 
(um milhão de reais), desde que tais operações não estejam sujeitas à prévia aprovação do Conselho de Administração. Parágrafo Primeiro 
- A outorga de procurações pela Companhia dependerá sempre da assinatura de dois Diretores em conjunto. Parágrafo Segundo -  
A procuração deve especificar os poderes outorgados e deverá ter prazo de validade limitado a um ano, exceto no caso de procurações  
ad judicia, as quais poderão ser válidas por prazo indeterminado. CAPÍTULO VII - CONSELHO FISCAL: Artigo 20º. A Companhia terá um 
Conselho Fiscal, não permanente composto de três membros efetivos e suplentes em igual número, com as atribuições previstas em lei. 
Parágrafo Único - O Conselho Fiscal somente funcionará nos exercícios sociais em que os acionistas, observadas as prescrições legais, 
solicitarem sua instalação. CAPÍTULO VIII - EXERCÍCIO SOCIAL DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DESTINAÇÃO DE LUCRO: Artigo 
21°. O exercício social se inicia em 1° de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 22º. Ao fim de cada exercício social, a 
Diretoria Executiva, no prazo de até 90 (noventa) dias contado do encerramento do exercício social, fará elaborar as seguintes demonstrações 
financeiras da Companhia, com observância dos preceitos legais pertinentes. Artigo 23º. Do resultado do exercício serão inicialmente 
deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e demais tributos sobre o lucro, e deduzidas as participações nos 
lucros. O lucro líquido do exercício terá a destinação que lhe for determinada pela Assembleia Geral, desde que tenha sido distribuído aos 
acionistas um dividendo obrigatório na alíquota de 1% (um por cento) sobre o lucro líquido. Parágrafo Único - A Companhia poderá elaborar 
balanços semestrais, ou em períodos inferiores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral de Acionistas (i) o pagamento de dividendos 
ou juros sobre capital próprio, à conta do lucro apurado em balanço semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver; (ii) a 
distribuição de dividendos em períodos inferiores a seis meses, ou juros sobre capital próprio, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se 
houver, desde que o total de dividendos pago em cada semestre do exercício social não exceda ao montante das reservas de capital; e (iii) o 
pagamento de dividendo intermediário ou juros sobre capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no 
último balanço anual ou semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver. CAPÍTULO IX - LIQUIDAÇÃO:  Artigo 24º. A 
Companhia se dissolverá nos casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo Único - Compete à 
Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, nomear o liquidante e, opcionalmente, os membros do Conselho Fiscal que deverão 
funcionar no período de liquidação fixando-lhes a remuneração. CAPÍTULO X - DISPOSIÇÕES GERAIS: Artigo 25°. O valor de reembolso 
das ações, nos casos em que é assegurado em lei, será igual ao valor de patrimônio das ações, apurado com base em balanço levantado na 
forma prevista em lei. Artigo 26º. Caso os acionistas decidam abrir o capital da Companhia, a Companhia deverá aderir ao segmento especial 
da bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegurem, no mínimo, níveis diferenciados de 
práticas de govemança corporativa. Artigo 27º. A Companhia disponibilizará aos seus acionistas, sempre que assim solicitado, acesso a 
eventuais contratos celebrados entre a Companhia e suas partes relacionadas, acordos de acionistas dos quais a Companhia venha a ser 
signatária, bem como eventuais programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da 
Companhia. Artigo 28º. As demonstrações contábeis da Companhia serão anualmente auditadas por auditores independentes registrados na 
Comissão de Valores Mobiliários. CAPÍTULO XI - ARBRITRAGEM: Artigo 29°. Todo e qualquer litígio, controvérsia, questão, dúvida ou 
divergência relativo direta ou indiretamente a este Estatuto Social (“Conflito”) entre a Companhia e seus acionistas, ou entre os acionistas 
(“Partes Envolvidas”) relacionadas à participação dos acionistas na Companhia, será resolvida por arbitragem, de acordo com as disposições 
adiante. Artigo 30º. A arbitragem será conduzida perante e administrada pela Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CCBC”) de acordo com 
as normas procedimentais inseridas no Regulamento de Arbitragem da CCBC em vigor no momento da arbitragem (doravante designado o 
“Regulamento”). Artigo 31º. O Conflito será decidido por um Tribunal Arbitral composto por três árbitros, todos inscritos na Ordem dos 
Advogados do Brasil. Artigo 32º. Cada Parte Envolvida indicará um árbitro. Havendo mais de um requerente, todos eles indicarão de comum 
acordo um único árbitro; havendo mais de um requerido, todos eles indicarão de comum acordo um único árbitro. O terceiro árbitro, que 
presidirá o Tribunal Arbitral, será escolhido de comum acordo pelos árbitros indicados pelas Partes Envolvidas. Artigo 33°. Quaisquer 
omissões, litígios, dúvidas e faltas de acordo quanto à indicação dos árbitros pelas Partes Envolvidas ou à escolha do terceiro árbitro serão 
dirimidos pela Corte da CCBC, de acordo com seu Regulamento. Artigo 34º. A sede da arbitragem será a cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, Brasil, podendo o Tribunal Arbitral, motivadamente, designar a realização de diligências em outras localidades. A língua da arbitragem 
será o português, e a arbitragem será de direito, aplicando-se as regras e princípios do ordenamento jurídico da República Federativa do 
Brasil, sendo vedado o julgamento por equidade. Artigo 35°. Fica eleito o Foro Central da Comarca de São Paulo para: (i) apreciar pedidos 
feitos pelo Tribunal Arbitral no curso da arbitragem, inclusive para obtenção das medidas coercitivas conforme previsto na Lei n.º 9.307, de 23 
de setembro de 1996, conforme alterada (“Lei de Arbitragem”), ressalvada, contudo, a hipótese de o requerimento envolver a necessidade de 
realização de diligência ou execução de decisão, ordem ou mandado em outra comarca, caso em que o árbitro ou Tribunal Arbitral poderá 
optar por recorrer diretamente ao foro onde a diligência deva ser cumprida; (ii) apreciar pedidos feitos pelas partes para medidas cautelares 
e pedidos de tutela de urgência que se façam necessários antes de instituída a arbitragem, sendo certo que o eventual requerimento de 
medida cautelar ou antecipação de tutela ao Poder Judiciário não afetará a existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem, nem 
representará uma dispensa com relação à necessidade de submissão do Conflito à arbitragem; e (iii) processar a ação de execução ou 
anulação da sentença arbitral, sendo que, no caso da ação de execução, o exequente poderá optar pelo foro do domicílio do executado ou 
pelo foro de local onde o executado possua bens. Artigo 36º. Tão logo instituída a arbitragem, poderá o tribunal arbitral rever as medidas 
cautelares e tutelas de urgência eventualmente deferidas pelo Poder Judiciário, confirmando-as ou revogando-as, a seu exclusivo critério. 
Artigo 37º. As Partes Envolvidas se obrigam a cumprir sem demora qualquer decisão proferida pelo tribunal arbitral. O Tribunal Arbitral está 
autorizado a conceder execução específica e impor penalidades visando a compelir o cumprimento de decisão. Artigo 38°. O Tribunal Arbitral 
deverá proferir sua sentença no Brasil, dentro de 6 (seis) meses do início da Arbitragem. Este prazo poderá ser prorrogado por mais 6 (seis) 
meses pelo Tribunal Arbitral, desde que justificadamente. Artigo 39°. As decisões da arbitragem serão consideradas finais e definitivas pelas 
Partes Envolvidas, não cabendo qualquer recurso contra as mesmas, ressalvados os pedidos de correção e esclarecimentos previstos no 
artigo 30 da Lei de Arbitragem. Artigo 40º. Cada uma das Partes Envolvidas arcará, sem direito a ressarcimento ou reembolso pela Parte 
Envolvida contrária, com os honorários contratuais de seus respectivos advogados e com todas as despesas em que incorrer, a exemplo das 
despesas com a contratação de assistentes técnicos, tradutores e outros auxiliares, passagens aéreas, remessas, autenticações e
fotocópias. Artigo 41°.  Observado o disposto acima, a sentença arbitral fixará honorários de sucumbência e determinará a responsabilidade 
pelo pagamento dos honorários dos árbitros e das despesas do procedimento arbitral, observados os princípios da sucumbência (total ou 
parcial), proporcionalidade e razoabilidade. Artigo 42°. As Partes Envolvidas deverão manter em sigilo todas e quaisquer informações 
relacionadas à arbitragem, mesmo após seu encerramento.
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ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 31 DE JANEIRO DE 2018
I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 31 de janeiro de 2018, às 11:00 horas, na sede da Polo Films Indústria e Comércio S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini 105, 11º andar, 
Cidade Monções, CEP 04571-010. II. CONVOCAÇÃO: Convocação dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos membros
do Conselho de Administração da Companhia, conforme permitido pelo Parágrafo Terceiro do Artigo 13 do Estatuto Social da Companhia. 
III. PRESENÇA: Presentes, fisicamente, os Srs. Paulo Souza Queiroz Figueiredo e Reynaldo Quartim Barbosa Figueiredo e, por meio de 
conferência telefônica, o Sr. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, representando a totalidade dos conselheiros de administração da 
Companhia. Presente, também, fisicamente, o Dr. Fernando Silveira de Moraes, advogado externo da Companhia. IV. COMPOSIÇÃO 
DA MESA: Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário. V. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre 
a (i) renúncia do Sr. Davide Botton do cargo de Diretor Superintendente da Companhia; (ii) alteração do cargo Sr.  Antonio Tulio Jou 
Inchausti na Diretoria da Companhia; e (iii) retificação e ratificação do prazo de mandato dos atuais membros da Diretoria da Companhia 
(“Ordem do Dia”). VI. DELIBERAÇÕES: Os conselheiros deliberaram acerca dos itens constantes da Ordem do Dia, tendo decidido por 
unanimidade e sem ressalvas por: 1. Aprovar  a  lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do § 1° do artigo 130 da Lei
n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”); 2. Com relação ao item “(i)” da Ordem do Dia, aprovar a renúncia 
do Sr. Davide Botton do cargo de Diretor Superintendente da Companhia. 3. Com relação ao item “(ii)” da Ordem do Dia, aprovar a 
alteração do cargo do Diretor sem designação específica, Sr. Antonio Tulio Jou Inchausti, o qual passará a ocupar o cargo de Diretor 
Superintendente da Companhia; e 4. Com relação ao item “(iii)” da Ordem do Dia, aprovar a retificação e ratificação do prazo de mandato 
de todos os membros da Diretoria da Companhia, passando o mandato dos atuais membros da Diretoria da Companhia a encerrar-se em 
30 de abril de 2019. VII. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada conforme, foi 
assinada pelos presentes. VIII. ASSINATURAS: (a) Mesa: Paulo Souza Queiroz Figueiredo, Presidente, e Fernando Silveira de Moraes, 
Secretário; (b) Conselheiros: Paulo Souza Queiroz Figueiredo, Nelson Oliveira e Reynaldo Quartim Barbosa Figueiredo. Confere com o 
original lavrado no livro próprio. São Paulo, 31 de janeiro de 2018. Mesa: Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Presidente, Fernando Silveira 
de Moraes - Secretário. JUCESP Nº. 149.823/18-6 em 28/03/2018. Flávia R. Britto Gonçalves.
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 16 DE MARÇO DE 2018
I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 16 de março de 2018, às 10 horas, na sede da Polo Films Indústria e Comércio S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini 105, 11º andar, Cidade 
Monções, CEP 04571-010. II. CONVOCAÇÃO  E PRESENÇA: Dispensada publicação do edital de convocação, nos termos do § 4° do  
artigo 124  da  Lei n.º 6.404,  de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionista 
representando a totalidade do capital social, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. III. 
COMPOSIÇÃO DA MESA: Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário. IV. ORDEM DO DIA: 
deliberar sobre (i) alteração do endereço da sede da Companhia, da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Engenheiro Luis 
Carlos Berrini 105, 11° andar, sala Polo Films, Cidade Monções, CEP 04571-010, para Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua 
Doutor Renato Paes de Barros 750, conjunto 181, Itaim Bibi, CEP 04530-001; (ii) a celebração de Contrato de Locação de Equipamentos 
entre a Companhia e a Mais Wat Projetos SPE Ltda., sociedade empresária de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
28.000.005/0001-33, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Renato Paes de Barros, 750, 17º andar, conjunto 
172, sala 03, Itaim Bibi, CEP 04530-001 (“Contratada”), para atender a exigência do inciso VI do artigo 9° do estatuto social da Companhia, 
uma vez que a Companhia e a Contratada são partes relacionadas e, (iii) consolidação do Estatuto Social da Companhia. V. 
DELIBERAÇÕES: Foram adotadas as seguintes deliberações por unanimidade dos acionistas e sem ressalvas: 1. Aprovar a alteração do 
endereço da sede da Companhia, da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Engenheiro Luis Carlos Berrini 105, 11º andar, 
sala Polo Films, Cidade Monções, CEP 04571-010, para Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Doutor Renato Paes de Barros 
750, conjunto 181, CEP 04530-001. 2. Aprovar a celebração de Contrato de Locação de Equipamentos entre a Companhia e a Contratada, 
o qual foi lido e aprovado por todos os presentes e ficará arquivado na sede da Companhia. 3. Autorizar a diretoria e demais representantes 
legais da Companhia a celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos ou substituições e praticar todos os atos necessários 
ou convenientes à deliberação acima. VI. ENCERRAMENTO: Os presentes aprovaram a lavratura desta ata sob a forma de sumário, de 
acordo com a autorização contida no artigo 130 da Lei das S.A. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou 
a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. VII. ASSINATURAS: (a) Mesa: Presidente - Paulo 
Souza Queiroz Figueiredo; Secretário - Fernando Silveira de Moraes; (b) Acionistas: Mais Films Holding S.A. (neste ato representada pelo 
seu Diretor, Sr. Paulo Souza Queiroz Figueiredo). Confere com o original lavrado no livro próprio. São Paulo, 16 de março de 2018. Mesa: 
Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Presidente, Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Jucesp nº 266.621/18-1 em 06/06/2018. Flávia R. 
Britto Gonçalves. ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL DA POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. CAPÍTULO I. DENOMINAÇÃO, 
SEDE,OBJETO E PRAZO: Artigo 1º. A companhia tem a denominação social de POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
(“Companhia”), e é uma sociedade anônima que se rege por este estatuto social (“Estatuto”) e pelos dispositivos legais que lhe forem 
aplicáveis, inclusive a Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2°. A 
Companhia tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros 750, 18º andar, conjunto 
181, Itaim Bibi, CEP 04530-001, podendo abrir ou encerrar filiais, agências e escritórios em qualquer parte do país ou no exterior. Parágrafo 
Único. A Companhia tem as seguintes filiais: (i) Filial 1: BR 386m, KM423, Via 1.280, galpão 1, Distrito Industrial, Município de Montenegro, 
Estado do Rio Grande do Sul, CEP 95780-000; e (ii) Filial 2: Avenida Celina Ferreira Ottoni, 4567, galpão 1, Distrito Industrial, Município de 
Varginha, Estado de Minas Gerais, CEP 37048-580. Artigo 3°. A Companhia tem por objeto a exploração das seguintes atividades: (i) 
desenvolvimento, a fabricação e a comercialização de filme biorientado de polipropileno de embalagens e de materiais plásticos geral; (i) 
desenvolvimento, a fabricação e a comercialização de filme biorientado de polipropileno de embalagens e de materiais plásticos em geral; 
(ii) a prestação de serviços relacionados com a fabricação de seus produtos, subprodutos e derivados, bem como de outros produtos 
químicos e petroquímicos; (iii) administração, importação e exportação de bens próprios ou de terceiros; e (iv) a participação em outras 
sociedades como sócia, quotista ou acionista. Artigo 4°. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL 
SOCIAL E ACÕES: Artigo 5°. O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$651.030,00 (seiscentos e cinquenta e um mil, e 
trinta reais), dividido em 651.030 (seiscentas e cinquenta e um mil e trinta) ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal. Parágrafo 
Primeiro. A Companhia fica autorizada a aumentar o capital social até o limite de R$2.666.500.000,00 (dois bilhões, seiscentos e sessenta 
e seis milhões, e quinhentos mil reais), mediante emissão de ações ordinárias, escriturais, e sem valor nominal, independentemente de 
reforma estatutária, por deliberação do Conselho de Administração, a quem competirá, também, estabelecer as condições de emissão, 
inclusive preço, prazo e forma de integralização. Parágrafo Segundo.  Cada ação ordinária da Companhia dá direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. Artigo 6º. É proibida a emissão de partes beneficiárias pela Companhia, não existindo tais títulos em 
circulação quando da elaboração do presente Estatuto. Artigo 7°. A Companhia poderá outorgar opção de compra ou de subscrição de 
ações a seus administradores, empregados ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou outra sociedade sob seu controle, 
conforme vier a ser deliberado pelo Conselho de Administração, observado o plano aprovado pela Assembleia Geral, as disposições 
estatutárias e as normas legais aplicáveis, e aplicando o direito de preferência dos acionistas. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 
8°. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar 
sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o 
exigirem, inclusive para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 122 ou em outros dispositivos esparsos na Lei das Sociedades por 
Ações, bem como outras matérias que lhe sejam avocadas, observados este Estatuto Social e a lei. Parágrafo Único. As Assembleias 
Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, em sua ausência, por outro membro do Conselho de
Administração indicado pelo Presidente, e secretariadas por um dos presentes escolhido pelo presidente da mesa. Artigo 9º. As matérias 
abaixo estão sujeitas à aprovação, em Assembleia Geral, por todos os acionistas da Companhia (ressalvados os acionistas impedidos de 
votar em decorrência de lei, regulamentação ou decisão judicial): (i) emissão de novas ações da Companhia, seja em virtude de aumento 
de capital (exceto no caso de aumento por deliberação do Conselho de Administração, dentro do limite do capital autorizado); (ii) redução 
do capital social da Companhia; (iii) criação de novas classes de ações de emissão da Companhia; (iv) alteração de quaisquer
características das ações, incluindo os direitos, preferências ou vantagens das ações; (v) venda de quaisquer ativos fora do curso ordinário 
dos negócios, em valor igual ou superior, individualmente ou em conjunto com outros ativos relacionados, a R$2.000.000,00 (dois milhões 
de reais) por ano, corrigido pela variação positiva do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”); (vi) celebrar ou aditar contrato ou 
relação contratual entre, de um lado, a Companhia e, de outro lado, qualquer sociedade que, direta ou indiretamente, seja controlada, seja 
controladora, ou esteja sob controle comum da Companhia ou que seja parte relacionada de acionista da Companhia; (vii) fusão
incorporação, cisão, desdobramento, transformação em  tipo societário, ou qualquer outra operação similar envolvendo a Companhia, 
incluindo a incorporação de ações; (viii) resgate, amortização ou compra de ações de emissão da Companhia para cancelamento ou 
manutenção em tesouraria; (ix) extinção, liquidação, dissolução, pedido de autofalência, pedido de recuperação judicial ou pedido de 
recuperação extrajudicial; (x) obtenção de empréstimos, inclusive por meio da emissão de títulos ou valores mobiliário, seja junto a bancos 
e/ou instituições financeiras ou a quaisquer terceiros, em valor, a qualquer tempo, igual ou superior a R$5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais), corrigido pela variação positiva do IPCA, bem como a prestação garantias de qualquer natureza; (xi) exceto pelos atos que obriguem 
a Companhia no curso ordinário dos negócios, a prática de quaisquer outros atos e assinatura de quaisquer documentos que obriguem a 
Companhia e/ou que exonerem terceiros de responsabilidades para com ela, envolvendo valores que excedam, em uma ou mais 
operações relacionadas, a quantia de R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), corrigido pela variação positiva do IPCA; (xii) qualquer 
alteração no Estatuto Social da Companhia que afete as matérias sujeitas a quórum qualificado; (xiii) eleição ou destituição de membro do 
Conselho da Administração; (xiv) alteração dos auditores da Companhia para qualquer empresa de auditoria independente que não seja 
qualquer das listadas a seguir: (a) PriceWaterhouseCoopers; (b) KPMG; (c) Deloitte; e (d) Ernst Young; e (xv) alteração dos métodos 
contábeis praticados pela Companhia, exceto quando exigido por legislação aplicável. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO: Artigo 10º. A 
administração da Companhia será exercida pelo Conselho de Administração e por uma Diretoria. Parágrafo Primeiro - Será permitida a 
acumulação de cargos de membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva, observadas as restrições legais. Parágrafo 
Segundo - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Companhia serão investidos nos seus cargos, mediante assinatura 
do termo de posse lavrado no livro de atas de reuniões desses órgãos, devendo permanecer em exercício até a investidura de seus 
sucessores. Parágrafo Terceiro - Não será exigida garantia para o exercício do cargo de Diretor da Companhia. Artigo 11º. A remuneração 
global dos administradores será fixada pela Assembleia Geral e a remuneração individual de cada administrador (inclusive eventuais 
bônus) será fixada pelo Conselho de Administração, observadas as disposições do Estatuto Social e a recomendação do Comitê de 
Remuneração (caso instalado), dentro dos padrões de mercado, consentânea com os cargos que ocupam. CAPÍTULO V - DO CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇÃO: Artigo 12º. O Conselho de Administração da Companhia será composto por três membros, eleitos e destituíveis a 
qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato unificado de um ano, permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro - Os membros do 
Conselho de Administração serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Registro de Atas 
de Reuniões do Conselho de Administração. Parágrafo Segundo - O Conselho de Administração terá um Presidente, eleito pelos acionistas 
reunidos em Assembleia Geral. No caso de ausência ou impedimento temporário do Presidente, as funções do Presidente serão exercidas 
por outro membro do Conselho de Administração escolhido pelos acionistas. Parágrafo Terceiro - Em caso de impedimento temporário ou 
ausência, o membro do Conselho de Administração temporariamente impedido ou ausente poderá nomear outro membro do Conselho de 
Administração para que este vote em seu nome nas reuniões do Conselho de Administração. Artigo 13°. O Conselho de Administração 
reunir-se-á sempre que necessário, e ordinariamente após o encerramento de cada ano fiscal e antes da data de realização da Assembleia 
Geral Ordinária. Parágrafo Primeiro - As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas por seu Presidente, por seu substituto 
ou por qualquer membro do Conselho de  Administração, com antecedência mínima  de  cinco  dias úteis,  e com a  apresentação da ordem 
do dia, por meio de carta e e-mail a cada um dos seus membros. Parágrafo Segundo - Nenhuma deliberação poderá ser aprovada ou 
discutida pelo Conselho de Administração com respeito a qualquer matéria não incluída na correspondente ordem do dia, salvo se 
diversamente acordado entre todos os membros do Conselho de Administração por maioria. Parágrafo Terceiro - Independentemente das 
formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho de
Administração. Artigo 14º. As reuniões do Conselho de Administração somente serão instaladas (i) em primeira convocação, com a 
totalidade de seus membros, e (ii) em segunda convocação com a presença da maioria dos seus membros, também considerando-se 
presente, em qualquer caso, o conselheiro que enviar voto escrito sobre as matérias objeto da ordem do dia ou constituir procurador, 
observada a Lei das Sociedades por Ações, bem como aqueles que venha a participar remotamente, por meio de teleconferência, 
videoconferência, internet ou qualquer outro meio de comunicação que possibilite a discussão em tempo real entre os membros do 
Conselho de Administração. No caso de não instalação da reunião do Conselho de Administração da Companhia por insuficiência do 
quórum de instalação, os conselheiros deverão convocar nova reunião com antecedência mínima de três dias. Parágrafo Primeiro - As 
reuniões do Conselho de Administração serão realizadas preferencialmente na sede da Companhia e deverão presididas pelo Presidente 
do Conselho de Administração e secretariadas por quem ele indicar. Parágrafo Segundo - Em caso de destituição, morte, renúncia, 
impedimento comprovado, invalidez ou ausência injustificada por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou qualquer outro evento que leve 
à vacância definitiva de cargo do Conselho de Administração, deverá ser imediatamente convocada Assembleia Geral para eleição de um 
novo membro a ser indicado pelo acionista que indicou o membro do Conselho de Administração substituído, que completará o prazo de 
gestão do membro substituído. Até que seja eleito o novo membro do Conselho de Administração, as deliberações deste órgão realizar-se-
ão sem a participação até que seja sanada referida vacância. Parágrafo Quarto - Ao término de cada reunião será lavrada ata, em  língua 
portuguesa, que deverá ser assinada por todos os Conselheiros fisicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro de 
Registro de Atas do Conselho de Administração da Companhia. Os membros do Conselho que não participarem fisicamente de
determinada reunião deverão enviar seus votos por escrito, por meio físico ou eletrônico, até o término da respectiva reunião. Os membros 
do Conselho terão acesso a toda e qualquer informação que julgarem necessária ou recomendável para a execução de suas atribuições, 
incluindo atas  de reuniões de diretorias e de comitês consultivos. Artigo 15°. As matérias abaixo estão sujeitas à aprovação, em reunião 
do Conselho de Administração, por todos os seus membros: (i) Aprovar a previsão de gastos operacionais e financeiros de cada exercício 
fiscal da Companhia, incluindo a expectativa de variação de capital de giro para o respectivo ano; (ii) eleger ou substituir os diretores da 
Companhia; (iii) deliberar sobre a emissão de ações, no limite do capital autorizado; (iv) deliberar sobre a outorga de opção de compra ou 
subscrição de ações aos administradores, empregados ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou a outra sociedade sob 
seu controle, não se aplicando o direito de preferência dos acionistas, nos termos de plano aprovado pela Assembleia Geral; (v) criar 
comitês específicos de apoio à administração da Companhia e eleger seus respectivos membros; (vi) deliberar sobre a assunção de 
dívidas, contratação de empréstimos, contratos de abertura de crédito, mútuos, extensão de crédito, financiamento, arrendamento 
mercantil ou leasing, emissão de notas promissórias comerciais (comercial papers) ou outros títulos de dívida, em montantes superiores a 
R$1.000.000 (um milhão de reais); (vii) aprovar a oneração, aquisição ou alienação de bens da Companhia, móveis ou imóveis, constituição 
de penhor ou cessão (fiduciária ou definitiva) de rendimentos ou direitos creditórios como garantia de operações financeiras ou não 
financeiras a serem realizadas pela Companhia, no valor de R$2.000.000,00 (dois milhões de reais) em uma ou mais operações
relacionadas durante o mesmo exercício social; (viii) prestação de quaisquer garantias pela Companhia no valor de R$5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais) em uma ou mais operações relacionadas durante o mesmo exercício social, ou, quando fora do curso normal de suas 
atividades, em qualquer valor; (ix) deliberar sobre a aquisição ou alienação a qualquer título de participação em outras sociedades, bem 
como sobre investimentos em novos negócios, incluindo joint ventures; (x) deliberar, ad referendum da Assembleia Geral, sobre a 
distribuição de dividendos intermediários ou intercalares ou juros sobre capital próprio a serem pagos aos acionistas, na forma da lei; e (xi) 
contratação de qualquer operação que implique assunção de obrigações pela Companhia em valor superior a R$5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais), sendo este valor considerado em uma ou mais operações relacionadas durante o mesmo exercício social. Artigo 16º. O 
Conselho de Administração, para seu assessoramento, poderá criar comitês executivos ou consultivos, permanentes ou não, para analisar 
e se manifestar sobre quaisquer assuntos, conforme determinado pelo Conselho de Administração. Os membros de tais comitês, sejam ou 
não acionistas, deverão ter experiência específica nas áreas de competência dos seus respectivos comitês, serão eleitos e terão eventual 
remuneração fixada pelo Conselho de Administração. CAPÍTULO VI - DA DIRETORIA: Artigo 17º. A diretoria será composta por dois ou 
mais membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente em reunião 
do Conselho de Administração, permitida a reeleição. Artigo 18º. No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão 
exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse 
do substituto pela reunião do Conselho de Administração. Artigo 19º. A Companhia será representada: (i) pela assinatura conjunta de 
quaisquer dois Diretores, ou de um Diretor e um procurador, ou ainda de dois procuradores com poderes especiais que importem exercício 
ou renúncia de direito, assunção de obrigação ou responsabilidade para a Companhia; (ii) isoladamente, por um Diretor, ou um procurador 
com poderes especiais, para fins de representação da Companhia em processos ou procedimentos judiciais ou administrativos, bem como 
perante entidades governamentais, autoridades administrativas, órgãos e repartições públicas federais, estaduais, municipais e
autarquias, pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público, para a prática de atos em defesa dos interesses da 
Companhia, bem como para a prática de atos de simples rotina, expedição de correspondências, recibos e endossos de cheques para 
depósito em contas bancárias da Companhia; ou (iii) por dois Diretores em conjunto, em atos que importem exercício ou renúncia de direito, 
assunção de obrigação, ou responsabilidade para a Companhia envolvendo valores individuais superiores a R$1.000.000 (um milhão de 
reais), desde que tais operações não estejam sujeitas à prévia aprovação do Conselho de Administração. Parágrafo Primeiro - A outorga 
de procurações pela Companhia dependerá sempre da assinatura de dois Diretores em conjunto. Parágrafo Segundo - A procuração deve 
especificar os poderes outorgados e deverá ter prazo de validade limitado a um ano, exceto no caso de procurações ad judicia, as quais 
poderão ser válidas por prazo indeterminado. CAPÍTULO VII - CONSELHO FISCAL: Artigo 20º. A Companhia terá um Conselho Fiscal, não 
permanente, composto de três membros efetivos e suplentes em igual número, com as atribuições previstas em lei. Parágrafo Único - O 
Conselho Fiscal somente funcionará nos exercícios sociais em que os acionistas, observadas as prescrições legais, solicitarem sua 
instalação. CAPÍTULO VIII - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DESTINAÇÃO DE LUCRO: Artigo 21º. O 
exercício social se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 22º. Ao fim de cada exercício social, a 
Diretoria Executiva, no prazo de até 90 (noventa) dias contado do encerramento do exercício social, fará elaborar as seguintes
demonstrações financeiras da Companhia, com observância dos preceitos legais pertinentes. Artigo 23°. Do resultado do exercício serão 
inicialmente deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e demais tributos sobre o lucro, e deduzidas as 
participações nos lucros. O lucro líquido do exercício terá a destinação que lhe for determinada pela Assembleia Geral, desde que tenha 
sido distribuído aos acionistas um dividendo obrigatório na alíquota de 1% (um por cento) sobre o lucro líquido. Parágrafo Único - A 
Companhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos inferiores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral de Acionistas 
(i) o pagamento de dividendos ou juros sobre capital próprio, à conta do lucro apurado em balanço semestral, imputados ao valor do 
dividendo obrigatório, se houver; (ii) a distribuição de dividendos em períodos inferiores a seis meses, ou juros sobre capital próprio, 
imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver, desde que o total de dividendos pago em cada semestre do exercício social não 
exceda ao montante das reservas de capital; e (iii) o pagamento de dividendo intermediário ou juros sobre capital próprio, à conta de lucros 
acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se 
houver. CAPÍTULO IX - LIQUIDAÇÃO: Artigo 24º. A Companhia se dissolverá nos casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação da 
Assembleia Geral. Parágrafo Único - Compete à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, nomear o liquidante e, opcionalmente, 
os membros do Conselho Fiscal que deverão funcionar no período de liquidação fixando-lhes a remuneração. CAPÍTULO X -
DISPOSIÇÕES GERAIS: Artigo 25°. O valor de reembolso das ações, nos casos em que é assegurado em lei, será igual ao valor de 
patrimônio das ações, apurado com base em balanço levantado na forma prevista em lei. Artigo 26º. Caso os acionistas decidam abrir o 
capital da Companhia, a Companhia deverá aderir ao segmento especial da bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de 
balcão organizado que assegurem, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de govemança corporativa. Artigo 27º. A Companhia 
disponibilizará aos seus acionistas, sempre que assim solicitado, acesso a eventuais contratos celebrados entre a Companhia e suas 
partes relacionadas, acordos de acionistas dos quais a Companhia venha a ser signatária, bem como eventuais programas de opções de 
aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 28º. As demonstrações contábeis da 
Companhia serão anualmente auditadas por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários. CAPÍTULO XI - 
ARBITRAGEM: Artigo 29º. Todo e qualquer litígio, controvérsia, questão, dúvida ou divergência relativo direta ou indiretamente a este 
Estatuto (“Conflito”), entre a Companhia e seus acionistas, ou entre os acionistas (“Partes Envolvidas”), relacionadas à participação dos 
acionistas na Companhia, será resolvida por arbitragem, de acordo com as disposições adiante. Artigo 30º. A arbitragem será conduzida 
perante e administrada pela Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“CCBC”) de acordo com as normas procedimentais inseridas no 
Regulamento de Arbitragem da CCBC em vigor no momento da arbitragem (doravante designado o “Regulamento”). Artigo 31º. O Conflito 
será decidido por um Tribunal Arbitral composto por três árbitros, todos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil. Artigo 32º. Cada Parte 
Envolvida indicará um árbitro. Havendo mais de um requerente, todos eles indicarão de comum acordo um único árbitro; havendo mais de 
um requerido, todos eles indicarão de comum acordo um único árbitro. O terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal Arbitral, será escolhido 
de comum acordo pelos árbitros indicados pelas Partes Envolvidas. Artigo 33º. Quaisquer omissões, litígios, dúvidas e faltas de acordo 
quanto à indicação dos árbitros pelas Partes Envolvidas ou à escolha do terceiro árbitro serão dirimidos pela Corte da CCBC, de acordo 
com seu Regulamento. Artigo 34º. A sede da arbitragem será a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, podendo o Tribunal 
Arbitral, motivadamente, designar a realização de diligências em outras localidades. A língua da arbitragem será o português, e a 
arbitragem será de direito, aplicando-se as regras e princípios do ordenamento jurídico da República Federativa do Brasil, sendo vedado o 
julgamento por equidade. Artigo 35°. Fica eleito o Foro Central da Comarca de São Paulo para: (i) apreciar pedidos feitos pelo Tribunal 
Arbitral no curso da arbitragem, inclusive para obtenção das medidas coercitivas conforme previsto na Lei n.º 9.307, de 23 de setembro de 
1996, conforme alterada (“Lei de Arbitragem”), ressalvada, contudo, a hipótese de o requerimento envolver a necessidade de realização de 
diligência ou execução de decisão, ordem ou mandado em outra comarca, caso em que o árbitro ou Tribunal Arbitral poderá optar por 
recorrer diretamente ao foro onde a diligência deva ser cumprida; (ii) apreciar pedidos feitos pelas partes para medidas cautelares e pedidos 
de tutela de urgência que se façam necessários antes de instituída a arbitragem, sendo certo que o eventual requerimento de medida 
cautelar ou antecipação de tutela ao Poder Judiciário não afetará a existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem, nem 
representará uma dispensa com relação à necessidade de submissão do Conflito à arbitragem; e (iii) processar a ação de execução ou 
anulação da sentença arbitral, sendo que, no caso da ação de execução, o exequente poderá optar pelo foro do domicílio do executado ou 
pelo foro de local onde o executado possua bens. Artigo 36º. Tão logo instituída a arbitragem, poderá o tribunal arbitral rever as medidas 
cautelares e tutelas de urgência eventualmente deferidas pelo Poder Judiciário, confirmando-as ou revogando-as, a seu exclusivo critério. 
Artigo 37º. As Partes Envolvidas se obrigam a cumprir sem demora qualquer decisão proferida pelo tribunal arbitral. O Tribunal Arbitral está 
autorizado a conceder execução específica e impor penalidades visando a compelir o cumprimento de decisão. Artigo 38º. O Tribunal 
Arbitral deverá proferir sua sentença no Brasil, dentro de 6 (seis) meses do início da Arbitragem. Este prazo poderá ser prorrogado por mais 
6 (seis) meses pelo Tribunal Arbitral, desde que justificadamente. Artigo 39º. As decisões da arbitragem serão consideradas finais e 
definitivas pelas Partes Envolvidas, não cabendo qualquer recurso contra as mesmas, ressalvados os pedidos de correção e

 

esclarecimentos previstos no artigo 30 da Lei de Arbitragem. Artigo 40º. Cada uma das Partes Envolvidas arcará, sem direito a

 

ressarcimento ou reembolso pela Parte Envolvida contrária, com os honorários contratuais de seus respectivos advogados e com todas as 
despesas em que incorrer, a exemplo das despesas com a contratação de assistentes técnicos, tradutores e outros auxiliares, passagens 
aéreas, remessas, autenticações e fotocópias. Artigo 41º. Observado o disposto acima, a sentença arbitral fixará honorários de

 

sucumbência e determinará a responsabilidade pelo pagamentos dos honorários dos árbitros e das despesas do procedimento arbitral, 
observados os princípios da sucumbência (total ou parcial), proporcionalidade e razoabilidade. Artigo 42º. As Partes Envolvidas deverão 
manter em sigilo todas e quaisquer informações relacionadas à arbitragem, mesmo após seu encerramento. 
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ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 2 DE ABRIL DE 2018
I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 2 de abril de 2018, às 11:00 horas, na sede da Polo Films Indústria e Comércio S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini 105, 11º andar, 
Cidade Monções, CEP 04571-010. II. CONVOCAÇÃO: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia, conforme permitido pelo Parágrafo Terceiro do Artigo 13 do Estatuto Social da Companhia. 
III. PRESENÇA: Presentes, fisicamente, os Srs. Davide Botton, Paulo Souza Queiroz Figueiredo, Reynaldo Quartim Barbosa Figueiredo 
e, por meio de conferência telefônica, o Sr. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, representando a totalidade dos conselheiros de 
administração da Companhia. Presente, também, o Dr. Fernando Silveira de Moraes, advogado externo da Companhia. IV.
COMPOSICÃO DA MESA: Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário. V. ORDEM DO DIA:
Deliberar acerca da (i) renúncia do Sr. Paulo Guilherme Hirata ao cargo de Diretor da Companhia; e (ii) eleição de membros à Diretoria da 
Companhia (“Ordem do Dia”). VI. DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão, os conselheiros debateram acerca dos itens constantes da Ordem 
do Dia, tendo deliberado, por unanimidade de votos e sem ressalvas: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos 
termos do § 1º do artigo 130 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”); 2. Com relação ao item “(i)” 
da Ordem do Dia, acatar e aprovar a renúncia do Sr. Paulo Guilherme Hirata ao cargo de Diretor da Companhia; e 3. Com relação ao item 
“(ii)” da Ordem do Dia, eleger os seguintes membros aos cargos de Diretores sem designação específica da Companhia, para mandato 
unificado a se encerrar na data da realização da Assembleia Geral Ordinária da Companhia que aprovar as contas referentes ao exercício
social de 2018: (i) Sr. Fábio Dias Garcia, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n.º 10.135.512-29, emitida 
pela Secretaria de Justiça e Segurança do Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CPF/MF sob o n.º 739.805.790-34, residente e 
domiciliado à Rua Honório Silveira Dias 856, apartamento 401B, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul; (ii) Sr. Reger 
da Rosa Souza, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n.º 10.597.019-02, emitida pela Secretaria de 
Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CPF/MF sob o n.º 931.759.900-10, residente e domiciliado à Rua 
Domingos Martins 644, apartamento 403B, na cidade de Canoas, Estado do Rio Grande do Sul; e (iii) Sr. Luciano Izar Ost Stephens, 
brasileiro,  casado,  engenheiro,  portador  da cédula de identidade RG n.º 10.637.289-91, emitida pela Secretaria de Segurança Pública 
do Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CPF/MF sob o n.º 653.016.090-68, residente e domiciliado à Rua Eugenio Berger 556, na 
cidade de São Leopoldo, Estado do Rio Grande do Sul. Todos os Diretores ora eleitos declararam, conforme termos de posse que ficarão 
arquivados na sede social da Companhia, não estar impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade ou a pena criminal que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto no artigo 147, §1º, da Lei das S.A. VII. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada conforme, foi assinada pelos presentes. VIII. Assinaturas: (a) Mesa: 
Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Presidente; e Fernando Silveira de Moraes - Secretário; (b) Conselheiros: Paulo Souza Queiroz 
Figueiredo, Davide Botton, Reynaldo Quartim Barbosa Figueiredo e Nelson da Silva Cardoso de Oliveira. Confere com o original lavrado 
no livro próprio. São Paulo, 02 de abril de 2018. Mesa: Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - 
Secretário. JUCESP Nº. 281.733/18-1 em 15/06/2018. Flávia R. Britto Gonçalves.
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ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 7 DE MARÇO DE 2019
1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 7 de março de 2019, às 11:00 horas, na sede da Polo Films Indústria e Comércio S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros, 750, 18º andar, conjunto 181, 
ltaim bibi, CEP 04530-001. II. CONVOCAÇÃO: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho 
de Administração da Companhia, conforme permitido pelo Parágrafo Terceiro do Artigo 13 do Estatuto Social da Companhia. III. PRESENÇA: 
Presentes, fisicamente, os Srs. Paulo Souza Queiroz Figueiredo, Reynaldo Quartim Barbosa Figueiredo e Sr. Nelson da Silva Cardoso de 
Oliveira, representando a totalidade dos conselheiros de administração da Companhia, reeleitos conforme Assembleia Geral de Acionistas 
realizada em 14 de janeiro de 2019, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o nº 116.760/19-9. Presente, também, o Dr. 
Fernando Silveira de Moraes, advogado externo da Companhia. IV. COMPOSIÇÃO DA MESA: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - 
Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário. V. ORDEM DO DIA: Deliberar acerca da (i) eleição de membros da Diretoria da 
Companhia (“Ordem do Dia”). VI. DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão, os conselheiros debateram acerca do item constante da Ordem do Dia, 
tendo deliberado, por unanimidade de votos e sem ressalvas: 1.  Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do §1º 
do artigo 130 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”); 2. Com relação ao item “(i)” da Ordem do Dia, 
reeleger os seguintes membros aos cargos de Diretores da Companhia, para mandato unificado a se encerrar em 30 de abril de 2020: (i)
Antonio Túlio Jou Inchausti, uruguaio, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da cédula de identidade RNE 
n.º W-479354-1 expedida pela Coordenação Geral de Polícia de Imigração da Polícia Federal (CGPI/DUREX/DPF), inscrito no CPF/MF sob o
n.º 665.182.530- 53, com endereço na BR 386, Km 423, Via 1, 280, Distrito Industrial, Montenegro, Estado do Rio Grande do Sul, CEP 95780-
000, para o cargo de Diretor Superintendente; (ii) Fábio Dias Garcia, brasileiro, em união estável, contador, portador da cédula de identidade 
RG n.º 10.135.512-29, emitida pela Secretaria de Justiça e Segurança do Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CPF/MF sob o n.º 
739.805.790-34, residente e domiciliado à Rua Honório Silveira Dias 856, apartamento 401B, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande 
do Sul, ao cargo de Diretor sem designação específica; (iii) Reger da Rosa Souza, brasileiro, casado em regime de comunhão universal de 
bens, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n.º 10.597.019-02, emitida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio
Grande do Sul, inscrito no CPF/MF sob o n.º 931.759.900-10, residente e domiciliado à Rua Domingos Martins 644, apartamento 403B, na 
cidade de Canoas, Estado do Rio Grande do Sul, ao cargo de Diretor sem designação específica; e (iv) o Sr. Luciano Izar Ost Stephens, 
brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n.º 10.637.289-91, emitida pela 
Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CPF/MF sob o n.º 653.016.090-68, residente e domiciliado à  
Rua Eugenio Berger 556, na cidade de São Leopoldo, Estado do Rio Grande do Sul, ao cargo de Diretor sem designação específica.  
3. Todos os Diretores ora eleitos declararam, conforme termos de posse que ficarão arquivados na sede social da Companhia, não estar 
impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, a fé pública ou a propriedade ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto 
no artigo 147, §1º, da Lei das S.A. VII. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada conforme, 
foi assinada pelos presentes. VIII. Assinaturas: (a) Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, Presidente; e Fernando Silveira de Moraes,
Secretário; (b) Conselheiros: Paulo Souza Queiroz Figueiredo, Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo e Nelson da Silva Cardoso de
Oliveira. Confere com o original lavrado no livro próprio. São Paulo, 7 de março de 2019. Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - 
Presidente, Fernando Silveira de Moraes - Secretário. JUCESP Nº. 180.779/19-9 em 28/03/2019.  Gisela S. Ceschin.

POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. 
CNPJ/MF n.º 26.051.817/0001-82 - NIRE n.º 35.300.494.776

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE MARÇO DE 2019
I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 26 de março de 2019, às 10 horas, na sede da Polo Films Indústria e Comércio S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros 750, conjunto 181, 
Itaim Bibi, CEP 04530-001. II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada publicação do edital de convocação, nos termos do § 4° do 
artigo 124 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionista 
representando a totalidade do capital social, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. III. 
COMPOSIÇÃO DA MESA: Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário. IV. 
ORDEM DO DIA: deliberar sobre (i) aprovação, para fins do disposto no artigo 9°, inciso “x”, do Estatuto Social da Companhia, da 
contratação de operação financeira, na modalidade Adiantamento sobre Contrato de Câmbio (“ACC”), com limite de até
US$2.000.000,00 (dois milhões de dólares norte-americanos), junto ao Banco Sofisa S/A, instituição financeira, devidamente
registrada junto ao Banco Central do Brasil, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.889.128/0001-80, com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na  Alameda Santos, 1496, Cerqueira César, CEP 01418-100 (“Contrato”). V. DELIBERAÇÕES: Aberta a 
sessão, a única acionista da Companhia deliberou: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do §1º do 
artigo 130 da Lei das S.A. 2. Com relação ao item “(i)” da Ordem do Dia, aprovar a assinatura do Contrato, para fins do disposto no artigo 
9°, inciso “x”, do Estatuto Social da Companhia. 3. Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos e firmar todos os 
documentos necessários para a efetivação do acima deliberado. VI. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. VII. ASSINATURAS: 
(a) Mesa: Presidente - Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo; Secretário - Fernando Silveira de Moraes; (b) Acionista: Mais Films 
Holding S.A. (neste ato representada pelo seu Diretor, Sr. Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo). São Paulo, 26 de março de 2019. 
Mesa: Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo - Presidente, Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Acionista: Mais Films Holding 
S.A. Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo. JUCESP Nº. 255.410/19-0 em 14/05/2019. Gisela S. Ceschin 

POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. 
CNPJ/MF n.º 26.051.817/0001-82 - NIRE n.º 35.300.494.776

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE ABRIL DE 2019
I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 15 de abril de 2019, às 15:00 horas, na sede da Polo Films Indústria e Comércio S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros 750, conjunto 181, ltaim Bibi, 
CEP 04530-001. II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada publicação do edital de convocação, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei 
n.º

 
6.404, de 15  de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionista representando a totalidade 

do capital social, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Antonio 
Tulio Jou lnchausti - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário. IV. ORDEM DO DIA: deliberar sobre (i) a aprovação, para fins do 
disposto no artigo 9°, inciso “x”, do Estatuto Social da Companhia, da contratação de operação financeira, na modalidade Adiantamento 
sobre Cambiais Entregues (“ACE”), bem como os seus possíveis e futuros aditamentos, com limite de até R$20.000.000,00 (vinte milhões 
de reais), celebrado junto ao Banco Pine S/A, Instituição Financeira com sede na Avenida das Nações Unidas, 8501, 30° andar, Edifício 
Eldorado Business Tower, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05425-070, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 62.144.175/0001-20 (“Contrato”); e, (ii) 
ratificar todos os atos anteriormente praticados. V. DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão, a única acionista da Companhia deliberou: 1. Aprovar 
a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do §1º do artigo 130 da Lei das S.A. 2. Com relação ao item “(i)” da Ordem do 
Dia, aprovar a contratação de ACE, bem como os seus possíveis e futuros aditamentos, até o limite de R$20.000.000,00 (vinte milhões de 
reais), junto ao Banco Pine S/A, para fins do disposto no artigo 9°, inciso “X”do Estatuto Social da Companhia, e, com relação ao item “(ii)” da 
ordem do dia, ratificar todos os atos anteriormente praticados pela Diretoria, relativamente ao item “(i)”. 3. Autorizar a Diretoria da Companhia 
a praticar todos os atos e firmar todos os documentos necessários para a efetivação do acima deliberado. VI. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos 
presentes. VII. ASSINATURAS: (a) Mesa: Presidente - Antonio Tulio Jou Inchausti; Secretário - Fernando Silveira de Moraes; (b) Acionista: 
Mais Films Holding S.A. (neste ato representada pelo seu Diretor Sr. Paulo Souza Queiroz Figueiredo). São Paulo, 15 de abril de 2019. Mesa: 
Antonio Tulio Jou Inchausti - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Acionista: Mais Films Holding S.A. Por: Paulo Souza 
Queiroz Figueiredo. JUCESP Nº. 265.599/19-2 em 16/05/2019.  Gisela S. Ceschin.

POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. 
CNPJ/MF n.º 26.051.817/0001-82 - NIRE n.º 35.300.494.776

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE MAIO DE 2019

I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 15 de maio de 2019, às 10 horas, na sede da Polo Films Indústria e Comércio S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros 750, conjunto 181, ltaim 
Bibi, CEP 04530-001. II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada publicação do edital de convocação, nos termos do § 4° do artigo 
124 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionista 
representando a totalidade do capital social, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 
III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário. 
IV. ORDEM DO DIA: deliberar sobre (i) aprovação, para fins do disposto no artigo 9º, inciso “x”, do Estatuto Social da Companhia, da 
contratação de operação financeira e futuros aditivos, na modalidade Adiantamento sobre Contrato de Câmbio (“ACC”), com limite de 
até US$10.000.000,00 (dez milhões de dólares norte-americanos), junto ao Banco Sofisa S/A, instituição financeira, devidamente 
registrada junto ao Banco Central do Brasil, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.889.128/0001-80, com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Alameda Santos, 1496, Cerqueira César, CEP 01418-100 (“Contrato”). V. DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão, 
a única acionista da Companhia deliberou: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do §1° do artigo 130 
da Lei das S.A. 2. Com relação ao item “(i)” da Ordem do Dia, aprovar a assinatura do Contrato, para fins do disposto no artigo 9°, inciso 
“x”, do Estatuto Social da Companhia. 3. Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos e firmar todos os documentos 
necessários para a efetivação do acima deliberado. VI. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da 
qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. VII. ASSINATURAS: (a) Mesa: 
Presidente - Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo; Secretário - Fernando Silveira de Moraes; (b) Acionista: Mais Films Holding S.A. 
(neste ato representada pelo seu Diretor, Sr. Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo). São Paulo, 15 de maio de 2019. Mesa: 
Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Acionista: Mais Films Holding S.A. 
Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo. JUCESP Nº. 413.726./19-8 em 01/08/2019. Gisela S. Ceschin.

POLO FILMS lNDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF nº 26.051.817/0001-82 - NIRE nº 35.300.494.776

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE JUNHO DE 2019

I. LOCAL, DATA E HORA: no dia 13 de junho de 2019, às 10 horas, na sede social da Polo Films Indústria e Comércio S.A., 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros 750, conjunto 181, Itaim Bibi, 
CEP 04530-001 (“Companhia” ou “Polo Films”). II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: dispensada publicação do edital de 
convocação, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei nº 6.404/76”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas 
constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Sr. Reynaldo Quartim Barbosa 
de Figueiredo, Presidente, e Sr. Fernando Silveira de Moraes, Secretário. IV. ORDEM DO DIA: deliberar sobre: (i) A renúncia 
do Sr. PAULO SOUZA QUEIROZ FIGUEIREDO, brasileiro, casado sob o regime de separação de bens, empresário, portador 
da carteira de identidade RG nº 38.547.300-X, expedida pela Secretaria de Segurança Pública de São Paulo (“SSP/SP”) e 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 353.001.308-00, residente e
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua da Mata 110, apartamento 151, Itaim Bibi, CEP 04531-020, 
ao cargo de Presidente do Conselho de Administração da Companhia; (ii) A renúncia do Sr. NELSON DA SILVA CARDOSO 
DE OLIVEIRA, brasileiro, divorciado, engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade RG nº 17.541.881-0, expedida 
pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 131.262.138-98, residente e domiciliado na cidade do Porto, Portugal, na Rua 
Pedro Homem de Melo, 409 - 4º dto, Código Postal 4150-600, ao cargo de membro do Conselho de Administração da 
Companhia; (iii) A eleição do Sr. PAULO SOUZA QUEIROZ FIGUEIREDO, supra qualificado, para o cargo de membro do 
Conselho de Administração da Companhia em substituição ao Sr. NELSON DA SILVA CARDOSO DE OLIVEIRA, supra 
qualificado. (iv) A eleição do Sr. NELSON DA SILVA CARDOSO DE OLIVEIRA, supra qualificado, para o cargo de Presidente 
do Conselho de Administração em substituição ao Sr. PAULO SOUZA QUEIROZ FIGUEIREDO, supra qualificado.
V. Deliberações: a única acionista decide: (i) Receber e aprovar a renúncia do Sr. PAULO SOUZA QUEIROZ FIGUEIREDO, 
acima qualificado, ao cargo de Presidente do Conselho de Administração da Companhia, conforme termo de renúncia que 
ora assina; (ii) Receber e aprovar a renúncia do Sr. NELSON DA SILVA CARDOSO DE OLIVEIRA, acima qualificado, ao 
cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, conforme termo de renúncia que ora assina; (iii) Aprovar a 
eleição do Sr. NELSON DA SILVA CARDOSO DE OLIVEIRA ao cargo de Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia, conforme termo de posse que ora assina. O conselheiro ora eleito completará prazo de gestão do substituído, 
nos termos do artigo 150, parágrafo 4º da Lei das Sociedades por Ações; e (iv) Aprovar a eleição do Sr. PAULO SOUZA 
QUEIROZ FIGUEIREDO ao cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, conforme termo de posse que 
ora assina. O conselheiro ora eleito completará prazo de gestão do substituído, nos termos do artigo 150, parágrafo 4° da 
Lei das Sociedades por Ações. ENCERRAMENTO: Os presentes aprovaram a lavratura desta ata sob a forma de sumário, 
de acordo com a autorização contida no artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Nada mais havendo a tratar,
foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos 
presentes. Presidente - Sr. Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo; Secretário - Fernando Silveira de Moraes; Acionista 
Presente: Mais Films Holding S.A. São Paulo, 13 de junho de 2019. Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo - Presidente 
da Mesa, Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Acionista: Mais Films Holding S.A. - Paulo Souza Queiroz Figueiredo - 
Diretor. JUCESP nº 425.224/19-3 em 07/08/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretaria Geral.
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POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF nº 26.051.817/0001-82 - NIRE nº 35.300.494.776

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 18 DE JUNHO DE 2019

I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Polo Films Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros, 750, 18º andar, conjunto 181, Itaim bibi, CEP 04530-001. 
II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia, conforme permitido pelo Parágrafo Terceiro do artigo 13 do Estatuto Social da 
Companhia. III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo; Secretário:
Fernando Silveira de Moraes. IV. ORDEM DO DIA: Deliberar acerca da (i) contratação de empréstimos e financiamentos 
pela Companhia bem como emissão de cédulas de crédito bancário, notas de crédito à exportação, assinatura de contratos 
de câmbio, derivativos e respectivos aditivos, inclusive  todas as suas repactuações e renegociações, junto ao Banco 
BOCOM BBM SIA, instituição financeira devidamente inscrita junto ao Banco Central do Brasil, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 15.114.366/0003-20 e endereço na Avenida Brigadeiro Faria Lima 3.311, 15º andar, Itaim Bibi, São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 04538-133, no valor de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). V. DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão, 
os conselheiros debateram acerca do item constante da Ordem do Dia, tendo deliberado, por unanimidade de votos e sem 
ressalvas: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do §1º do artigo 130 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”); 2. Autorizar a contratação (i) contratação de empréstimos e 
financiamentos pela Companhia bem como emissão de cédulas de crédito bancário, notas de crédito à exportação,
assinatura de contratos de câmbio, derivativos e respectivos aditivos, inclusive todas as suas repactuações e renegociações, 
junto ao Banco BOCOM BBM S/A, instituição financeira devidamente inscrita junto ao Banco Central do Brasil, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 15.114.366/0003-20 e endereço na Avenida Brigadeiro Faria Lima 3.311, 15º andar, Itaim Bibi, São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 04538-133, no valor de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). 3. Autorizar os diretores da 
Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação das deliberações ora aprovadas ou outorgar poderes 
para mandatários, sendo certo que a presente aprovação é válida para todos os instrumentos que venham a ser celebrados 
durante o período de 12 meses contados desta data. 4. Declarar, em caráter irrevogável e irretratável, a inexistência de Acordo 
de Acionistas ou qualquer outro documento, sendo certo que foram observadas todas as medidas necessárias para a 
autorização da operação e das garantias a serem prestadas em favor do Banco BOCOM BBM S/A. 5. Ficam, ainda,
expressamente ratificados todos os atos já praticados junto à referida instituição financeira até a presente data.
VI. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada conforme, foi assinada 
pelos presentes. VII. ASSINATURAS: Presidente: Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo; Secretário: Fernando Silveira 
de Moraes. São Paulo, 18 de junho de 2019. Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo - Presidente, Fernando Silveira de 
Moraes - Secretário. Conselheiros: Paulo Souza Queiroz Figueiredo, Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo, Nelson da 
Silva Cardoso de Oliveira. JUCESP nº 429.970/19-5 em 12/08/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretaria Geral.

POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF nº 26.051.817/0001-82 - NIRE nº 35.300.494.776

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 30 DE SETEMBRO DE 2019

I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: no dia 30 de setembro de 2019, às 10 horas, na sede social da Polo Films Indústria e Comércio 
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros, 750, 
18º andar, conjunto 181, Itaim bibi, CEP 04530-001. II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a Convocação, tendo em 
vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, conforme permitido pelo
Parágrafo Terceiro do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia. III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Nelson da Silva 
Cardoso de Oliveira; Secretário: Fernando Silveira de Moraes. IV. ORDEM DO DIA: Deliberar, para fins do artigo 15,
inciso “(vi)”, do Estatuto Social da Companhia, acerca da assinatura do Instrumento Particular de Prestação de Fiança FIA 
nº 46784/19, firmado pela Companhia, em 1º de agosto de 2019, junto ao Banco Daycoval S/A, instituição financeira, 
devidamente registrada junto ao Banco Central do Brasil, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 62.232.889/0001-90 e endereço na 
Av. Paulista, 1793, Bela Vista, São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01311-200 (“Contrato”). V. DELIBERAÇÕES: Aberta a 
sessão, os conselheiros debateram acerca do item constante da Ordem do Dia, tendo deliberado, por unanimidade de votos 
e sem ressalvas: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do §1º do artigo 130 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”); 2. Autorizar e ratificar, para fins do artigo 15, inciso “(vi)”, 
do Estatuto Social da Companhia, a assinatura do Instrumento Particular de Prestação de Fiança FIA nº 46784/19,
firmado pela Companhia, em 1° de agosto de 2019, junto ao Banco Daycoval S/A, instituição financeira, devidamente 
registrada junto ao Banco Central do Brasil, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 62.232.889/0001-90, com endereço na Av. Paulista, 
1793, Bela Vista, São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01311-200 (“Contrato”). 3. Autorizar os diretores da Companhia a 
praticar todos os atos necessários para a implementação das deliberações ora aprovadas ou outorgar poderes para
mandatários ratificando todos os atos anteriormente praticados no âmbito do Contrato. VI. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada conforme, foi assinada pelos presentes. VII.  Assinaturas: Mesa: 
Presidente - Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; Secretário - Fernando Silveira de Moraes. Conselheiros: Nelson da Silva 
Cardoso de Oliveira (Presidente do Conselho de Administração), Paulo Souza Queiroz Figueiredo (Conselheiro) e Reynaldo 
Quartim Barbosa de Figueiredo (Conselheiro). São Paulo, 30 de setembro de 2019. Mesa: Nelson da Silva Cardoso de 
Oliveira - Presidente, Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Conselheiros: Paulo Souza Queiroz Figueiredo,
Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo, Nelson da Silva Cardoso de Oliveira. JUCESP nº 599.924/19-6 em 21/11/2019. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretaria Geral.

POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF nº 26.051.817/0001-82 - NIRE nº 35.300.494.776

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 10 DE OUTUBRO DE 2019

I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: no dia 10 de outubro de 2019, às 10 horas, na sede social da Polo Films Indústria e Comércio 
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros, 750, 
18º andar, conjunto 181, Itaim bibi, CEP 04530-001. II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, tendo em 
vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, conforme permitido pelo
Parágrafo Terceiro do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia. III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Nelson da Silva 
Cardoso de Oliveira; Secretário: Fernando Silveira de Moraes. IV. ORDEM DO DIA: Deliberar, para fins do artigo 15,
inciso “(vi)”, do Estatuto Social da Companhia, (i) acerca da assinatura do Primeiro Termo Aditivo ao Instrumento Particular 
de Abertura de Limite de Crédito com Penhor Industrial e Outras Avenças, a ser celebrado em 11/10/2019, entre Braskem 
S.A e Polo Films Indústria e Comércio S.A., com a interveniência de terceiros, visando tratar, dentre outras coisas, da: 
a) inclusão de garantias fidejussórias adicionais, b) ampliação do prazo de vigência, c) substituição do “fiel depositário” e 
d) ratificação de todas garantias anteriormente constituídas (“1° Aditivo”). V. DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão,
os conselheiros debateram acerca do item constante da Ordem do Dia, tendo deliberado, por unanimidade de votos e sem 
ressalvas: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do §1° do artigo 130 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”); VI. Autorizar, para fins do artigo 15, inciso “(vi)”, do Estatuto 
Social da Companhia, assinatura do Primeiro Termo Aditivo ao Instrumento Particular de Abertura de Limite de Crédito com 
Penhor Industrial e Outras Avenças, a ser celebrado em 11/10/2019, entre Braskem S.A e Polo Films Indústria e Comércio 
S.A., com a interveniência de terceiros, visando tratar, dentre outras coisas, da: a) inclusão de garantias fidejussórias 
adicionais, b) ampliação do prazo de vigência, c) substituição do “fiel depositário” e d) ratificação de todas garantias
anteriormente constituídas (“1º Aditivo”). VII. Autorizar os diretores da Companhia a praticar todos os atos necessários para 
a implementação das deliberações ora aprovados ou outorgar poderes para mandatários, ratificando todos os atos
anteriormente praticados no âmbito do 1° Aditivo. VIII. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a 
presente ata que, achada conforme, foi assinada pelos presentes. IX. Assinaturas: Mesa: Presidente - Nelson da Silva 
Cardoso de Oliveira; Secretário - Fernando Silveira de Moraes. Conselheiros: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira
(Presidente do Conselho de Administração), Paulo Souza Queiroz Figueiredo (Conselheiro) e Reynaldo Quartim Barbosa de 
Figueiredo (Conselheiro). São Paulo, 10 de outubro de 2019. Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente, 
Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Conselheiros: Paulo Souza Queiroz Figueiredo, Reynaldo Quartim Barbosa de 
Figueiredo, Nelson da Silva Cardoso de Oliveira. JUCESP nº 609.667/19-1 em 26/11/2019. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretaria Geral.

POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF nº 26.051.817/0001-82 - NIRE nº 35.300.494.776

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE NOVEMBRO DE 2019

I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 22 de novembro de 2019, às 10 horas, na sede da Polo Films Indústria e 
Comércio S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de 
Barros 750, conjunto 181, Itaim Bibi, CEP 04530-001. II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada publicação do edital 
de convocação, nos termos do §4° do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”), tendo em vista a presença de acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinatura constante 
do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Fábio Dias Garcia - Presidente;
Fernando Silveira de Moraes - Secretário. IV. ORDEM DO DIA: deliberar sobre (i) aprovação, para fins do disposto no artigo 
9°, inciso “x”, do Estatuto Social da Companhia, da contratação de empréstimos e financiamentos pela Companhia, bem 
como emissão de cédulas de crédito bancário, notas de crédito à exportação, assinatura de contratos de câmbio, derivativos 
e respectivos aditivos, inclusive todas as suas repactuações e renegociações, junto ao Banco Indusval S/A, instituição 
financeira devidamente inscrita junto ao Banco Central do Brasil, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 61.024.352/0001-71 e 
endereço na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 50, 6° andar, Vila Nova Conceição, Município de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 04543-000, no valor de até R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) (“Contrato”). V. DELIBERAÇÕES: 
Aberta a sessão, a única acionista da Companhia deliberou: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, 
nos termos do §1º do artigo 130 da Lei das S.A. 2. Com relação ao item “(i)” da Ordem do Dia, aprovar a assinatura do Contrato 
e de eventuais aditamentos, para fins do disposto no artigo 9°, inciso “x”, do Estatuto Social da Companhia. 3. Autorizar os 
administradores da Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação das deliberações ora aprovadas 
ou outorgar poderes para mandatários, sendo certo que a presente aprovação é válida para todos os instrumentos que 
venham a ser celebrados durante o período de 12 meses contados desta data. 4. Ficam, ainda, expressamente ratificados 
todos os atos já praticados junto à referida instituição financeira até a presente data. VI. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e 
assinada pelos presentes. VII. Assinaturas: (a) Mesa: Presidente - Fábio Dias Garcia; Secretário: Fernando Silveira de 
Moraes; (b) Acionista: Mais Films Holding S.A (neste ato representada pelo seu Diretor, Sr. Reynaldo Quartim Barbosa de 
Figueiredo). São Paulo, 22 de novembro de 2019. Mesa: Fábio Dias Garcia - Presidente, Fernando Silveira de Moraes - 
Secretário. Acionista: MAIS FILMS HOLDING S.A. - Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo. JUCESP nº 635.493/19-6 em 
13/12/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretaria Geral.

POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF nº 26.051.817/0001-82 - NIRE nº 35.300.494.776

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE JANEIRO DE 2020

I. DATA,HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 13 de janeiro de 2020, às 10 horas, na sede da Polo Films Indústria e Comércio 
S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros 750, 
conjunto 181, ltaim Bibi, CEP 04530-001. II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada publicação do edital de convocação, 
nos termos do §4° do artigo 124 da Lei nº

 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em 

vista a presença de acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinatura constante do Livro de 
Presença de Acionistas da Companhia. III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo - Presidente; 
Fernando Silveira de Moraes - Secretário. IV. ORDEM DO DIA: deliberar sobre (i) aprovação, para fins do disposto no artigo 
9°, inciso “x”, do Estatuto Social da Companhia, acerca da assinatura: (a) do Instrumento Particular de Contrato de Câmbio 
nº 210840603, firmado em 05 de julho de 2019 (“ACC”) e (b) do Instrumento Particular de Prestação de Fiança FIA nº 
46784/19, firmado em 1º de agosto de 2019 (“Fiança”), ambos junto ao Banco Daycoval S/A, instituição financeira,
devidamente registrada no Banco Central do Brasil, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 62.232.889/0001-90 e endereço na Av. 
Paulista, 1793, Bela Vista, São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01311-200; (ii) aprovar a assinaturas de quaisquer aditivos 
ao ACC e à Fiança e (iii) ratificar todos os atos anteriormente praticados pela Diretoria relativamente ao ACC e à Fiança. 
V. DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão, a única acionista da Companhia deliberou: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na 
forma de sumário, nos termos do §1º do artigo 130 da Lei das S.A. VI. Com relação aos itens “(i)-(a)” e “(i)-(b)” da Ordem do 
Dia, aprovar a assinatura do ACC e da Fiança, para fins do disposto no artigo 9°, inciso “x”, do Estatuto Social da Companhia. 
Com relação ao item “(ii)” da Ordem do Dia, aprovar a assinatura de quaisquer aditivos ao ACC e à Fiança e (iii) ratificar todos 
os atos anteriormente praticados pela Diretoria relativamente ao ACC e à Fiança. 2. Autorizar a Diretoria da Companhia a 
praticar todos os atos e firmar todos os documentos necessários para a efetivação do acima deliberado e ratificar todos os 
atos anteriormente praticados, relativamente ao ACC e à Fiança. VII. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos 
presentes. VIII. ASSINATURAS: (a) Mesa: Presidente-Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo; Secretário - Fernando 
Silveira de Moraes; (b) Acionista: Mais Films Holding S.A. (neste ato representada pelo seu Diretor, Sr. Reynaldo Quartim 
Barbosa de Figueiredo). São Paulo, 13 de janeiro de 2020. Mesa: Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo - Presidente, 
Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Acionista: MAIS FILMS HOLDING S.A. - Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo. 
JUCESP nº 47.042/20-5 em 27/01/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretaria Geral.

POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF nº 26.051.817/0001-82 - NIRE nº 35.300.494.776

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE JULHO DE 2020
I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 13 de julho de 2020, às 10 horas, na sede da Polo Films Indústria e Comércio 
S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros, 750, 
18º andar, conjunto 181, Itaim Bibi, CEP 04530-001. II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada publicação do edital de 
convocação, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, tendo em vista 
a presença de acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura constante do Livro 
de Presença de Acionistas da Companhia. III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente; 
Fernando Silveira de Moraes - Secretário. IV. ORDEM DO DIA: deliberar sobre: (i) incorporação da Sul Rio-Grandense 
Comércio de Embalagens e Derivados Plásticos S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros 750, 18º andar, conjunto 183, Itaim Bibi, CEP 04530- 001, inscrita no CNPJ/
MF sob o n.º 26.721.306/0001-20, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob 
o NIRE 35.300.498.917 em sessão do dia 8 de dezembro de 2016 (“Incorporada”) pela Companhia na forma do “Protocolo 
e Justificação de Incorporação da Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados Plásticos S.A. por Polo Films 
Indústria e Comércio S.A.”, celebrado em 01 de julho de 2020, bem como de todos os seus anexos (“Protocolo de
Incorporação”), que fica arquivado na sede da Companhia (“Incorporação”); (ii) ratificação da nomeação dos peritos
contadores que elaboraram o laudo de avaliação do patrimônio líquido da Incorporada (“Laudo de Avaliação”); (iii) aprovação 
da avaliação consubstanciada no Laudo de Avaliação; (iv) autorização para que a administração da Companhia pratique 
todas as medidas necessárias para a implementação e formalização da Incorporação. V. DELIBERAÇÕES: a única acionista 
decide: (i) aprovar a Incorporação, na forma do Protocolo de Incorporação. Considerando que a Incorporada é subsidiária 
integral da Companhia, da Incorporação não decorre qualquer aumento ou diminuição do capital social da Companhia ou do 
número de ações em que se encontra dividido seu capital social; (ii) ratificar a nomeação dos peritos contadores (i) Evandro 
Ferreira de Oliveira, inscrito no CRC nº 1SP251687/07, (ii) João Carlos Gomes, inscrito no CRC nº 1SPI83927/0-2 e (iii) 
Simone dos Anjos Miguel, inscrita no CRC nº 1SP197618/09 (“Avaliadores”), para avaliar o patrimônio da Incorporada a ser 
absorvido pela Companhia; (iii) Aprovar o Laudo de Avaliação elaborado pelos Avaliadores, cuja cópia foi lida e arquivada na 
sede social; (iv) Autorizar a diretoria e demais representantes legais da Companhia a celebrar todos os documentos e seus 
eventuais aditamentos ou substituições e praticar todos os atos necessários ou convenientes às deliberações acima,
com amplos e gerais poderes para proceder a todos os registros, transcrições, averbações ou comunicações que se fizerem 
necessários de modo a completar a operação ora aprovada. VI. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada 
a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. 
São Paulo, 13 de julho de 2020. Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente, Fernando Silveira de Moraes 
- Secretário. Acionista: MAIS FILMS HOLDING S.A. - Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Diretor. JUCESP nº 273.621/20-8 
em 27/07/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. PROTOCOLO E JUSTIFICAÇÃO DE INCORPORAÇÃO DE 
SUL RIO-GRANDENSE COMÉRCIO DE EMBALAGENS E DERIVADOS PLÁSTICOS S.A. POR POLO FILMS INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO S.A. - SUL RIO-GRANDENSE COMÉRCIO DE EMBALAGENS E DERIVADOS PLÁSTICOS S.A, sociedade 
por ações com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros 750, 18º andar, 
conjunto 183, Itaim Bibi, CEP 04530-001, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(“CNPJ/MF”) sob o n.º 26.721.306/0001-20, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (“JUCESP”) sob o Número de Identificação de Empresas (“NIRE”) 35.300.498.917 em sessão do dia 8 de dezembro 
de 2016 (“SRG” ou “Incorporada”), neste ato representada nos termos de seu estatuto social; e POLO FILMS INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO S.A., sociedade por ações com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes 
de Barros, 750, 18º andar, conjunto 181, Itaim Bibi, CEP 04530-001, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 26.051.817/0001-82, com 
seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.300.494.776 em sessão do dia 29 de agosto de 2016 (“Polo 
Films” ou “Incorporadora” e, em conjunto com a Incorporada, “Partes”), neste ato representada nos termos de seu estatuto 
social; CONSIDERANDO QUE: a) atualmente a SRG é subsidiária integral da Polo Films e ambas integram um mesmo grupo 
econômico, e; b) o objetivo da incorporação da SRG pela Polo Films é a necessidade de se implementar uma maior eficiência 
operacional do grupo econômico da Incorporadora, bem como um nível elevado de sinergia, integração de unidade 
administrativa e financeira, com a consequente redução de custos operacionais, RESOLVEM celebrar o presente protocolo 
e justificação de incorporação da SRG pela Polo Films (“Protocolo e Justificação”), visando a regular os termos e condições 
aplicáveis à incorporação da Incorporada pela Incorporadora (“Operação”), a ser submetida à deliberação dos acionistas dos 
capitais das Partes, em atendimento ao disposto nos artigos 223, 224, 225, 226 e 227 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e também da Instrução Normativa do Departamento de Registro 
Empresarial e Integração nº 35, de 3 de março de 2017. I. CONDIÇÕES GERAIS DE INCORPORAÇÃO: 1. O capital social 
da Polo Films, totalmente subscrito e integralizado, é de R$651.030,00 (seiscentos e cinquenta e um mil e trinta reais), dividido 
em 651.030 (seiscentas e cinquenta e uma mil e trinta) ações, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada, assim distribuídas 
entre seus acionistas: Acionistas, Ações, Percentual (%): Mais Films Holding S.A., 651.030, 100%; TOTAL, 651.030, 
100.00%. 2. O capital social da SRG, totalmente subscrito e integralizado, é de R$10.000,00 (dez mil reais), dividido em 
10.000 (dez mil) ações, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada, assim distribuídas entre seus acionistas: Acionistas, 
Ações, Percentual (%): Polo Films Indústria e Comércio S.A., 10.000, 100%; TOTAL, 10.000, 100.00%. 3. A totalidade das 
ações do capital social da Incorporada está livre e desembaraçada de quaisquer ônus, débitos e restrições de qualquer 
natureza. 4. O capital social da Incorporadora não será aumentado ou reduzido como consequência da Operação, uma vez 
que a Incorporadora detém a totalidade das ações da Incorporada, sendo a SRG, portanto, subsidiária integral da Polo Films. 
Em razão disto, não haverá modificação do patrimônio líquido da Incorporadora e, consequentemente, não haverá emissão 
de novas ações, motivo pelo qual não se fará necessário o estabelecimento de qualquer relação de troca. 5. Em razão da 
Operação, serão canceladas todas as 10.000 (dez mil) ações do capital social da SRG. 6. Após a implementação da 
Operação, o capital social da Incorporadora permanecerá inalterado, de forma que continuará a ser distribuído entre seus 
acionistas na forma descrita no item 1 acima. lI. EFEITOS SOBRE OS CAPITAIS SOCIAIS DAS SOCIEDADES: 7. A Operação 
será feita nos termos do § 3º, do artigo 227 da Lei das Sociedades por Ações, de forma que a totalidade do patrimônio da 
SRG será absorvida pela Polo Films, resultando (i) no cancelamento de todas as 10.000 (dez mil) ações que compõem o 
capital social da Incorporada e (ii) na extinção da Incorporada. 8. Como não haverá modificação do patrimônio líquido da 
Incorporadora, não haverá, consequentemente, emissão de novas ações, motivo pelo qual não se fará necessário o
estabelecimento de qualquer relação de troca. III. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DA
INCORPORADA: 9. Indicados os peritos contadores (i) Evandro Ferreira de Oliveira, inscrito no CRC nº 1SP251687/O7, 
(ii) João Carlos Gomes, inscrito no CRC nº 1SP183927/O-2 e (iii) Simone dos Anjos Miguel, inscrita no CRC nº 1SP197618/
O9, para avaliar o patrimônio da Incorporada a ser absorvido pela Incorporadora. 10. A Operação será implementada pelo 
valor contábil do patrimônio líquido da Incorporada, nos termos do laudo de avaliação preparado com base no Balanço 
Patrimonial levantado em 30 de junho de 2020 (“Data-Base”), que será o Balanço Patrimonial base para a Operação e que 
foi especialmente levantado para a finalidade desta Operação, nos termos dos princípios de contabilidade dispostos na Lei 
das Sociedades por Ações. 11. Não se justifica a elaboração de laudo de avaliação com base no valor do patrimônio líquido 
da Incorporada a preço de mercado, conforme previsto no artigo 264 da Lei das Sociedades por Ações, uma vez que se trata 
de incorporação de sociedade que será, na data de sua aprovação, subsidiária integral, não havendo determinação de 
relação de substituição que possa ser objeto de comparação e/ou direito de retirada. 12. As variações patrimoniais que 
ocorrerem no patrimônio vertido para a Incorporadora entre a Data-Base da avaliação e a data da efetivação da Operação 
serão absorvidas pela Incorporadora, tanto os eventuais resultados positivos, quanto os negativos, originados das mutações 
neste período, nos termos do artigo 224, inciso III da Lei das Sociedades por Ações. IV. DISPOSIÇÕES GERAIS: 13. Como 
resultado da Operação, a Incorporada será extinta e a Incorporadora assumirá, por sucessão, total responsabilidade pelos 
débitos, obrigações e responsabilidades contratuais de qualquer natureza, atuais ou eventuais, passadas e/ou futuras, 
incluindo ativos, passivos e outras relações legais da Incorporada. 14. As Partes, conforme aplicável, deverão praticar todas 
as medidas necessárias ao registro, arquivamento, publicação ou outro ato relativo a quaisquer documentos, instrumentos 
e/ou atos societários, direta ou indiretamente relacionados a este Protocolo e Justificação, inclusive perante os órgãos 
competentes. As Partes, conforme aplicável, se comprometem, uma vez aprovada a incorporação, a atender a todas as 
exigências dos órgãos públicos, se e quando necessários, no menor prazo possível. 15. A fim de efetivar a incorporação, 
(i) a acionista da Incorporada deverá (a) aprovar a Operação nos termos deste Protocolo e Justificação, e (b) autorizar seus 
administradores a tomar todas as medidas necessárias à sua concretização, e (ii) a acionista da Incorporadora deverá (a) 
aprovar a Operação nos termos deste Protocolo e Justificação, (b) aprovar a indicação dos peritos para que avaliem o 
patrimônio a ser incorporado, (c) aprovar a avaliação consubstanciada em laudo de avaliação elaborado por referidos peritos 
contadores, conforme nomeados, e (d) autorizar seus administradores a tomar todas as medidas necessárias à concretização 
da Operação. 16. Todas e quaisquer dúvidas e/ou controvérsias oriundas deste Protocolo e Justificação serão decididas no 
foro da comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 17. Este Protocolo e Justificação obriga as Partes e seus respectivos sucessores e cessionários de qualquer natureza. 
Assim pactuadas, as Partes firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma para um só efeito, sendo que 
cada uma delas deve ser considerada uma via original, e todas, em conjunto, representam um único e idêntico documento. 
São Paulo, 01 de julho de 2020. SUL RIO GRANDENSE COMÉRCIO DE EMBALAGENS E DERIVADOS DE PLÁSTICOS 
S.A. Nome: Fábio Dias Garcia - Cargo: Diretor. Nome: Reger da Rosa Souza - Cargo: Diretor. POLO FILMS lNDÚSTRIA E 
COMÉRCIO S.A. Nome: Fábio Dias Garcia - Cargo: Diretor, Nome: Reger da Rosa Souza - Cargo: Diretor. Testemunhas: 
Nome: Danilo Silva de Santana, RG: 49.124.169-0, CPF: 423.210.708-89. Nome: Marcia de Oliveira Messias, RG:
28.801.784-3, CPF: 289.158.158-01. Peritos Independentes: Evandro Ferreira de Oliveira, Simone dos Anjos Miguel, João 
Carlos Gomes. Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados de Plásticos S.A. Laudo de Avaliação Contábil 
para Efeito de Incorporação em 30 de junho de 2020. Evandro Ferreira de Oliveira, brasileiro, casado, contador CRC 1SP 
251687/0-7, RG 32.950.456-3 SSP/SP e CPF/MF 307.569.568-89; Simone dos Anjos Miguel, brasileira, solteira, Contadora 
CRC1SP197618/O-9, RG 20.070.187-3 SSP/SP e CPF/MF 087.958.088-76; e João Carlos Gomes, brasileiro, casado, 
Contador CRC1SP183927/O-2, RG 19.646.609-X e CPF/MF 152.229.128-84, todos com escritório situado no município de 
São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua Libero Badaró, 293 - Conjunto 28/B, CEP 01.009-907, na qualidade de peritos 
nomeados para proceder à avaliação a valor contábil da Sul Rio -Grandense Comércio de Embalagens e Derivados de 
Plásticos S.A., com sede no município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros, 750, 
18º andar, conjunto 183, Bairro ltaim Bibi, CEP 04.530-001, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.721.306/0001-20, cujos atos 
constitutivos encontra-se registrado e arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE 35300498917, 
de conformidade com os termos constantes no Protocolo de Justificação da Incorporação da Sul Rio-Grandense Comércio 
de Embalagens e Derivados de Plásticos S.A. pela Polo Films Indústria e Comércio S.A., vêm, depois de procedido todos os 
exames pertinentes ao caso, apresentar o seu laudo técnico. Os peritos, após minucioso exame dos bens, direitos e 
obrigações que integram o patrimônio da Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados de Plásticos S.A., 
com sede no município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros, 750, 18º andar, conjunto 
183, Bairro ltaim Bibi, CEP 04.530-001, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.721.306/0001-20, cujos atos constitutivos
encontram-se registrados e arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE 35300498917, permitiu avaliar 
o patrimônio líquido integral a ser incorporado na Polo Films Indústria e Com
e Comércio S.A., é a incorporadora e detentora da totalidade das ações que compõem o capital subscrito e integralizado da 

 acordo com a determinação dos
Administradores das partes interessadas, foram utilizados os critérios de avaliação ao valor contábil previsto nos artigos de 
números 183 e 184 da Lei nº 6.404/76, e as modificações posteriores para avaliar a totalidade das contas do ativo e passivo 
representativos do patrimônio contábil da Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados de Plásticos S.A. 

de Embalagens e Derivados de Plásticos S.A. foi efetuada 
mediante o confronto dos bens, direitos e obrigações com os saldos ativos e passivos da Demonstração Patrimonial na 
data-base de 30 de junho de 2020. Resultado da avaliação contábil: Com base nos objetivos, critérios e técnicas descritas 
neste laudo, e considerando que os bens patrimoniais têm existência real e sua posse pela Sul Rio-Grandense Comércio de 
Embalagens e Derivados de Plásticos S.A., e que estão respaldados em documentação legal e fiscal idôneos, não tendo sido 
constatada a existência de quaisquer ônus ou reivindicações de terceiros objetivando-os, concluímos que o valor contábil do 
patrimônio líquido da Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados de Plásticos S.A., em 30 de junho de 2020, 
está a descoberto em R$ 19.763.223,38 (dezenove milhões, setecentos e sessenta e três mil, duzentos e vinte e três reais 
e trinta e oito centavos). Os elementos patrimoniais estão representados, da seguinte forma: 
Ativos
Circulante 67.902.274,00
Não circulante 3.200.000,00
Total dos ativos 71.102.274,00
Passivos
Circulante 85.879.667,64
Não circulante 4.985.829,74
Total dos passivos 90.865.497,38
Patrimônio líquido a descoberto
Patrimônio líquido (ativos menos passivos) (19.763.223,38)
Composição do Patrimônio Líquido
Capital integralizado 1.000,00
Prejuízos acumulados (19.764.223,38)

(19.763.223,38)

Participação patrimonial: O capital subscrito da Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados Plásticos S.A., 
sociedade incorporada em 30 de junho de 2020 é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), composto por 10.000 (dez mil) ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, de R$ 1,00 (um real) cada uma. Dessa subscrição, apenas R$ 1.000,00 (um mil 
reais) foi integralizado, restando R$ 9.000,00 (nove mil reais) a integralizar. Demonstrações Contábeis: As Demonstrações 
Contábeis compostas por: Demonstração Patrimonial e Demonstração de Resultados, encerradas em 30 de junho de 2020 
da Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados de Plásticos S.A.; anexas, são partes integrantes e inseparáveis 
deste Laudo Contábil. Encerramento: Assim, tendo concluído o objetivo pelo qual foram nomeados e contratados, os peritos 
qualificados e capacitados firmam o presente laudo, em três vias, de igual teor e forma. São Paulo, 30 de Junho de 2020. 
Assinatura dos Peritos: Evandro Ferreira de Oliveira, Simone dos Anjos Miguel, João Carlos Gomes. 

Sul Rio - Grandense Comércio de Embalagens e Derivados de Plásticos S.A.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 30 DE JUNHO DE 2020
Polo Films

Ativos 2020
Caixa e equivalentes de caixa 10.540.356,19
Outros investimentos, incluindo derivativos -
Contas a receber de clientes
 e outros recebíveis 31.702.103,17
Estoques -
Ativo fiscal corrente 25.659.814,64
Ativos não circulantes mantidos para venda -
Total do ativo circulante 67.902.274,00
Contas a receber de clientes e outros recebíveis -
Ativo fiscal diferido 3.200.000,00
Benefícios a empregados -
Total do realizável a longo prazo 3.200.000,00
Investimentos em coligadas 
 e controladas em conjunto -
Investimentos em controladas -
Propriedades para investimento -
Imobilizado -
Intangível -
Total do permanente -
Total do ativo 71.102.274,00

Polo Films
Passivos 2020
Fornecedores e outras contas a pagar 83.220.807,20
Benefícios a empregados -
Obrigações fiscais a recolher 134,63
Empréstimos e financiamentos 2.623.250,00
Provisões 35.475,81
Receita diferida -
Total do passivo circulante 85.879.667,64
Empréstimos e financiamentos -
Benefícios a empregados -
Receita diferida 4.985.829,74
Total do passivo não circulante 4.985.829,74

Patrimônio líquido
Capital social 1.000,00
Reservas de capital -
Reservas de lucros (19.764.223,38)
Patrimônio líquido atribuível
 aos acionistas controladores (19.763.223,38)
Total do passivo e patrimônio líquido 71.102.224,00

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS EM 30 DE JUNHO DE 2020
Polo Films

Operações continuadas 2020
Receita líquida 147.535.406
Custo das vendas (146.201.855)
Lucro bruto 1.333.552
Outras receitas
Despesas de vendas (344.570)
Despesas administrativas (105.711)
Despesas com pesquisa e desenvolvimento -
Outras despesas (1.767.513)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras (884.243)
Receitas financeiras 225.490
Despesas financeiras (2.135.894)
Despesas financeiras líquidas (1.910.404)
Patrimonial -
Resultado antes dos impostos (2.794.647)
Imposto de renda e contribuição social -
Resultado líquido das operações continuadas (2.794.647)
Operações descontinuadas
Resultado líquido das operações descontínuadas -
Lucro líquido do exercício (2.794.647)

Fábio Dias Garcia - CRC 061178 - Dir. Finanças e Controladoria
Reger Souza - Diretor

POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF nº 26.051.817/0001-82 - NIRE nº 35.300.494.776

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 23 DE OUTUBRO DE 2020

I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 23 de outubro de 2020, às 11:00 horas, na sede da Polo Films Indústria e 
Comércio S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de 
Barros, 750, 16º andar, conjunto 161, Itaim bibi, CEP 04530-001. II. CONVOCAÇÃO: Dispensada a convocação, tendo em 
vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, conforme permitido pelo
Parágrafo Terceiro do Artigo 13 do Estatuto Social da Companhia. III. PRESENÇA: Presentes os Srs. Nelson da Silva Cardoso 
de Oliveira, Paulo Souza Queiroz Figueiredo e Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo, representando a totalidade dos 
conselheiros de administração da Companhia. Presente, também, o Dr. Fernando Silveira de Moraes, advogado externo da 
Companhia. IV. COMPOSIÇÃO DA MESA: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente; Fernando Silveira de Moraes 
- Secretário. V. ORDEM DO DIA: Deliberar acerca da (i) reeleição dos membros da Diretoria da Companhia (“Ordem do Dia”). 
VI. DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão, os conselheiros debateram acerca do item constante da Ordem do Dia,
tendo deliberado, por unanimidade de votos e sem ressalvas: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, 
nos termos do §1º do artigo 130 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”); 
2. Com relação ao item “(i)” da Ordem do Dia, reeleger os seguintes membros aos cargos de Diretores da Companhia, 
para mandato unificado a se encerrar em 30 de setembro de 2021: (i) Antonio Túlio Jou Inchausti, uruguaio, casado sob o 
regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da cédula de identidade RNE nº W-479354-1 expedida pela 
Coordenação Geral de Polícia de Imigração da Polícia Federal (CGPI/DUREX/DPF), inscrito no CPF/MF sob o nº
665.182.530-53, para o cargo de Diretor Superintendente; (ii) Fábio Dias Garcia, brasileiro, em união estável, contador, 
portador da cédula de identidade RG nº 10.135.512-29, emitida pela Secretaria de Justiça e Segurança do Estado do Rio 
Grande do Sul, inscrito no CPF/MF sob o nº 739.805.790-34 ao cargo de Diretor sem designação específica; (iii) Reger da 
Rosa Souza, brasileiro, casado em regime de comunhão universal de bens, engenheiro, portador da cédula identidade 
RG nº 10.597.019-02, emitida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 931.759.900-10, ao cargo de Diretor sem designação específica; e (iv) o Sr. Luciano Izar Ost Stephens, brasileiro, 
casado em regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº

 
10.637.289-91, 

emitida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CPF/MF sob o nº 653.016.090-68, 
ao cargo de Diretor sem designação específica, todos com domicílio profissional na BR 386, Km 423, Via 1, 280,
Distrito Industrial, Montenegro, Estado do Rio Grande do Sul, CEP 95780-000. 3. Todos os Diretores ora eleitos declararam, 
conforme termos de posse que ficarão arquivados na sede social da Companhia, não estar impedidos por lei especial, 
ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
a fé pública ou a propriedade ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
conforme previsto no artigo 147, §1º, da Lei das S.A. VII. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida 
a presente ata que, achada conforme, foi assinada pelos presentes. VIII. Assinaturas: (a) Mesa: Nelson da Silva Cardoso de 
Oliveira, Presidente; e Fernando Silveira de Moraes, Secretário; (b) Conselheiros: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, 
Paulo Souza Queiroz Figueiredo e Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo. Confere com o original lavrado no livro próprio. 
São Paulo, 23 de outubro de 2020. Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente, Fernando Silveira de Moraes - 
Secretário. JUCESP nº 479.698/20-0 em 16/11/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretaria Geral.

POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF n.º 26.051.817/0001-82 - NIRE n.º 35.300.494.776

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 24 DE MARÇO DE 2021
I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 24 de março de 2021, às 09:00 horas, na sede da Polo Films Indústria e Comércio S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros, 750, 16º andar, conjunto 
161, ltaim bibi, CEP 04530-001. II. CONVOCAÇÃO: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia, conforme autorizado pelo Parágrafo Terceiro do Artigo 13 do Estatuto Social da Companhia. 
III. PRESENÇA: Presentes os Conselheiros Srs. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, Paulo Souza Queiroz Figueiredo e Reynaldo 
Quartim Barbosa de Figueiredo, representando a totalidade dos conselheiros de administração da Companhia. IV. COMPOSIÇÃO DA 
MESA: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente; Maria Carolina Ricciardi - Secretária. V. ORDEM DO DIA: Deliberar acerca: (i) 
contratação de Adiantamento sobre Contrato de Crédito (“Ordem do Dia”). VI. DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão, os conselheiros 
debateram acerca dos itens constantes da Ordem do Dia, tendo deliberado, como segue: 1.  Aprovar a lavratura da presente ata na forma 
de sumário, nos termos do §1º do artigo 130 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”); 2. Com 
relação ao item (i) aprovar, sem ressalvas e por unanimidade, para fins do disposto no artigo·15, inciso “xi”, do Estatuto Social da 
Companhia, a contratação de Adiantamento sobre Contrato de Câmbio nº 266387634, a ser firmado em 27 de abril de 2021 (“ACC”), no 
valor de US$1.000.000,00 (um milhão de dólares americanos), à taxa de juros de 5% (cinco por cento) ao ano, com prazo de 4 (quatro 
meses) para pagamento, junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., instituição financeira, devidamente registrada no Banco 
Central do Brasil, inscrita sob o CNPJ nº 92.702.067/0001-96, e endereço na Rua Capitão Montanha, 177, 2° andar, Porto Alegre/RS, CEP 
90010-040, bem como quaisquer aditivos ao ACC que venham a ser necessários, ficando a diretoria autorizada a praticar todos os atos 
necessários para esse fim. VII. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada conforme, 
foi assinada pelos presentes. VIII. Assinaturas: (a) Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, Presidente; e Maria Carolina Ricciardi, 
Secretária; (b) Conselheiros: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, Paulo Souza Queiroz Figueiredo e Reynaldo Quartim Barbosa de 
Figueiredo. São Paulo, 24 de março de 2021. Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente, Maria Carolina Ricciardi - 
Secretária. Conselheiros: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente, Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Conselheiro. Reynaldo 
Quartim Barbosa de Figueiredo - Conselheiro. Jucesp nº 370.808/21-6 em 04/08/2021. Gisela S. Ceschin - Secretária Geral. 

POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF n.º 26.051.817/0001-82 - NIRE n.º 35.300.494.776

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 07 DE MAIO DE 2021
LOCAL, DATA E HORA: no dia 07 de maio de 2021, às 10 horas, na sede social da Polo Films Indústria e Comércio S.A., localizada na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros 750, 16° andar, conjunto 161, Itaim Bibi, CEP 04530-
001 (“Companhia” ou “Polo Films”). CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: dispensada publicação do edital de convocação, nos termos do 
parágrafo 4° do artigo 124 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei n.º 6.404/76”), tendo em vista a presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da 
Companhia. COMPOSICÃO DA MESA: Sr. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, Presidente, e Sr. Fernando Silveira de Moraes, 
Secretário. LAVRATURA DA ATA: autorizada a lavratura desta ata de Assembleia Geral Extraordinária sob a forma de sumário, de acordo 
com a autorização contida no artigo 130, parágrafos 1º e 2º, da Lei das Sociedades por Ações. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e 
deliberar sobre: 1. Para fins do disposto no artigo 9°, inciso ‘‘v’’, doestatuto social, autorizar a venda de imóvel de propriedade da 
Companhia, consistente em Prédio industrial situado na Av. Celina Ferreira Ottoni, nº 4.567, bairro Jardim Sion, no Município de Varginha, 
Estado de Minas Gerais, registrado sob a matrícula 45.183, do Registro de Imóveis da Comarca de Varginha/MG, na forma e condições 
previstas no Instrumento Particular de Promessa de Venda e Compra, firmado em 25 de março de 2021, pela Companhia, de um lado e, 
de outro, por Pratapereira Comércio Importação e Exportação de Café Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 
00.544.628/0001-58, com sede na Alameda do Café, nº 805 - Sala 02, bairro Jardim Andere, Varginha-MG, CEP: 37.026-400 (“Promessa 
de Venda e Compra”). 2. Caso aprovada a matéria prevista acima, autorização para que a Diretoria realize todos os atos necessários para 
a formalização e implementação da Ordem do Dia, incluindo a celebração de termo de Escritura Pública de Compra e Venda de Bem 
Imóvel, registro da referida escritura junto ao Registro de Imóveis competente e todos os demais atos necessários à mencionada venda. 
DELIBERAÇÕES: a única acionista decidiu aprovar as matérias constantes dos itens 1 e 2 da Ordem do Dia. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada 
pelos presentes. Presidente - Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; Secretário - Fernando Silveira de Moraes; Acionista Presente: Mais 
Films Holding S.A. São Paulo, 07 de maio de 2021. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente da Mesa, Fernando Silveira de 
Moraes - Secretário. ACIONISTA: MAIS FILMS HOLDING S.A. Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Diretor. JUCESP Nº 264.635/21-8 em 
03/06/2021. Gisela S. Ceschin - Secretária Geral. 

POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF n.º 26.051.817/0001-82 - NIRE n.º 35.300.494.776

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 07 DE MAIO DE 2021
DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 07 de maio de 2021, às 11:00 horas, na sede da Polo Films Indústria e Comércio S.A. 
(‘’Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros, 750, 16° andar, conjunto 
161, ltaim bibi, CEP 04530-001. CONVOCAÇÃO: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia, conforme autorizado pelo Parágrafo Terceiro do Artigo 13 do Estatuto Social da Companhia. 
PRESENCA: Presentes os Conselheiros Srs. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, Paulo Souza Queiroz Figueiredo e Reynaldo Quartim 
Barbosa de Figueiredo, representando a totalidade dos conselheiros de administração da Companhia. Presente, também, o Dr. Fernando 
Silveira de Moraes, advogado externo da Companhia. COMPOSIÇÃO DA MESA: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente; 
Fernando Silveira de Moraes - Secretário. ORDEM DO DlA: 1. Para fins do disposto no artigo 15, inciso “vii”, do estatuto social, autorizar a 
venda de imóvel de propriedade da Companhia, consistente em Prédio industrial situado na Av. Celina Ferreira Ottoni, nº 4.567, bairro 
Jardim Sion, no Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, registrado sob a matricula 45.183, do Registro de Imóveis da Comarca de 
Varginha/MG, na forma e condições previstas no Instrumento Particular de Promessa de Venda e Compra, firmado em 25 de março de 
2021, pela Companhia, de um lado e, de outro, por Pratapereira Comércio Importação e Exportação de Café Ltda., sociedade empresária 
limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 00.544.628/0001-58, com sede na Alameda do Café, nº 805 - Sala 02, bairro Jardim Andere, Varginha 
- MG, CEP: 37.026-400 (“Promessa de Venda e Compra’’). 2. Caso aprovada a matéria prevista acima, autorização para que a Diretoria 
realize todos os atos necessários para a formalização e implementação da Ordem do Dia, incluindo a celebração de termo de Escritura 
Pública de Compra e Venda de Bem Imóvel, registro da referida escritura junto ao Registro de Imóveis competente e todos os demais atos 
necessários à mencionada venda. DELIBERACÕES: Aberta a sessão, os conselheiros debateram acerca dos itens constantes da Ordem 
do Dia, tendo deliberado, por unanimidade, aprovar as matérias constantes dos itens 1 e 2 da Ordem do Dia. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada conforme, foi assinada pelos presentes. Assinaturas: (a) Mesa: Nelson da 
Silva Cardoso de Oliveira. Presidente; Fernando Silveira de Moraes, Secretário; (b) Conselheiros: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira. 
Paulo Souza Queiroz Figueiredo e Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo. São Paulo, 07 de maio de 2021. Mesa: Nelson da Silva 
Cardoso de Oliveira - Presidente, Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Conselheiros: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente, 
Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Conselheiro; Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo - Conselheiro. Jucesp nº 264.104/21-3 em 
08/06/2021. Gisela S. Ceschin - Secretária Geral. 

POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF n.º 26.051.817/0001-82 - NIRE n.º 35.300.494.776

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 08 DE SETEMBRO DE 2021
I. LOCAL. DATA E HORA: no dia 08 de setembro de 2021, às 10 horas, na sede social da Polo Films Indústria e Comércio S.A., localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros 750, 16° andar, conjunto 161. Itaim Bibi, CEP 
04530-001 (“Companhia” ou “Polo Films”). II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: dispensada publicação do edital de convocação, nos 
termos do parágrafo 4°do artigo 124 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei n.º 6.404/76”), tendo em vista 
a presença de acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de 
Acionistas da Companhia. III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Sr. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, Presidente, e Sr. Fernando Silveira de 
Moraes, Secretário. IV. ORDEM DO DIA: deliberar sobre: (i) a reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia;  V. 
DELIBERAÇÕES: a única acionista decide: (i) reeleger, para um mandato unificado de um ano, os seguintes membros para o Conselho 
de Administração da Companhia, os Srs.: (a) NELSON DA SlLVA CARDOSO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, com pacto antenupcial, engenheiro mecânico, portador da carteira de identidade RG n.º 17.541.881-0, 
expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob n.º 131.262.138-98, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração e (b) PAULO 
SOUZA QUEIROZ FIGUEIREDO, brasileiro, casado sob o regime de separação de bens, empresário, portador da carteira de identidade 
RG n.º 38.547.300-X, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o n.º 353.001.308-00, na qualidade de Conselheiro, todos com 
domicílio profissional na rua Doutor Renato Paes de Barros, 750, 17º andar, ltaim Bibi, São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04530-001. 
(ii) eleger, para um mandato de um ano, para o cargo de Conselheiro, o Sr. Marko Jovovic, norte-americano, casado sob o regime de 
separação de bens, empresário, portador da carteira de identidade RNE V-477272-L e inscrito no CPF sob o n.º 231.972.368-40, com 
domicílio profissional na rua Doutor Renato Paes de Barros, 750, 17° andar, Itaim Bibi, São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04530-001. 
Os cargos de suplentes dos membros do Conselho de Administração ora eleitos permanecerão vagos e os suplentes serão eleitos 
oportunamente por meio de Assembleia Geral Extraordinária convocada para este fim. Os membros do Conselho de Administração ora 
reeleitos tomam posse nesta data, mediante assinatura dos respectivos termos de posse, e declaram expressamente, nos termos da lei, 
que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra as normas de defesa da concorrência, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. ENCERRAMENTO: 
Os presentes aprovaram a lavratura desta ata sob a forma de sumário. de acordo com a autorização contida no artigo 130 da Lei das 
Sociedades por Ações. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. Presidente - Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; Secretário - Fernando Silveira de 
Moraes; Acionista Presente: Mais Films Holding S.A. São Paulo, 08 de setembro de 2021. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - 
Presidente da Mesa, Fernando Silveira de Moraes - Secretário. ACIONISTA: MAIS FILMS HOLDING S.A. Paulo Souza Queiroz
Figueiredo - Diretor. Jucesp nº464.378/21-7 em 24/09/2021. Gisela S. Ceschin - Secretária Geral.

POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF n.º 26.051.817/0001-82 - NIRE n.º 35.300.494.776

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE NOVEMBRO DE 2021
I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 29 de novembro de 2021, às 10 horas, na sede da Polo Films Indústria e Comércio S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros 750, conjunto 161, ltaim 
Bibi, CEP 04530-001. lI. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada publicação do edital de convocação, nos termos do §4° do artigo 124 
da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976. conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionista representando a 
totalidade do capital social, conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. III. COMPOSIÇÃO DA 
MESA: Reynaldo Quartim Barbosa de Figueiredo - Presidente: Fernando Silveira de Moraes - Secretário. IV. ORDEM DO DIA: deliberar 
sobre (i) aprovação. para fins do disposto no artigo 9°. inciso “x”, do Estatuto Social da Companhia, acerca da assinatura da prestação de 
fiança em favor de Geribá Investimentos Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de São Paulo. estado de São Paulo. na 
rua Doutor Renato Paes de Barros. 750, conjunto 173, sala 01. CEP 04530-001. inscrita no CNPJ nº 10.467.534 0001-86 (“Geribá”), 
relativamente a todas as obrigações assumidas pela Geribá no âmbito do contrato de locação comercial (“Contrato) a ser firmado entre 
Geribá e Construtora e Administradora Taquaral Ltda., com sede em São Paulo. na Av. lbirapuera, nº 2.907, conjunto 1.420, inscrita no 
CNPJ sob o nº 60.560.489/0001-88, por todo o período de vigência, bem com relação a seus eventuais aditamentos (‘’Fiança”). 
V. DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão, a única acionista da Companhia deliberou: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma de 
sumário. nos termos do §1° do artigo 130 da Lei das S.A. 2. Com relação aos itens (i) da Ordem do Dia, para fins do disposto no artigo 9º, 
inciso “x”, do Estatuto Social da Companhia, aprovar a prestação da Fiança, no âmbito do Contrato. 3. Autorizar a Diretoria da Companhia 
a praticar todos os atos e firmar todos os docunentos necessários para a efetivação do acima deliberado. VI. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos 
presentes. VII. ASSINATURAS: (a) Mesa: Presidente - Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; Secretário - Fernando Silveira de Moraes; (b) 
Acionista: Mais Films Holding S.A. (neste ato representada pelo seu Diretor, Sr. Paulo Souza Queiroz Figueiredo). São Paulo, 29 de 
novembro de 2021. Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente, Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Acionista: MAIS 
FILMS HOLDING S/A. Paulo Souza Queiroz Figueiredo. JUCESP n.º 597.198/21-4 em 15/12/2021. Gisela S. Ceschin - Secretária Geral.

POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF nº 26.051.817/0001-82 - NIRE nº 35.300.494.776

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 23 DE FEVEREIRO DE 2022
l. DATA, HORÁRIO E LOCAL: no dia 23 de fevereiro de 2022, às 14:00 horas, na sede social da Polo Films Indústria e 
Comércio S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de 
Barros, 750, 16° andar, conjunto 161, ltaim bibi. CEP 04530-001. II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a
convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia,
conforme permitido pelo Parágrafo Terceiro do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia. Presentes ainda, fisicamente, 
o Diretor-Superintendente Antonio Tulio Jou lnchausti, o Diretor Luciano Izar Ost Stephens e o Diretor Reger da Rosa Souza 
e, por videoconferência, o Diretor Fábio Dias Garcia. III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Nelson da Silva Cardoso de 
Oliveira; Secretário: Fernando Silveira de Moraes. IV. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (í) contratação de Adiantamento 
sobre Contrato de Câmbio (“Ordem do Dia”). V. DELIBERACÕES: Aberta a sessão, aprovar, sem ressalvas e por
unanimidade, para fins do disposto no artigo 15, inciso “xi”, do Estatuto Social da Companhia, a contratação de Adiantamento 
sobre Contrato de Câmbio (“ACC”), no valor de US$3.250.000,00 (três milhões, duzentos e cinquenta mil dólares 
americanos), junto ao Banco Citibank SíA., bem como quaisquer aditivos ao ACC que venham a ser necessários, ficando a 
diretoria autorizada a praticar todos os atos necessários para esse fim. VI. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, 
foi lavrada e lida a presente ata que, achada conforme, foi assinada pelos presentes. VII. Assinaturas: Mesa: Presidente - 
Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; Secretário - Fernando Silveira de Moraes. Conselheiros: Nelson da Silva Cardoso de 
Oliveira (Presidente do Conselho de Administração), Paulo Souza Queiroz Figueiredo (Conselheiro) e Marko Jovovic
(Conselheiro), Antonio Tulio Jou Inchausti (Diretor-Superintendente). Luciano lzar Ost Stephens (Diretor), Reger da Rosa 
Souza (Diretor) e Fábio Dias Garcia (Diretor). São Paulo, 23 de fevereiro de 2022. Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira 
- Presidente, Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Conselheiros: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, Paulo Souza 
Queiroz Figueiredo, Marko Jovovic. Diretores: Antonio Tulio Jou Inchausti, Luciano Izar Ost Stephens, Reger da Rosa Souza, 
Fábio Dias Garcia. JUCESP nº 146.400/22-7 em 18/03/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretaria Geral.

POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF nº 26.051.817/0001-82 - NIRE nº 35.300.494.776

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 23 DE MARÇO DE 2022

I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: no dia 23 de março de 2022, às 14:00 horas, na sede social da Polo Films Indústria e Comércio 
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes de Barros, 750, 
16º andar, conjunto 161, Itaim bibi, CEP 04530-001. II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, tendo em 
vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, conforme permitido pelo

 

Parágrafo Terceiro do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia. III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Nelson da Silva 
Cardoso de Oliveira; Secretário: Fernando Silveira de Moraes. IV. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) A aprovação de capex 
adicional, para o ano de 2022, no valor de R$2.700.000,00 (dois milhões e setecentos mil reais), para o custeio das despesas 
relativas à estruturação de operação industrial e comercial nos Estados Unidos da América, incluindo o pagamento de 
€400.000,00 (quatrocentos mil euros), para garantia de recebimento de linha de produção junto à empresa alemã Brückner 
Maschinenbau GmbH & Co. KG; contratação da consultoria Hub55, no valor de US$ 57.000,00 (cinquenta e sete mil dólares 
americanos), além de viagens e outras despesas inerentes à operação, estimadas em US$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 
dólares americanos). V. DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão, os Conselheiros aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade: 
(i) O aumento do capex definido para o ano de 2022, em até R$2.700.000,00 (dois milhões e setecentos mil reais), para a 
cobertura das despesas de estruturação de operação industrial e comercial nos Estados Unidos da América, mais bem 
descritas no item anterior. (ii) Os Conselheiros autorizam a Diretoria a adotar todas as medidas necessárias à efetivação da 
deliberação ora aprovada. VI. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada 
conforme, foi assinada pelos presentes. VII. ASSINATURAS: Mesa: Presidente - Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; 
Secretário - Fernando Silveira de Moraes. Conselheiros: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira (Presidente do Conselho de 
Administração), Paulo Souza Queiroz Figueiredo (Conselheiro) e Marko Jovovic (Conselheiro). São Paulo, 23 de março de
2022. Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente, Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Conselheiros: 
Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, Paulo Souza Queiroz Figueiredo, Marko Jovovic. JUCESP n º 240.874/22-5 em 
12/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretaria Geral.
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POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF nº 26.051.817/0001-82 - NIRE nº 35.300.494.776

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 19 DE ABRIL DE 2022

I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: no dia 19 de abril de 2022, às 14:00 horas, na sede social da Polo Films Indústria e 
Comércio S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Renato Paes 
de Barros, 750, 16º andar, conjunto 161, Itaim bibi, CEP 04530-001. II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a 
convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, 
conforme permitido pelo Parágrafo Terceiro do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia. III. COMPOSIÇÃO DA 
MESA: Presidente: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; Secretário: Fernando Silveira de Moraes. IV. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre (i) contratação de Adiantamento sobre Contrato de Câmbio junto à XP investimentos S/A (“ACC-XP”) 
e a (ii) redução do limite de captação de recursos junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul - Banrisul, inicialmente 
aprovado em Reunião do Conselho de Administração de 24 de março de 2021 (‘’ACC-Banrisul”), ao montante de 
R$500.000,00 (quinhentos mil reais), por ocasião da renovação do ACC Banrisul no mês de junho de 2022.
V. DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão, os membros do Conselho de Administração aprovaram, por unanimidade e sem 
ressalvas, (i) para fins do disposto no artigo 15, inciso “xi”, do Estatuto Social da Companhia, a contratação do 
ACC-XP no valor de US$700.000,00 (setecentos mil dólares americanos), junto à XP Investimentos S/A.,
bem como quaisquer aditivos ao ACC-XP que venham a ser necessários, ficando a diretoria autorizada a praticar 
todos os atos necessários para esse fim, bem como (ii) a redução do ACC-Banrisul a não mais de R$500.000,00 
(quinhentos mil reais), em junho de 2022. VI. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a 
presente ata que, achada conforme, foi assinada pelos presentes. VII. Assinaturas: Mesa: Presidente - Nelson da Silva 
Cardoso de Oliveira; Secretário - Fernando Silveira de Moraes. Conselheiros: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira 
(Presidente do Conselho de Administração), Paulo Souza Queiroz Figueiredo (Conselheiro) e Marko Jovovic
(Conselheiro). São Paulo, 19 de abril de 2022. Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente, Fernando 
Silveira de Moraes - Secretário. Conselheiros: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, Paulo Souza Queiroz Figueiredo, 
Marko Jovovic. JUCESP n º 276.050/22-8 em 30/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretaria Geral.

POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF nº 26.051.817/0001-82 - NIRE nº 35.300.494.776

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE AGOSTO DE 2022

I. LOCAL, DATA E HORA: no dia 24 de agosto de 2022, às 10 horas, na sede social da Polo Films Indústria e Comércio S.A. 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 360, 11º andar, 
sala Polo I, Bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, na Cidade de São Paulo. Estado de São Paulo (“Companhia” ou 
“Polo Films”). II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: dispensadà publicação do edital de convocação, nos termos do parágrafo 
4° do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”), tendo em vista a presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de
Acionistas da Companhia. III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Sr. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, Presidente, e Sr. Fernando 
Silveira de Moraes, Secretário. IV. ORDEM DO DIA: deliberar sobre: (i) á eleição dos membros do Conselho de Administação 
da Companhia; V. DELIBERAÇÕES: A única acionista decide: (i) reeleger, para um mandato unificado de um ano a contar 
da presente data, os seguintes membros para o Conselho de Administração da Companhia, os Srs.: (a) NELSON DA SILVA 
CARDOSO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, com pacto antenupcial, engenheiro 
mecânico, portador da carteira de identidade RG nº 17.541.881-0, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 
131.262.138-98, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração, (b) PAULO SOUZA QUEIROZ FIGUEIREDO, 
brasileiro, casado sob o regime de separação de bens, empresário, portador da carteira de identidade RG nº 38.547.300-X, 
expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 353.001.308-00 e (c) MARKO JOVOVIC, norte-americano, casado sob o 
regime de separação de bens, empresário, portador da carteira de identidade RNE V- 477272-L e inscrito no CPF sob o 
nº 231.972.368-40, todos com domicílio profissional na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, nº 360, 11º andar, sala Polo I, Bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543 000. Os cargos de suplentes 
dos membros do Conselho de Administração ora eleitos pennanecerão vagos e os suplentes serão eleitos oportunamente 
por meio de Assembleia Geral Extraordinária convocada para esse fim. Os membros do Conselho de Administração. 
ora reeleitos tomam posse nesta data, mediante assinatura dos respectivos termos de posse, e declaram expressamente, 
nos termos da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial. ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela. a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação peita ou suborno, concussão, peculato. ou contra as nornas de 
defesa da concorrência, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência contra as relações 
de consumo, fé pública ou a propriedade. (ii) Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário nos termos do §1º do 
artigo 130 da Lei nº 6.404. de 15 de dezembro de 1976. conforme alterada (“Lei das S.A.”); ENCERRAMENTO: Os presentes 
aprovaram a lavratura desta ata sob a forma de sumário, de acordo com a autorização contida no artigo 130 da Lei das 
Sociedades por Ações. Nada mais havendo a tratar. foi encerrada a assembleia. da qual se lavrou a presente ata que. lida e 
achada conforme. foi aprovada e assinada pelos presentes. Presidente - Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; Secretário - 
Fernando Silveira de Moraes; Acionista Presente: Mais Films Holding S.A. São Paulo, 24 de agosto de 2022. Nelson da Silva 
Cardoso de Oliveira -  Presidente da Mesa, Fernando Silveira de Moraes - Secretário. ACIONISTA: MAIS FILMS HOLDING 
S.A. Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Diretor. JUCESP nº 482.657/22-4 em 22/09/2022. Gisela Simiema Ceschin -
Secretaria Geral.

POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF nº 26.051.817/0001-82 - NIRE nº 35.300.494.776

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 25 DE AGOSTO DE 2022

I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 25 de agosto de 2022, às 09:00 horas, na sede da Polo Films Indústria e 
Comércio S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, nº 360, 11º andar, sala Polo I, Bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000. II CONVOCAÇÃO: Dispensada a 
convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, conforme 
autorizado pelo Parágrafo Terceiro do Artigo 13 do Estatuto Social da Companhia. III. PRESENÇA: Presentes os Conselheiros 
Srs. Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, Paulo Souza Queiroz Figueiredo e Marko Jovovic, representando a totalidade dos 
conselheiros de Administração da Companhia. IV. COMPOSIÇÃO DA MESA: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira -
Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário: V. ORDEM DO DIA: Deliberar acerca: (i) da reeleição dos membros 
da diretoria da Companhia (“Ordem do Dia”). VI. DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão, os conselheiros debateram acerca dos 
itens constantes da Ordem do Dia, tendo deliberado, como segue: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, 
nos termos do §1º do artigo 130 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”); 2. Com 
relação ao item (i) da Ordem do Dia, reeleger os seguintes membros aos cargos de Diretores da Companhia, para mandato 
unificado a se encerrar em 31 de outubro de 2023: (i) Antonio Túlio Jou Inchausti, uruguaio, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, engenheiro, portador da cédula de identidade RNE nº W-479354-1 expedida pela Coordenação Geral de 
Polícia de Imigração da Polícia Federal (CGPI/DUREX/DPF), inscrito no CPF/MF sob o nº 665.182.530-53, para o cargo de 
Diretor Superintendente; (ii) Fábio Dias Garcia, brasileiro, em união estável, contador, portador da cédula de identidade RG 
nº 10.135.512-29, emitida pela Secretaria de Justiça e Segurança do Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 739.805.790-34 ao cargo de Diretor sem designacão específica; (iii) Reger da Rosa Souza, brasileiro, casado em regime 
de comunhão universal de bens, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 10.597.019-02, emitida pela Secretaria 
de Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CPF/MF sob o n,º 931.759.900-10, ao cargo de Diretor 
sem designação específica; e (iv) o Sr. Luciano Izar Ost Stephens, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de 
bens, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 10.637.289-91, emitida pela Secretaria de Segurança Pública do 
Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CPF/MF sob o nº 653.016.090-68, ao cargo de Diretor sem designação específica,
todos com domicílio profissional na BR 386, Km 423, Via 1, 280, Vendinha, Montenegro, Estado do Rio Grande do Sul, 
CEP 92.532-000. 3. Todos os Diretores ora reeleitos declararam, conforme termos de posse que ficarão arquivados na sede 
social da Companhia, não estarem impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade ou a pena criminal que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto no artigo 147, §1º, da Lei das S.A.
VII. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada conforme, foi assinada 
pelos presentes. VIII. Assinaturas: (a) Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, Presidente; e Fernando Silveira de Moraes, 
Secretário; (b) Conselheiros: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, Paulo Souza Queiroz Figueiredo e Marko Jovovic. 
São Paulo, 25 de agosto de 2022. Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente, Fernando Silveira de Moraes - 
Secretário. Conselheiros: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Conselheiro, Marko Jovovic - Conselheiro, Paulo Souza 
Queiroz Figueiredo - Conselheiro. JUCESP nº 600.115/22-7 em 28/09/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretaria Geral.

POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF nº 26.051.817/0001-82 - NIRE nº 35.300.494.776

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE SETEMBRO DE 2022

I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 28 de setembro de 2022, às 09:00 horas, na sede da Polo Films Indústria e 
Comércio S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitscheck 360, 11º andar, Sala Polo I, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000. II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
Dispensada publicação do edital de convocação, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionista representando a totalidade do capital social, 
conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. III. COMPOSIÇÃO DA MESA: Nelson da 
Silva Cardoso de Oliveira - Presidente; Fernando Silveira de Moraes - Secretário. IV. ORDEM DO DIA: Deliberar acerca: 
(i) contratação de Adiantamento sobre Contrato de Câmbio (“ACC”) (“Ordem do Dia”). V. DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão, 
a única acionista da Companhia deliberou: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do §1º do 
artigo 130 da Lei das S.A. 2. Com relação ao item (i) aprovar, sem ressalvas e por unanimidade, para fins do disposto no artigo 
9º, inciso “xi”, do Estatuto Social da Companhia, a contratação de Adiantamento sobre Contrato de Câmbio (“ACC”), no valor 
de US$1.000.000,00 (um milhão de dólares americanos), com prazo de 180 (cento e oitenta) dias, junto ao Banco Itaú, 
bem como quaisquer aditivos ao ACC que venham a ser necessários, ficando a diretoria autorizada a praticar todos os atos 
necessários para esse fim. VI. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou 
a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. VII. ASSINATURAS: (a) Mesa: 
Nelson da Silva Cardoso de Oliveira, Presidente; e Fernando Silveira de Moraes, Secretário; (b) Acionista: Mais Films Holding 
S.A. (neste ato representada pelo seu Diretor, Paulo Souza Queiroz Figueiredo). São Paulo, 28 de setembro de 2022. 
Mesa: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira - Presidente, Fernando Silveira de Moraes - Secretário. Acionista: MAIS FILMS 

HOLDING S.A. - Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Diretor. JUCESP nº 632.719/22-9 em 25/10/2022. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretaria Geral.

POLO FILMS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF nº 26.051.817/0001-82 - NIRE nº 35.300.494.776

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 10 DE OUTUBRO DE 2022
I. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Realizada no dia 10 de outubro de 2022, às 9:00 horas, na sede da Polo Films Indústria e 
Comércio S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek 360, 11º andar, Sala Polo I, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000. II. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada 
a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, 
conforme permitido pelo Parágrafo Terceiro do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia. III. COMPOSIÇÃO DA MESA: 
Presidente: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; Secretário: Fernando Silveira de Moraes. IV. ORDEM DO DIA: Deliberar 
acerca da (i) contratação de empréstimos e financiamentos pela Companhia, bem como emissão de cédulas de crédito 
bancário, notas de crédito à exportação, assinatura de contratos de câmbio, derivativos e respectivos aditivos, inclusive todas 
as suas repactuações e renegociações, junto ao Banco BOCOM BBM S/A, instituição financeira devidamente inscrita junto 
ao Banco Central do Brasil, sob o CNPJ nº 15.114.366/0003-20 e endereço na  Avenida Brigadeiro Faria Lima 3.311, 
15º andar, Itaim Bibi, São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04538-133, até limite de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). 
V. DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão, os conselheiros debateram acerca do item constante da Ordem do Dia,
tendo deliberado, por unanimidade de votos e sem ressalvas: 1. Aprovar a lavratura da presente ata na forma de sumário, 
nos termos do §1º do artigo 130 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”); 2. Autorizar 
a contratação (i) contratação de empréstimos e financiamentos pela Companhia bem como emissão de cédulas de crédito 
bancário, notas de crédito à exportação, assinatura de contratos de câmbio, derivativos e respectivos aditivos, inclusive todas 
as suas repactuações e renegociações, Banco BOCOM BBM S/A, instituição financeira devidamente inscrita junto ao Banco 
Central do Brasil, sob o CNPJ nº 15.114.366/0003-20 e endereço na Avenida Brigadeiro Faria Lima 3.311, 15º andar, 
Itaim Bibi, São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04538-133, até o limite de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). 
3. Autorizar os diretores da Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação das deliberações ora 
aprovadas ou outorgar poderes para mandatários, sendo certo que a presente aprovação é válida para todos os instrumentos 
que venham a ser celebrados durante o período de 12 meses contados desta data. 4. Declarar, em caráter irrevogável e 
irretratável, a inexistência de Acordo de Acionistas ou qualquer outro documento, sendo certo que foram observadas todas 
as medidas necessárias para a autorização da operação e das garantias a serem prestadas em favor do Banco BOCOM BBM 
S/A. 5. Ficam, ainda, expressamente ratificados todos os atos já praticados junto à referida instituição financeira até a 
presente data. VI. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada conforme, 
foi assinada pelos presentes. VII. Assinaturas: Presidente: Nelson da Silva Cardoso de Oliveira; Secretário: Fernando Silveira 
de Moraes. Confere com o original lavrado no livro próprio. São Paulo, 10 de outubro de 2022. Nelson da Silva Cardoso de 
Oliveira - Presidente, Fernando Silveira de Moraes - Secretário. JUCESP nº 634.069/22-6 em 26/10/2022. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretaria Geral.

PLANETA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 30 DE DEZEMBRO DE 2022
1. Hora, Data e Local: Realizada às 8h do dia 30 de dezembro de 2022, na sede da Planeta Securitizadora S.A. 

(“Companhia”), localizada na Rua Hungria, nº 1.240, 6º andar, conjunto 62, Jardim Europa, CEP 01455-000, na Cida-

de de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em razão da presença 

da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: (i) Presidente: Flávia Palacios 

Mendonça Bailune; (ii) Secretário: Eduardo Trajber Waisbich. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a assinatura de 

Protocolo e Justifi cação pela diretoria da Companhia, que prevê a incorporação da Companhia pela Nova Atlantis 
Participações Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 

Hungria, nº 1.240, 6º andar, conjunto 62, Jardim Europa, CEP 01455-000, inscrita perante o CNPJ/ME sob o nº

11.101.923/0001-56 (“Nova Atlantis”), como uma das etapas da reorganização societária do grupo econômico da 

Companhia (“Protocolo e Justifi cação“); (ii) a ratifi cação da escolha da empresa de contabilidade especializada res-

ponsável pela avaliação do patrimônio líquido da Companhia e das demais sociedades envolvidas nas operações pre-

vistas no Protocolo e Justifi cação; e (iii) a autorização para que a Diretoria da Companhia possa praticar todos os atos 

e assinar os instrumentos necessários à implementação das deliberações acima, caso aprovadas, bem como a ratifi ca-

ção pelo Conselho de Administração dos atos já praticados nesse sentido. 5. Deliberações: Após exame e discussão 

das matérias constantes da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia decidiram e 

aprovaram, por unanimidade de votos dos presentes, sem quaisquer ressalvas e restrições: (i) a assinatura do Protoco-

lo e Justifi cação, fi rmado em 30 de dezembro de 2022 pela Companhia, a Nova Atlantis e demais companhias envolvi-

das na reorganização societária do grupo econômico da Companhia, tendo por objeto disciplinar as incorporações, a 

serem realizadas de forma sucessiva, da Companhia pela Nova Atlantis, da Nova Atlantis pela Opea Capital S.A. e a in-

corporação reversa da Opea Capital S.A. pela Opea Securitizadora S.A., que se encontra autenticado pela mesa e ar-

quivado na sede da Companhia, na forma do Anexo I à presente ata. (ii) a ratifi cação da escolha da empresa espe-

cializada Driver Consultoria, Investimentos e Participações Ltda., sociedade empresária limitada com sede 

na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amália de Noronha, nº 151, 5º andar, conjunto 501, Pinheiros, CEP 

05410-010, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 41.638.270/0001-21 e no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de 

São Paulo sob o nº 2SP 044.730/0-2 (“Empresa Especializada”), para a avaliação do patrimônio líquido da Companhia 

e das demais sociedades envolvidas nas operações previstas no Protocolo e Justifi cação. (iii) fi ca a Diretoria da Com-

panhia autorizada a realizar todos os atos necessários à implementação das deliberações ora aprovadas, inclusive para 

a realização da Assembleia Geral Ordinária e a publicação das demonstrações fi nanceiras da Companhia. 6. Encerra-
mento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 

manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual foi lida, achada 

conforme, e assinada pelo Presidente e Secretário da Mesa. A presente é cópia fi el da ata original lavrada em livro pró-

prio. São Paulo, 30 de dezembro de 2022. Mesa: Flavia Palacios Mendonça Bailune - Presidente, Eduardo Traj-
ber Waisbich - Secretário. Conselheiros: Flávia Palacios Mendonça Bailune, Eduardo Trajber Waisbich,
Marcelo Leitão da Silveira. JUCESP nº 26.151/23-6 em 20.01.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

NU INVEST CORRETORA DE VALORES S.A.
(“Companhia”)

CNPJ/ME nº 62.169.875/0001-79 - NIRE 35.300.032.527

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 14 DE NOVEMBRO DE 2022
1. Data, Hora e Local: 14 de novembro de 2022, às 13:00 horas, na sede social da Companhia, na Avenida 
das Nações Unidas, nº 14.401, Conjuntos 141 a 144 e 151 a 154, Pavimentos 14 e 15, Torre A2, Jequitibá, Con-
domínio Parque da Cidade, CEP 04794-000, São Paulo, SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada devido 
à presença da acionista representando a totalidade do capital social, de acordo com o disposto no art. 124,
§4º, da Lei nº 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Composição da Mesa: Presidente: Fernando 
Carvalho Botelho de Miranda; Secretária: Luana Ribau Henriques Gonçalves. 4. Ordem do dia: (a) aprovar o 
aumento do capital social da Companhia, mediante emissão de novas ações; e (b) em razão do deliberado 
no item “(a)”, aprovar a nova redação do caput do art. 5º do Estatuto Social. 5. Deliberações: O acionista, 
sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberou: (a) aprovar o aumento do capital social da Companhia, 
de R$527.808.667,53 (quinhentos e vinte e sete milhões, oitocentos e oito mil, seiscentos e sessenta e sete 
reais e cinquenta e três centavos) para R$3.127.808.667,53 (três bilhões, cento e vinte sete milhões, oito-
centos e oito mil, seiscentos e sessenta e sete reais e cinquenta e três centavos), um aumento, portanto, de 
R$2.600.000.000,00 (dois bilhões e seiscentos milhões de reais) mediante a emissão de 898.100.173 (oito-
centos e noventa e oito milhões, cem mil, cento e setenta e três) novas ações, pelo preço de R$2,895 por 
ação, fixado com base no valor patrimonial das ações da Companhia na data-base de 31 de outubro de 2022,
nos termos do Art. 170, parágrafo 1º, II, da Lei das S.A. As ações ora emitidas são integralmente subscritas e
integralizadas, em moeda corrente nacional nesta data, pela única acionista da Companhia, a Nu Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade limitada, com sede na  Rua Capote Valente, nº 120, 
Pinheiros, CEP 05409-000, São Paulo, SP, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (“CNPJ/ME”) sob o 
nº 39.544.456/0001-58, nos termos do boletim de subscrição que constitui o Anexo I a esta ata (“Boletim de 
Subscrição”); e (b) Em razão do deliberado no item anterior, aprovar a nova redação do caput do art. 5º do 
Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte nova redação após a homologação pelo Banco Central 
do Brasil: “Artigo 5º O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de 
R$3.127.808.667,53 (três bilhões, cento e vinte sete milhões, oitocentos e oito mil, seiscentos e sessenta e sete reais 
e cinquenta e três centavos), dividido em 998.827.213 (novecentos e noventa e oito milhões, oitocentos e vinte e 
sete mil, duzentas e treze) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 6. Encerramento e Lavratura
da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou esta ata, que lida e achada 
conforme, foi assinada pelos presentes. Fernando Carvalho Botelho de Miranda - Presidente da Mesa. Luana 
Ribau Henriques Gonçalves - Secretária. Acionista presente: Nu Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios Ltda. (por Fernando Carvalho Botelho de Miranda e Ramon Martinez Ribeiro Neto). A presente ata é cópia 
fiel da ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 14 de novembro de 2022. Luana Ribau Henriques
Gonçalves - Secretária. JUCESP nº 23.151/23-7 em 16/01/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

(em constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações, realizada em 07 de outubro de 2021

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 07 de outubro de 2021, às 10:00 horas, na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 940, 6º Andar, Conjunto 61, Itaim Bibi, CEP 
04534-004. 2. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Nilto Calixto Silva, e secretariados pela
Sra. Isabela Silveira Ramires. 3. Presença: Presentes os acionistas fundadores e subscritores da to-
talidade do capital social inicial da Companhia (abaixo definida), a saber: (i) CP Investimentos e
Participações S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.939.035/0001-
23, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 940, 6º Andar, 
Conjunto 61, Itaim Bibi, CEP 04534-004, neste ato representada pelo seu sócio administrador Sr. Nilto 
Calixto Silva, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.677.650 SSP/
DF, inscrito no CPF/ME sob nº 783996.611-04, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo; e (ii) Quadra Investimentos e Participações Ltda., pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 37.108.772/0001-51, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 940, 6º Andar, Conjunto 61, Itaim Bibi, CEP 04534- 004, neste ato
representada pelo seu sócio administrador Sr. Nilto Calixto Silva, brasileiro, solteiro, engenheiro, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº 1.677.650 SSP/DF, inscrito no CPF/ME sob nº 783996.611-04, 
residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 4. Ordem do Dia: O presiden-
te declarou instalada a assembleia e informou que sua finalidade seria (i) a constituição de uma socie-
dade por ações sob a denominação social de Quadra Sociedade De Crédito Direto S.A. (“Compa-
nhia”), de acordo com o estatuto social aprovado na forma do Anexo I à ata desta assembleia de
constituição (“Estatuto Social”); e (ii) após a devida homologação pelo Banco Central do Brasil, a elei-
ção e definição da remuneração global dos administradores da Companhia. 5. Deliberações Toma-
das: Informou o presidente que sobre a mesa encontravam-se os boletins de subscrição do capital
social da Companhia, já assinados pelos acionistas fundadores que subscreveram e integralizaram a 
totalidade do capital social inicial da Companhia, os quais constituem os Anexos II à presente ata,
neste ato, no valor total de R$3.000.000,00 (três milhões de reais), dividido em 3.000.000 (três mi-
lhões) ações, sendo 1.500.000 (um milhão e quinhentas mil) ações ordinárias e 1.500.000 (um milhão 
e quinhentas mil) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, da seguinte forma: (i) 
CP Investimentos e Participações S.A., acima qualificado, neste ato, subscreve 1.500.000 (um mi-
lhão e quinhentas mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, no valor total de 
R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); e (ii) Quadra Investimentos e Participações
Ltda., acima qualificada, neste ato, subscreve 1.500.000 (um milhão e quinhentas mil) ações preferen-
ciais nominativas e sem valor nominal, no valor total de R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais), todas as quais foram totalmente integralizadas em moeda corrente nacional, conforme eviden-
ciado por depósito do capital realizado em dinheiro. Dando prosseguimento, a Companhia em consti-
tuição autorizou que fosse realizado o depósito da importância recebida dos subscritores em moeda 
corrente nacional em conta de movimentação especial destinada à vinculação de títulos na forma do 
Regulamento do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), a título de integralização do
valor do capital social. Tendo em vista que todos os requisitos preliminares exigidos nos termos do
artigo 80 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”), bem como da regulamentação do Banco Central do Brasil, foram devidamente cumpridos, e 
que foram observadas as demais formalidades legais, o presidente da assembleia aprovou o modelo 
do Estatuto Social assinado pelos acionistas fundadores e subscritores da totalidade do capital social 
da Companhia e declarou constituída a Companhia. Em seguida, nos termos do Estatuto Social, os
acionistas deliberaram sobre a composição da Diretoria da Companhia e elegeram, sujeito à homolo-
gação da eleição pelo Banco Central do Brasil, para um mandato por prazo de 3 (três) anos, permitida 
a reeleição, (i) o Sr. Nilto Calixto Silva, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da Cédula de Identida-
de RG nº 1.677.650 SSP/DF, inscrito no CPF/MF sob o nº 783.996.611-04, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Itu, nº 1420, apt. 131, Jardim Paulista, CEP 
01421-004, na qualidade de Diretor Presidente; (ii) a Sra. Isabela Silveira Ramires, brasileira, solteira, 
advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 46.687.157-0 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 
399.810.278-71, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Padre 
Lebret, 725, apto 410, bloco 4, Morumbi, CEP 05653-160, na qualidade de Diretora de Gerenciamento 
de Riscos; (iii) o Sr. Felipe Miranda de Araujo, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador 
da Cédula de Identidade RG n 33.881.757-8 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n 368.674.938-66, resi-
dente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Canário, 515, Ap. 51, CEP 
04521-002, Moema, na qualidade de Diretor Financeiro; e (iv) a Sra. Bruna Sarmento Salim, brasileira, 
casada, advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 43.384.941-1 SSP/SP, inscrita no CPF/
ME sob o nº 431.872.668-19, residente e domiciliada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na 
Alameda Grajaú, 248, Alphaville, CEP 06454- 050 na qualidade de Diretora de Ouvidoria. Os diretores 
ora eleitos declararam, para os devidos fins e efeitos legais, e sob as penas da lei, que não estão im-
pedidos de exercerem a administração da companhia, por qualquer lei especial, e que não foram
condenados por qualquer crime, e não estão sob os efeitos de pena que vede, ainda que temporaria-
mente, o acesso a cargos públicos, nem foram condenados por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro na-
cional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a 
propriedade. Os diretores ora eleitos serão investidos em seus respectivos cargos tão logo a eleição 
seja homologada pelo Banco Central do Brasil, mediante assinatura dos termos de posse lavrados no 
livro próprio. Em seguida, sem quaisquer ressalvas, foi aprovada a fixação de remuneração anual
global da administração da Companhia para o exercício social, no valor de até R$52.800,00 (cinquen-
ta e dois mil e oitocentos reais), já incluídos os valores relativos aos benefícios e verbas de represen-
tação dos administradores, nos termos do artigo 152 da Lei das Sociedades por Ações. Dando prosse-
guimento aos trabalhos, os acionistas deliberaram pela não instalação do Conselho Fiscal, conforme 
facultado pelo artigo 161 da Lei das Sociedades por Ações. O Conselho Fiscal somente será instalado 
a pedido dos acionistas e possui as competências, responsabilidades e deveres definidos em lei. O
Conselho Fiscal será composto por, no mínimo, 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, 
eleitos pela Assembleia Geral. O Conselho Fiscal poderá reunir-se sempre que necessário, mediante 
convocação de qualquer de seus membros, lavrando-se em ata suas deliberações. Os acionistas de-
terminaram que as publicações legais a serem realizadas pela Companhia serão feitas no jornal “O Dia 
SP” e no Diário Oficial do Estado de São Paulo. O presidente da assembleia, por fim, esclareceu que 
os diretores ora eleitos receberam dos acionistas fundadores todos os documentos, livros e papéis
relativos à constituição da Companhia ou a esta pertencentes, tendo ficado incumbidos de ultimar as 
formalidades remanescentes para registro da constituição da Companhia perante os órgãos compe-
tentes, bem como de praticar todos os demais atos necessários e/ou convenientes à implementação 
das deliberações tomadas acima. 6. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser
tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata, a qual lida, conferida e achada 
conforme, foi devidamente assinada por todos os presentes. 7. Mesa: Nilto Calixto Silva - Presidente; 
Isabela Silveira Ramires - Secretária. Acionistas Presentes: CP Investimentos e Participações S.A. 
Quadra Investimentos e Participações Ltda. Certificamos que é cópia fiel da ata original lavrada 
em livro próprio. São Paulo, 07 de outubro de 2021. Mesa: Nilto Calixto Silva - Presidente; Isabela 
Silveira Ramires - Secretária. Acionistas Subscritores: CP Investimentos e Participações S.A. -
CNPJ: 22.939.035/0001-23.; Quadra Investimentos e Participações Ltda. - CNPJ: 37.108.772/0001-
51. Diretores nomeados: Felipe Miranda de Araujo - Diretor Financeiro - CPF: 368.674.938-66; Isa-
bela Silveira Ramires - Diretora de Gerenciamento de Riscos - CPF: 399.810.278-71; Nilto Calixto 
Silva - Diretor Presidente - CPF: 783.996.611-04; Bruna Sarmento Salim - Diretora de Ouvidoria -
CPF: 431.872.668-19. Advogado Responsável: Ana Luísa Siqueira Vieira - OAB/SP: 424.275 - CPF: 
333.098.708-12. JUCESP nº 3530060956-5 em 10/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Estatuto Social 
Capítulo I: Denominação, Sede, Objeto Social e Duração: Artigo 1º: A Quadra Sociedade de 
Crédito Direto S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, regida pelo disposto neste Estatuto 
Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Parágrafo Único: Em caso de desistência 
ou de indeferimento do pedido de autorização para funcionamento como instituição financeira ora em 
trâmite perante o Banco Central do Brasil, a Companhia deverá, no prazo de até 30 (trinta) dias, ser 
dissolvida ou mudar seu objeto social para atividade não sujeita à autorização do Banco Central do 
Brasil, com a consequente alteração de sua denominação social. Artigo 2º: A Companhia tem sua 
sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 940, 6º andar, 
Itaim Bibi, CEP 04534-004. Parágrafo Único: A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, abrir, 
transferir ou encerrar filiais, no território nacional e/ou no exterior. Artigo 3º: A Companhia tem prazo 
de duração indeterminado. Artigo 4º: A Companhia tem por objeto social a prática de: (i) operações de 
empréstimo, de financiamento e de aquisição de direitos creditórios exclusivamente por meio de plata-
forma eletrônica, com utilização de recursos financeiros que tenham como única origem capital próprio; 
(ii) emissão de moeda eletrônica e gestão de conta de pagamento pré-paga; (iii) prestação de serviços 
de análise de crédito e de cobrança; e (iv) participação no capital de outras sociedades, como sócia ou 
acionista, exceto instituições financeiras. Parágrafo Único: Até a expedição da autorização para fun-
cionamento como instituição financeira pelo Banco Central do Brasil, é vedada a realização de qual-
quer atividade relacionada a operações privativas de sociedades de crédito direto. Capítulo II: Capital 
Social e Ações: Artigo 5º: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em
moeda corrente nacional, é de R$3.000.000,00 (três milhões de reais), dividido em 3.000.000 (três
milhões) de ações nominativas e sem valor nominal, sendo 1.500.000 (um milhão e quinhentas mil)
ações ordinárias com direitos a voto e 1.500.000 (um milhão e quinhentas mil) ações preferenciais sem 
direito a voto. Parágrafo Primeiro: As ações são indivisíveis em relação à Companhia. Parágrafo 
Segundo: A cada ação ordinária corresponderá um voto em todas as deliberações da Assembleia
Geral de Acionistas. Parágrafo Terceiro: As ações preferenciais não têm direito a voto, gozando como 
vantagem única e exclusiva a prioridade no reembolso de capital no caso de liquidação da Companhia. 
As ações preferenciais participarão em igualdade de condições com as ações ordinárias na distribui-
ção dos dividendos. Parágrafo Quarto: Os acionistas terão preferência na subscrição de novas ações 
decorrentes do aumento do capital social, fixando-se o prazo de 30 (trinta) dias contados da data da 
publicação da respectiva deliberação para o exercício de preferência, observada a regulamentação do 
Banco Central do Brasil. Parágrafo Quinto: A propriedade das ações de emissão da companhia pre-
sumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro das Ações Nominativas” da Com-
panhia. Qualquer transferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no livro 
de “Transferência de Ações Nominativas” da Companhia. Capítulo III: Assembleia Geral de Acionis-
tas: Artigo 6º: A Assembleia Geral de Acionistas reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro)
meses seguintes ao término de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses 
sociais exigirem. Artigo 7º: As Assembleias Gerais de Acionistas serão convocadas pelo Diretor Pre-
sidente, de acordo com as demais disposições legais aplicáveis, com, no mínimo, 8 (oito) dias de an-
tecedência da data marcada para sua realização, em primeira convocação, e de 5 (cinco) dias, em
segunda convocação, mediante o envio de notificação por escrito aos acionistas, com comprovação do 
recebimento, nos termos do Acordo de Acionistas, devendo a convocação conter a pauta dos assuntos 
a serem tratados e ser acompanhada de todas as informações e documentos pertinentes às matérias 
objeto de deliberação. Parágrafo Único: Independentemente das formalidades legais de convocação 
para Assembleias Gerais de Acionistas, será considerada regularmente convocada a Assembleia Ge-
ral de Acionistas à qual comparecer todos os acionistas da Companhia. Artigo 8º: As Assembleias 
Gerais de Acionistas somente se instalarão, em primeira convocação, com a presença de acionistas 
que representem, pelo menos, o número de votos exigidos para aprovação válida da deliberação da 
respectiva Assembleia e, em segunda convocação, com qualquer número. Artigo 9º: Compete à As-
sembleia Geral de Acionistas deliberar sobre as matérias que são de sua competência, nos termos
previstos na legislação aplicável, em especial na Lei das Sociedades por Ações, no presente Estatuto 
Social. Artigo 10: As deliberações da Assembleia Geral de Acionistas, ressalvadas as hipóteses pre-
vistas em lei, neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria dos votos dos acionistas presentes,
não se computando os votos em branco. Capítulo IV: Administração: Artigo 11: A Companhia será 
administrada por uma Diretoria, composta por até 5 (cinco) Diretores, acionistas ou não, eleitos e
destituíveis, a qualquer tempo, pela Assembleia Geral de Acionistas, com mandato de 3 (três) anos,
permitida a reeleição, sendo 1 (um) Diretor Presidente e até 4 (quatro) Diretores. Parágrafo Primeiro: 
Os membros da Diretoria permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus
sucessores. Parágrafo Segundo: Os Diretores estão dispensados de oferecer garantia para o exercí-
cio de suas funções. Parágrafo Terceiro: Os membros da Diretoria tomarão posse mediante a assina-
tura dos respectivos termos em livro próprio, arquivado na sede da Companhia, dentro dos 30 (trinta) 

dias seguintes que se seguirem à sua eleição. Parágrafo Quarto A Assembleia Geral de Acionistas 
deverá estabelecer a remuneração global da Diretoria, cabendo então à Diretoria deliberar sobre a sua 
distribuição entre seus membros. Artigo 12: Em caso de renúncia ou impedimento de qualquer Diretor 
durante o mandato para o qual foi eleito, seu substituto será nomeado pela Assembleia Geral de Acio-
nistas da Companhia, na forma prevista neste Estatuto Social, na legislação aplicável e no Acordo de 
Acionistas. Parágrafo Único: No caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer Diretor, 
este deverá ser substituído interinamente por quem tiver sido indicado pelo Diretor Presidente. Artigo 
13: A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais exigirem para deliberar sobre os assuntos 
de sua competência, previstos na legislação aplicável e neste Estatuto Social. Parágrafo Único: Das 
deliberações tomadas em reunião da Diretoria será lavrada ata, transcrita em livro próprio arquivado 
na sede da Companhia. Artigo 14: A Diretoria tem os mais amplos e gerais poderes de gestão, repre-
sentando a Companhia, ativa e passivamente, na prática de atos jurídicos em geral, respeitados os li-
mites previstos em lei e no presente Estatuto Social. Parágrafo Primeiro: Compete ao Diretor Presi-
dente, dentre outras atribuições que lhe venham a ser estabelecidas quando de sua eleição: (a) exer-
cer a administração executiva geral dos negócios sociais, cumprindo-lhe, para tanto, organizar e su-
pervisionar a execução das atividades da Companhia; (b) organizar o relatório anual das operação da 
Companhia para apresentação à Assembleia Geral de Acionistas; (c) zelar pela perfeita execução das 
deliberações da Assembleia Geral de Acionistas; e (d) convocar as Assembleias Gerais de Acionistas. 
Parágrafo Segundo: Os Diretores terão as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente. 
Artigo 15: Observadas as disposições contidas neste Estatuto Social, a representação da Companhia 
em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer acionistas, terceiros e repartições 
públicas federais, estaduais ou municipais, bem como a assinatura de quaisquer documentos ou prá-
tica de atos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia, compete: (i) ao Dire-
tor Presidente isoladamente; ou (ii) a 2 (dois) procuradores em conjunto, nomeados na forma descrita 
no Parágrafo Único abaixo; ou (iii) a 1 (um) procurador, nomeado na forma descrita no Parágrafo 
Único abaixo, no caso de procurações com a cláusula ad judicia, ou para representação exclusivamen-
te perante órgãos públicos. Parágrafo Único: As procurações em nome da Companhia serão sempre 
outorgadas pelo Diretor Presidente, isoladamente, devendo-se especificar os poderes conferidos e, 
com exceção daquelas para fins judiciais, terão um período máximo de validade de 1 (um) ano. Na 
ausência de determinação de período de validade nas procurações outorgadas pela Companhia, pre-
sumir-se-á que elas foram outorgadas pelo prazo de 1 (um) ano. Artigo 16: São expressamente veda-
dos, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou 
funcionário que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos objeti-
vos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, 
salvo quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral de Acionistas. Capítulo V: Conselho 

Fiscal: Artigo 17: O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios sociais em que for convo-
cado, mediante deliberação dos acionistas, nos termos da legislação aplicável. Artigo 18: O Conselho 
Fiscal, quando instalado, será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros e 
por igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas, sendo permitida a reelei-
ção, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. Parágrafo Único: A remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral de Acionistas que os eleger. 
Capítulo VI: Ouvidoria: Artigo 19: A Companhia terá uma Ouvidoria, composta por 1 (um) Ouvidor, 
que será nomeado pela Diretoria dentre pessoas que preencham as condições e requisitos mínimos 
para garantir seu bom funcionamento, devendo ter aptidão em temas relacionados à ética, aos direitos 
e defesa do consumidor e à mediação de conflitos. O Ouvidor terá mandato de 24 (vinte e quatro) 
meses, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro: A Ouvidoria contará com condições adequa-
das para seu funcionamento, bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, inde-
pendência, imparcialidade e isenção. Parágrafo Segundo: É assegurado o acesso da Ouvidoria às 
informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às reclamações recebidas, com 
total apoio administrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas ati-
vidades no cumprimento de suas atribuições. Parágrafo Terceiro: O Ouvidor poderá ser destituído 
pela Diretoria nas seguintes situações: (i) no caso de descumprimento de atribuições inerentes ao seu 
cargo, tais como aquelas previstas no artigo 20 abaixo; ou (ii) caso venha a apresentar desempenho 
aquém daquele esperado pela Diretoria. Artigo 20 São atribuições e atividades da Ouvidoria: (a) 
prestar atendimento de última instância às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços 
que não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário da instituição; (b) atuar como 
canal de comunicação entre a Companhia e os clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na 
mediação de conflitos; (c) informar à Diretoria da Companhia a respeito das atividades de Ouvidoria; 
(d) atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às reclamações dos clientes 
e usuários de produtos e serviços da Companhia; (e) prestar esclarecimentos necessários e dar ciên-
cia aos reclamantes acerca do andamento de suas demandas e das providências adotadas, informan-
do o prazo previsto para resposta; (f) informar aos reclamantes o prazo previsto para resposta final, o 
qual não poderá ultrapassar 10 (dez) dias úteis, podendo ser prorrogado, excepcionalmente e de forma 
justificada, uma única vez, por igual período, limitado o número de prorrogações a 10% (dez por cento) 
do total de reclamações no mês, devendo o reclamante ser informado sobre os motivos da prorroga-
ção; (g) encaminhar resposta conclusiva para a demanda dos reclamantes no prazo previsto e infor-
mado no item (f) acima; (h) manter a Diretoria da Companhia informada sobre os problemas e deficiên-
cias detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotas pelos
Diretores para solucioná-los; (i) propor à Diretoria da Companhia medidas corretivas ou de aprimora-
mento de procedimentos e rotinas, em decorrência da análise das reclamações recebidas: e (j) elabo-
rar e encaminhar à auditoria interna e à Diretoria da Companhia, ao final de cada semestre, relatório 
quantitativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria no cumprimento de suas 
atribuições. Capítulo VII: Exercício Social e Lucros: Artigo 21: O exercício social terá início em 1º 
de janeiro e encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano. Ao término de cada exercício social serão 
elaboradas as Demonstrações Financeiras previstas em lei. A Companhia levantará balancetes men-
sais e balanços gerais, estes relativos aos semestres findos em 30 de junho e 31 de dezembro, de
acordo com o disposto na Lei das Sociedades por Ações e com observância das regras contábeis es-
tabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil. Artigo 22: O lucro líqui-
do apurado no exercício social, após a dedução dos prejuízos acumulados e da provisão do imposto 
de renda, terá a seguinte destinação: (a) a parcela de 5% (cinco por cento) será deduzida para consti-
tuição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; e (b) a totalidade do 
saldo remanescente do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação aplicável, será integralmente 
distribuído como dividendo aos acionistas. Artigo 23: A Companhia poderá levantar balanços semes-
trais, trimestrais ou em períodos inferiores, podendo com base neles declarar, por deliberação da As-
sembleia Geral de Acionistas, dividendos intermediários e intercalares e, ainda, juros sobre capital
próprio. Os dividendos intermediários e intercalares, bem como os juros sobre capital próprio previstos 
neste Artigo poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Capítulo VIII: Dissolução, Li-
quidação e Extinção: Artigo 24: A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, sendo a
Assembleia Geral de Acionistas o órgão competente para determinar a forma de liquidação, nomear o 
liquidante e definir a composição do Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação. 
Capítulo IX: Solução de Conflitos: Artigo 25: Se qualquer controvérsia, litígio, questão, dúvida ou
divergência de qualquer natureza surgir em relação direta ou indireta a este Estatuto Social (“Conflito”), 
entre a Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal, conforme o caso 
(“Partes Envolvidas”), tal Conflito será resolvido por meio de arbitragem, a ser conduzida perante e
administrada pelo Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câma-
ra”). Parágrafo Primeiro: A arbitragem será realizada de acordo com as normas procedimentais da
Câmara em vigor no momento da arbitragem. Parágrafo Segundo: A arbitragem caberá a um tribunal 
arbitral composto por 3 (três) árbitros inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil (“Tribunal Arbitral”). 
Cada Parte Envolvida indicará um árbitro. Havendo mais de um reclamante, todos eles indicarão de
comum acordo um único árbitro; havendo mais de um reclamado, todos eles indicarão de comum
acordo um único árbitro. O terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal Arbitral, será escolhido de comum 
acordo pelos árbitros indicados pelas Partes Envolvidas. Caso as Partes Envolvidas (incluindo dentro 
do mesmo polo reclamante e/ou reclamado) não entrem em acordo, todas as indicações deverão ser 
desconsideradas - mesmo as do outro polo -, devendo a Câmara indicar todos os membros do Tribunal 
Arbitral e decidir qual deles será seu presidente. Parágrafo Terceiro: No caso de haver mais de um 
reclamante ou mais de um reclamado e eles não chegarem, dentro do respectivo polo, a um acordo 
quanto à nomeação do co-árbitro comum, todos os árbitros, inclusive o presidente do Tribunal Arbitral 
e o árbitro que deveria ser indicado pelo polo contrário, serão nomeados pela Câmara. Parágrafo 
Quarto: Quaisquer outras omissões, litígios, dúvidas e faltas de acordo quanto à indicação dos árbitros 
pelas Partes Envolvidas ou à escolha do terceiro árbitro serão dirimidos pela Câmara. Parágrafo 
Quinto: A arbitragem será realizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo o
Tribunal Arbitral, motivadamente, designar a realização de diligências em outras localidades. Parágra-
fo Sexto: A arbitragem será realizada em língua portuguesa. Parágrafo Sétimo: A arbitragem será de 
direito, aplicando-se as regras e princípios do ordenamento jurídico da República Federativa do Brasil, 
com vedação ao julgamento por equidade. Parágrafo Oitavo: As decisões da arbitragem serão consi-
deradas finais e definitivas pelas Partes Envolvidas, não cabendo qualquer recurso contra as mesmas, 
ressalvados os pedidos de correção e esclarecimentos previstos no art. 30 da Lei nº 9.307/96. Pará-
grafo Nono: Todos os custos da arbitragem deverão ser proporcionalmente adiantados pelas Partes 
Envolvidas, sem prejuízo da alocação, pelo Tribunal Arbitral entre as partes, com base em critérios da 
sucumbência, razoabilidade e proporcionalidade, de valores devidos, pagos ou reembolsados, confor-
me o caso, (i) de taxas à CCBC, (ii) honorários advocatícios sucumbenciais, (iii) honorários dos árbitros 
do Tribunal Arbitral e aos peritos e quaisquer assistentes ou auxiliares indicados por tal tribunal. Sem 
prejuízo, o Tribunal Arbitral não poderá determinar que qualquer Parte Envolvida pague ou reembolse 
os seguintes valores pagos, devidos ou reembolsados, conforme o caso, a outra Parte Envolvida: (i) 
honorários contratuais ou quaisquer montantes devidos a seus advogados ou quaisquer peritos, assis-
tentes ou auxiliares técnicos, ou (ii) qualquer outro valor relacionado à arbitragem, como despesas
gerais incorridas pela parte sem designação do Tribunal Arbitral. Parágrafo Dez: Antes da instalação 
do Tribunal Arbitral, qualquer das Partes Envolvidas poderá requerer ao Poder Judiciário medidas
cautelares ou antecipações de tutela, sendo certo que o eventual requerimento de medida cautelar ou 
antecipação de tutela ao Poder Judiciário não afetará a existência, validade e eficácia da convenção 
de arbitragem, nem representará uma dispensa com relação à necessidade de submissão do Conflito 
à arbitragem. Após a instalação do Tribunal Arbitral, os requerimentos de medida cautelar ou antecipa-
ção de tutela deverão ser dirigidos ao Tribunal Arbitral, que poderá valer-se do disposto no art. 22, § 4º, 
da Lei nº 9.307/96. Parágrafo Onze: A arbitragem será confidencial, devendo as Partes Envolvidas, os 
árbitros, o Tribunal Arbitral e a CCBC guardar total sigilo quanto a todos os aspectos da disputa e do 
processo arbitral, a exemplo de (i) informações, (ii) documentos, laudos periciais e quaisquer outras
provas e (iii) petições, decisões e quaisquer atos processuais, salvo se sua revelação for expressa-
mente determinada por Lei. Parágrafo Doze: Para (i) as medidas cautelares e antecipações de tutela 
anteriores à constituição do Tribunal Arbitral, (ii) eventual ação anulatória fundada no art. 32 da Lei nº 
9.307/96, e (iii) os Conflitos que por força da legislação brasileira não puderem ser submetidas à arbi-
tragem, fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, como o único competente, renunciando-se a to-
dos os outros, por mais especiais ou privilegiados que sejam. Parágrafo Treze: A execução das deci-
sões do Tribunal Arbitral, inclusive da sentença final e eventual sentença parcial, serão requeridas
preferencialmente no Foro da Comarca de São Paulo; porém, caso seja útil ou necessário, poderão ser 
requeridas a qualquer juízo ou tribunal, qualquer que seja o foro, ainda que estrangeiro. Capítulo X: 

Disposições Finais: Artigo 26: A Companhia deverá observar eventuais acordos de acionistas arqui-
vados em sua sede, devendo a Diretoria abster-se de lançar transferências de ações e o Presidente da 
Assembleia Geral de Acionistas abster-se de computar votos contrários aos seus termos, em obser-
vância ao disposto no Artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 27: Os casos omissos
neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral de Acionistas, observado o Acordo de
Acionistas, e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades por Ações. São Paulo, 07 
de outubro de 2021. Mesa: Nilto Calixto Silva - Presidente; Isabela Silveira Ramires - Secretária.

 

Advogado Responsável: Ana Luísa Siqueira Vieira - OAB/SP: 424.275 - CPF: 333.098.708-12.
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As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, estão à disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Valores em Milhares de Reais)

Balanço Patrimonial

Demonstração dos Resultados Demonstração dos Fluxos de Caixa

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração dos Resultados Abrangentes

Controladora Consolidado
ATIVO 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 14 4 11.515
Aplicações fi nanceiras 10.569 102.718 10.569
Contas a receber 12.360 - 12.360
Concessionárias e permissionárias - - 3.611
Adiantamento a fornecedores - - 30.592
Ativo contratual de concessão - - 2.958
Caixa restrito - - 1.619
Despesas antecipadas - - 1.223
Tributos e contribuições a compensar 69 - 238
Almoxarifado operacional - - 1.139
Outros - - 4.170

23.012 102.722 79.994
Não Circulante
Adiantamento a fornecedores - - 1.628
Ativo contratual de concessão - - 348.074
Caixa restrito - - 2.620
Investimentos 74.637 - -
Intangível - - 18.258

74.637 - 370.580
Total do Ativo 97.649 102.722 450.574

Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Receita líquida - - 114.081

(-) Custos dos serviços prestados - - (88.641)

(=) Resultado bruto - - 25.440

(-) Despesas administrativas (369) - (2.967)

(+/-) Resultado de equivalência patrimonial (5.312) - -

Resultado Operacional (5.681) - 22.473

(+) Receita fi nanceira 717 72 1.082

(-) Despesa fi nanceira (9) - (28.137)

Resultado antes do Imposto de 

 Renda e Contribuição Social (4.973) 72 (4.582)

Provisão para imposto de 

 renda e contribuição social corrente (91) (18) (670)

Provisão para imposto de 

 renda e contribuição social diferido - - (2.789)

Resultado antes da Participação dos 

 Sócios não Controladores (5.064) 54 (8.041)

Resutado atribuível aos 

 acionistas não controladores - - 2.977

(Prejuízo)/Lucro Líquido do Exercício (5.064) 54 (5.064)

Lucro líquido do 

 exercício atribuível aos acionistas:

Controladores (5.064) 54 (5.064)

Não controladores - - -

Ações no fi nal do exercício 102.651 102.651 -

Lucro líquido (prejuízo) por ação do 

 capital social no fi m do exercício - R$ (0,0493) 0,0135 -

Controladora Consolidado
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Resultado antes do imposto de 
 renda e contribuição social (5.064) 72 (5.064)
Ajuste ao resultado
Equivalência patrimonial 5.312 - -
Juros e variações monetárias - - 26.156
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber (12.360) - (12.360)
Ativo contratual de concessão - - (351.032)
Concessionárias e permissionárias - - (3.611)
Tributos a recuperar (69) - (238)
Despesas antecipadas - - (1.223)
Adiantamentos a fornecedores e empregados - - (32.220)
Outros - - (5.309)
Fornecedores - - 14.264
Obrigações tributárias 42 - 24.431
Encargos sociais - - 85
Partes relacionadas - - 18.072
Caixa restrito - - (4.239)
Outros passivos - - 8.490
Dividendos mínimos obrigatórios - - 13
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (12.139) 72 (323.785)
Imposto de renda e contribuição social pagos (51) - (51)
Juros pagos - - (19.708)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades operacionais (12.190) 72 (343.544)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Participações societárias (79.949) - -
Aplicações fi nanceiras 92.149 (102.718) (10.569)
Aquisição da Arteon, líquida - - 13.350
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento 12.200 (102.718) 2.781
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Capitalização de juros - - 3.024
Aumento de capital - 102.650 102.650
Empréstimos e debêntures 
 captados liquidados do custo de emissão - - 288.163
Pagamentos de empréstimos - - (41.559)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades de fi nanciamento - 102.650 352.278
Variação Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa e Equivalentes de Caixa 10 4 11.515
No início do exercício 4 - -
No fi m do exercício 14 4 11.515
Variação Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa 10 4 11.515

Reserva de lucros/prejuízos acumulados
Reserva de lucros/ Lucros/prejuízos Participação dos não 

Capital social prejuízos acumulados Reserva legal acumulados Total controladores Total
Saldo em 23 de Janeiro de 2020 - - - - - - -
Integralização de capital 102.650 - - - 102.650 - 102.650
Lucro líquido do exercício - - - 54 54 - 54
Reserva legal - - 3 (3) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - (13) - - -
Destinação dos lucros acumulados - 38 - (38) - - -
Saldo em 31 de Dezembro de 2020 102.650 38 3 - 102.691 - 102.691
Transações de capital - - - - - 34.585 34.585
Prejuízos do exercício - - - (5.064) (5.064) (2.977) (8.041)
Reserva legal - 3 (3) - - - -
Destinação do prejuízo - (5.064) - 5.064 - - -
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 102.650 (5.023) - - 97.627 31.608 129.235

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021

Lucro/prejuízo do exercício (5.064) 54 (5.064)
Outros resultados abrangentes - - -

Resultado abrangente total do exercício (5.064) 54 (5.064)

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021
Circulante
Fornecedores - - 14.264
Empréstimos e debêntures - - 57.993
Tributos e contribuições sociais 9 - 242
Dividendos mínimos obrigatórios 13 13 13
Impostos diferidos - 18 2.650
Impostos e contribuições sociais - - 266
Encargos setoriais - - 85
Partes relacionadas - - 18.072
Outros - - 8.489

22 31 102.074
Não Circulante
Empréstimos e debêntures - - 198.083
Impostos diferidos - - 21.182

- - 219.265
Patrimônio Líquido
Capital social 102.650 102.650 102.650
Reserva de lucros (5.023) 41 (5.023)

97.627 102.691 97.627
Participação de Acionistas não Controladores - - 31.608
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 97.649 102.722 450.574

Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de Janeiro de 2023
Data, Hora, Local: No dia 28 de Janeiro de 2023, em 1ª convocação às 09:00 hrs. E, em 2ª convocação, 
às 09:30 hrs. em sua sede social, na Estrada Velha de Guarulhos Arujá, 306 - Guarulhos, Estado de 
São Paulo, na forma do edital de convocação, atendendo ainda o disposto nos arts. 124, §1º, inciso I e 
289, ambos da Lei nº 6.404/1976. Presença: acionistas representando 76,45% (setenta e seis, virgula 
quarenta e cinco por cento) do capital social, conforme assinaturas no “Livro de Registro de Presença 
de Acionistas”, com observância ao disposto no art. 100, IV, e art. 127, ambos da Lei de Sociedades 
Anônimas, constatando, outrossim, considerando tratar-se de Assembleia Geral Extraordinária para 
apreciação da proposta de objeto de reforma estatutária, esta assentada se instala com o quórum mí-
nimo de 2/3 (dois terços) do capital social, conforme disposto no art. 135, caput, da Lei nº 6.404/1976 
em 1ª convocação e, com qualquer número de acionistas presentes, em 2ª convocação. Mesa Diretora: 
Sr. Décio de Araújo, Diretor-Presidente e a Sra. Flávia Regina Cascarelli Martins, Secretária, nomeada 
para este ato jurídico como Secretária pelo Sr. Diretor-Presidente, a rigor do previsto no art. 128, da Lei 
nº 6.404/1976. Convocação: publicada no jornal “O Dia SP” nas versões impressa e digital em suas 
edições de 18, 19 e 20/01/2023, respeitando o prazo mínimo de antecedência de 08 (oito) dias confor-
me prescreve o dispositivo do art. 124, §1º, inciso I, da Lei nº 6.404/1976 e de acordo com a Lei nº 
13.818/2019 e Lei Complementar nº 182/2021 seguindo as novas regras de publicação. Ordem do Dia: 
I - Assembleia Geral Extraordinária com a finalidade de tratar dos assuntos privativos de sua 
competência, previstos nos incisos do art. 122, inciso I e II, art.135, 136, incisos V e VI, ambos da 
Lei nº 6.404/1976, quais sejam: a) Reforma do Artigo 3º do estatuto social para inclusão de novas 
atividades, com a inclusão dos seguintes CNAEs: 25.11-0-00 - Fabricação de estruturas metálicas; 
24.24-5-02 - Produção de relaminados, trefilados e perfilados de aço, exceto arames; 29.49-2-99 - Fa-
bricação de outras peças e acessórios para veículos automotores não especificadas anteriormente; 
24.31.-8-00 - Produção de tubos de aço com costura; 46.89-3-99 - Comércio atacadista especializado 
em outros produtos intermediários não especificados anteriormente; 64.62-0-00 - Holdings de institui-
ções não-financeiras; b) Reforma do artigo 3º do estatuto social para a inclusão de possibilidade de 
participação da Companhia em grupo de sociedades, sobretudo com participação em empresas coliga-
das; c) eleição da Diretoria. Deliberações - Assembleia Geral Extraordinária: a) O Presidente da 
Mesa Diretora informou a necessidade de readequar o artigo 3º do Estatuto Social propondo a seguin-
te nova redação: “Artigo 3º: A. sociedade tem por objeto econômico a fabricação de peças e acessórios 
para veículos automotores, rodoviários e similares, a produção de relaminados, trefilados e perfilados 
de aço, exceto arames e demais produtos nas áreas da metalurgia, a importação, exportação, em todos 
os seus campos, e a participação em outras sociedades na condição de sócia ou acionista, exercendo 
atividades relacionadas aos seguintes CNAEs: 25.11-0-00 - Fabricação de estruturas metálicas; 24.24-
5-02 - Produção de relaminados, trefilados e perfilados de aço, exceto arames; 29.49-2-99 - Fabricação 
de outras peças e acessórios para veículos automotores não especificadas anteriormente; 24.31.-8-00 
- Produção de tubos de aço com costura; 46.89-3-99 - Comércio atacadista especializado em outros 
produtos intermediários não especificados anteriormente; 64.62-0-00 - Holdings de instituições não-fi-
nanceiras” que foi aprovado por unanimidade, sem quaisquer ressalvas, nos termos do art. 136, ca-
put, da Lei nº 6.404/76, por acionistas que representam mais da metade, no mínimo, do total de votos 
conferidos pelas ações com direito a voto; b) em ato contínuo o Presidente da Mesa Diretora esclareceu 
que, diante da possibilidade de novos modelos societários, o artigo 3º do estatuto social também preci-
sará ser reformado no sentido de prever a inclusão de possibilidade de participação da Companhia em 
grupos de sociedades, sobretudo com participação em empresas coligadas, o que explicou-se ser ne-
cessário para melhor gestão dos negócios, fluxo de caixa, desoneração da folha de pagamento, gera-
ção de economia de caixa e redução lícita de tributos, com a divisão em empresas coligadas de áreas 
e serviços que não fazem parte diretamente das atividades relacionadas com objeto social da Compa-
nhia, como as áreas de recursos humanos e demais setores administrativos e que não participam do 
processo produtivo fabril. Ato contínuo, foi explanado também aos acionistas presentes pela Adminis-
tração que a partir desta alteração do Estatuto Social a Companhia irá transferir/alienar parte de seus 
ativos imobilizados para uma sociedade subsidiária integral, (art. 251, da Lei nº 6.404/76) - operação 
societária esta que não se equipara ou se confunde a uma cisão parcial, eis que tal empresa será 
controlada e de propriedade integral da Metalúrgica Golin S.A.), a qual será criada exclusivamente para 
esta finalidade, com o objetivo de realizar melhor planejamento patrimonial e jurídico tributário. Diante 
disso, este assunto foi discutido e aprovado por unanimidade, sem quaisquer ressalvas, nos termos 
do art. 136, caput, da Lei nº 6.404/76, por acionistas que representam mais da metade, no mínimo, do 
total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, considerando a seguinte nova redação trans-
crita a seguir: “Artigo 3º: A sociedade tem por objeto econômico a fabricação de peças e acessórios 
para veículos automotores, rodoviários e similares, a produção de relaminados, trefilados e perfilados 
de aço, exceto arames e demais produtos nas áreas da metalurgia, a importação, exportação, em todos 
os seus campos, e a participação em outras sociedades ou grupo de sociedades, inclusive em empre-
sas coligadas, na condição de sócia ou acionista, exercendo atividades relacionadas aos seguintes 
CNAEs: 25.11-0-00 - Fabricação de estruturas metálicas; 24.24-5-02 - Produção de relaminados, trefi-
lados e perfilados de aço, exceto arames; 29.49-2-99 - Fabricação de outras peças e acessórios para 
veículos automotores não especificadas anteriormente; 24.31.-8-00 - Produção de tubos de aço com 
costura; 46.89-3-99 - Comércio atacadista especializado em outros produtos intermediários não espe-
cificados anteriormente; 64.62-0-00 - Holdings de instituições não-financeiras”; c) Em seguida proce-
deu-se a eleição da Diretoria Executiva da sociedade, tendo sido eleitos para o biênio 2022/2024, nos 
termos do art. 143, da lei nº 6.404/76, sendo eleitos pelos acionistas presentes, sem qualquer ressal-
va, conforme o quórum de deliberação do art. 129 da Lei nº 6.404/76, por maioria absoluta de votos, 
não se computando os votos em branco, os seguintes Diretores: para o cargo de Diretor Presidente o 
Sr. Décio de Araújo, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 19.141.262-4-SSP/SP, CPF/
MF 100.767.258-71, residente e domiciliado na cidade de São Paulo-SP, na posição de Diretor Indus-
trial, o Sr. Rafael Gussoni, brasileiro, solteiro, engenheiro, RG 22.989.512-8 - SSP/SP, CPF/MF 
287.271.618-11, residente e domiciliado na cidade de São Paulo/SP e, na posição de Diretor Adminis-
trativo e Comercial, o Sr. Vanderlei de Arruda, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 
17.340.198 SSP/SP, CPF/MF 057.419.078-30, residente e domiciliado na cidade de São Paulo/SP. 
Desta feita, restou constituída a composição da Diretoria Executiva. Ato contínuo, todos os membros 
eleitos foram questionados se todos preenchiam os requisitos e impedimentos do art. 146, da Lei das 
Sociedades Anônimas, quais sejam: serem residentes no país, possuir reputação ilibada, não possuí-
rem interesses conflitantes com os da empresa, não ocuparem cargos de sociedades concorrentes, 
bem como não terem sido condenados por: crimes falimentares, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, e demais que vedem o 
acesso a cargos públicos. Prontamente, todos declararam, sob as penas da lei, preencher os requisitos 
necessários para nomeação ao cargo, bem como a inexistência de quaisquer impedimentos de ordem 
legal, emitindo para os acionistas presentes, outrossim, sua vontade espontânea e inequívoca de assu-
mir o encargo, cientes de seus deveres, prerrogativas e responsabilidades, compreendendo que a in-
vestidura no cargo depende de assinatura de termo de posse no livro de atas da Diretoria, dentro do 
prazo de 30 (trinta) dias seguintes à nomeação realizada nesta Assembleia Geral, sob pena de se tor-
nar sem efeito o ato, a rigor do art. 149, da Lei de Sociedades Anônimas. Encerramento e Aprovação 
da Ata: O Sr. Presidente da Mesa, declarou encerrada a Ordem do Dia. Todas as deliberações foram 
tomadas por maioria de votos dos presentes. Lavrou-se a presente ata em livro próprio, que lida e jul-
gada fiel, em seguida foi assinada pela Mesa Diretora e colhidas as assinaturas dos acionistas bastan-
tes para constituir a maioria necessária para as deliberações tomadas na assembleia em questão, a 
rigor do disposto no art. 130, da Lei nº 6.404/1976. Guarulhos, 28 de Janeiro de 2023.Mesa Diretora: 
Sr. Décio de Araújo, Presidente da Mesa, Secretária Sra. Flávia R. Cascarelli Martins: Acionistas: Dé-
cio de Araújo, Marcelo Rodrigo Golin, IGDP Participações e Investimentos Ltda. Cópia fiel, extraída do 
Livro próprio. Décio de Araujo - Presidente. JUCESP nº 84.300/23-1 em 23/02/2023.

Baumer S/A
Companhia Aberta

CNPJ nº 61.374.161/0001-30 - NIRE 35.300.027.213

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 29 de dezembro de 2022

Aos 29 (vinte e nove) dias do mês de dezembro de 2022, às 17h30, por convocação do presidente, Sr. Ruy 

Salvari Baumer, os membros do conselho de administração reuniram-se e assim deliberaram: 1. Aprovar, 

por unanimidade de votos, com base nas projeções das demonstrações financeiras a serem encerradas em 

31/12/2022, declarar juros sobre o capital próprio no montante bruto de R$ 1.036.007,40, equivalente a 

R$ 0,1058824 por ação ou, após a dedução do imposto de renda na fonte, de 15%, nos termos do § 2º do 

artigo 9º da lei 9.249/95, correspondente a R$ 0,09 por ação, com base na posição acionária de 04/01/2023, 

sendo as ações consideradas “ex-juros sobre capital próprio” a partir de 05/01/2023. Os acionistas que 

estejam dispensados da referida tributação receberão pelo valor bruto. Os juros sobre capital próprio serão 

imputados aos dividendos obrigatórios nos termos do artigo 9º da lei n° 9.249/95. Os juros sobre capital 

próprio foram calculados após a dedução de 15.490 ações que se encontram em tesouraria, perfazendo o 

total de 9.784.510 ações. A data do crédito será no dia 30/12/2022 e o pagamento aos acionistas ocorrerá 

em 28/04/2023. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que 

depois de lida e aprovada, foi por todos os presentes assinada de forma eletrônica através da plataforma 

ClickSign. Mogi Mirim, 29 de dezembro de 2022.  a.a) Ruy Salvari Baumer, Maria Cristina Baumer 

Azevedo, Monica Salvari Baumer, Lupercio Tiseo, Jorge Antonio Barbosa, Maria Eduarda Pessoa de 

Queiroz Baumer e João Carlos Corsini Gambôa. Ruy Salvari Baumer - Presidente; Monica Salvari 

Baumer - Secretária. JUCESP nº 76.579/23-2 em 17/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS 
CNPJ/ME nº 09.352.896/0001-42 - NIRE nº 35.300.353.170 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 05 DE DEZEMBRO DE 2022 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 05 de dezembro de 2022, às 14h00 (quatorze horas), realizada por videoconferência, 

nos termos da IN/DREI nº 81/2020 e do artigo 20 do Estatuto Social da Companhia, sendo considerada como ocorrida 

na sede social da Companhia, situada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, nº 222, 

Bloco B, 4º andar - parte, CEP 04551-065. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENCA: Dispensada a convocação prévia, nos 

termos do parágrafo 1° do Artigo 20 do Estatuto Social da Companhia, em decorrência da presença da totalidade dos 

membros do Conselho de Administração 3. MESA: Presidente: Fábio Russo Corrêa; Secretário: Francisco Daniel

Holanda Noronha. 4. ORDEM DO DIA: (i) Tomar conhecimento do pedido de renúncia formulado pelo Sr. WALDO 
EDWIN PEREZ LESKOVAR, ao cargo de Diretor da Companhia; e (ii) Deliberar sobre a eleição dos membros da

Diretoria da Companhia. 5. DELIBERAÇÃO: Os senhores Conselheiros, nos termos do artigo 21, item (ii) do Estatuto 

Social da Companhia e nos moldes do artigo 143 da Lei 6.404/1976, por unanimidade de votos, deliberaram: a. Tomar 

conhecimento do pedido de renúncia formulado pelo Sr. WALDO EDWIN PEREZ LESKOVAR, ao cargo de Diretor da 

Companhia, conforme carta de renúncia apresentada à Companhia, nesta data. b. Aprovar a eleição da integralidade 

da Diretoria da Companhia: (1) FÁBIO RUSSO CORRÊA, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de 

Identidade RG nº 16830417 – SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob nº 014.930.467-64, para ocupar o cargo de Diretor 

Superintendente; e (2) MONICA DA CRUZ LAMAS, brasileira, solteira, engenheira, portadora da Cédula de

Identidade RG nº 56.401.832-6 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob nº 888.170.837-04, para ocupar o cargo de Diretora sem 

designação específi ca; ambos com endereço profi ssional na cidade de São Paulo/SP, na Avenida Chedid Jafet, nº 222, 

Bloco B, 4º andar, CEP 04551-065, para o mandato de 01 (um) ano, ou seja, até 05/12/2023, devendo permanecer em 

seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. c. Os Diretores ora eleitos aceitaram a sua nomeação e

declararam ter conhecimento do artigo 147 da LSA e, consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos

crimes previstos em lei que os impeçam de exercer as atividades mercantis, conforme Termos de Posse e Declaração de 

Desimpedimento arquivados na sede da Companhia. 6. ENCERRAMENTO, LAVRATURA E APROVAÇÃO DA ATA: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada por todos os presentes de forma 

eletrônica, nos termos da alínea “c”, do §1º do artigo 5º da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta 

Comercial competente. 7. ASSINATURAS: Fábio Russo Corrêa, como Presidente da Mesa e Francisco Daniel Holanda 

Noronha, como Secretário. Conselheiros: (i) Fábio Russo Corrêa; (ii) Roberto Penna Chaves Neto; (iii) Miguel Dau; 

(iv) Monica da Cruz Lamas; (v) Tobias Market e; (vi) Simon Daniel Locher. Certifi camos que a presente é cópia fi el da 

original lavrada no livro próprio. Mesa: Assinatura por certifi cado digital: Fábio Russo Corrêa - Presidente da Mesa - 

Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Francisco Daniel Holanda Noronha - Secretário da Mesa - Assinado com 

Certifi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 73.905/23-9 em 14.02.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS 
CNPJ/ME n.º 09.352.896/0001-42  - NIRE 35.300.353.170 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 05 de dezembro de 2022 
Data, Hora e Local: São Paulo, 05 de dezembro de 2022, às 10h00, na sede social da Companhia de Participações 
Aeroportuárias (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º Andar – Parte, São Paulo/SP, 
CEP 04551-065. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Convocação e 
Presença: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade das Acionistas, nos termos do parágrafo 4º, do 
artigo 124, da Lei nº. 6.404/76, conforme alterada (“LSA”). Mesa: Presidente: Fábio Russo Corrêa. Secretário: Francisco 
Daniel Holanda Noronha. Ordem do Dia: (i) Tomar conhecimento das renúncias formulada pelos Senhores Felipe 
Andrés Fraser González, Waldo Edwin Perez Leskovar e Pedro Paulo Archer Sutter aos cargos de 
membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia; e (ii) eleger seus respectivos substitutos. 
Deliberações: As acionistas, sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram: 1. Autorizar a lavratura da presente 
ata sob a forma de sumário conforme faculta o parágrafo 1º, do artigo 130, da LSA; 2. Tomar conhecimento dos 
pedidos de renúncia formulados pelos Senhores: (a) Felipe Andrés Fraser González, ao cargo de membro efetivo 
do Conselho de Administração da Companhia, conforme carta de renúncia apresentada à Companhia, datada de 
29/06/2022, com efeitos desde 30/06/2022; (b) Waldo Edwin Perez Leskovar, ao cargo de membro efetivo do 
Conselho de Administração da Companhia, conforme carta de renúncia apresentada à Companhia nesta data; e (c) 
Pedro Paulo Archer Sutter, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, conforme 
carta de renúncia apresentada à Companhia nesta data; 2.1. Aprovar a eleição dos seguintes membros efetivos do 
Conselho de Administração: (a) Simon Daniel Locher, suíço, casado, economista, portador do passaporte n.º 
X4370181 e da cédula de identidade RNE nº VO70342F, expedida pelo Departamento de Polícia Federal, inscrito no 
CPF/ME sob n.º 233.805.848-86, com endereço profi ssional na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Rua Dias Ferreira, 
nº 78, sala 301, Leblon, CEP 22431-050; (b) Miguel Dau, brasileiro, divorciado, aeronauta, portador da cédula de 
identidade RG nº 314336 MAER/RJ, inscrito no CPF/ME sob n.º 967.655.858-34; e (c) Mônica da Cruz Lamas, 
brasileira, solteira, engenheira, portadora da cédula de identidade RG nº 56.401.832-6 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob 
n.º 888.170.837-04; ambos com endereço profi ssional na cidade de São Paulo/SP, na Avenida Chedid Jafet, nº 222, 
Bloco B, 4º andar, CEP 04551-065; todos com mandato até 01/09/2024, devendo permanecer em seus cargos até a 
eleição e posse de seus substitutos; Os membros do Conselho de Administração ora eleitos declaram ter conhecimento 
do artigo 147 da LSA, e alterações posteriores e consequentemente, não estar incursos em quaisquer dos crimes
previstos em Lei que os impeça de exercer atividades de administrador da Companhia, conforme Termos de Posse, 
Declarações de Desimpedimento e de Renúncia à Remuneração arquivados na sede da Companhia; 3. Com as
deliberações acima, o Conselho de Administração da Companhia, a partir da presente data, passa a ser composto pelos 
seguintes membros: (a) Fábio Russo Corrêa, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 16830417 SSP/SP inscrito no CPF/ME sob nº 014.930.467-64, reeleito na Assembleia Geral Extraordinária de 
01/06/2022 (“AGE 01/06/2022”) como membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração; (b) Roberto
Penna Chaves Neto, brasileiro, casado, advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil OAB/SP nº 151.989 e 
inscrito no CPF sob nº 070.803.997-93, eleito na Assembleia Geral Extraordinária de 01/09/2021 (“AGE 01/09/2021”) 
como membro efetivo do Conselho de Administração; (c) Miguel Dau, brasileiro, divorciado, aeronauta, portador da 
cédula de identidade RG nº 314336 MAER/RJ, inscrito no CPF/ME sob n.º 967.655.858-34, eleito na presente data, 
como membro efetivo do Conselho de Administração; (d) Mônica da Cruz Lamas, brasileira, solteira, engenheira, 
portadora da cédula de identidade RG nº 56.401.832-6 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob n.º 888.170.837-04, eleita na 
presente data como membro efetivo do Conselho de Administração; todos com endereço profi ssional na cidade de São 
Paulo/SP, na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, CEP 04551-065; (e) Simon Daniel Locher, suíço, 
casado, economista, portador do passaporte n.º X4370181 e da cédula de identidade RNE nº VO70342F, expedida pelo 
Departamento de Polícia Federal, e inscrito no CPF sob n.º 233.805.848-86, eleito na presente data como membro 
efetivo do Conselho de Administração; e (f) Tobias Market, suíço, divorciado, psicólogo, portador do passaporte nº 
X0046062, inscrito no CPF sob nº 711.018.411-09, reeleito na AGE 01/09/2021, como membro efetivo do Conselho de 
Administração; ambos com endereço profi ssional na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Rua Dias Ferreira, nº 78, sala 
301, Leblon, CEP 22431-050; todos com mandato até 01/09/2024. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 
foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os 
presentes. Assinaturas: Presidente da Mesa: Fábio Russo Corrêa. Secretário: Francisco Daniel Holanda Noronha.
Acionistas: (1) CCR España – Concesiones y Participaciones S.L.U.; (2) Holding IDC S.A.; e (3) Aport S.A. A presente ata 
é cópia fi el daquela lavrada em livro próprio. MESA: Fábio Russo Corrêa - Presidente da Mesa, Francisco Daniel 
Holanda Noronha - Secretário. JUCESP nº 73.904/23-5 em 14.02.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

BREOF Empreendimentos Residenciais III S.A.
CNPJ/ME nº 22.669.395/0001-52 - NIRE 35.300.492.374

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: 24/02/2023, às 10 horas, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Convocação 
dispensada em razão da presença da totalidade dos acionistas. Ordem do Dia e Deliberações: Restaram 
aprovadas pelos acionistas: (i) a proposta de redução do capital da Companhia de R$ 6.300.600,00 para  
R$ 5.500.600,00, com a redução de R$ 800.000,00, mediante o cancelamento de 800.000 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, do acionista BREOF III - Fundo de Investimento em Participações, 
sendo-lhe entregue, em contrapartida às ações a serem canceladas, quantia, em moeda corrente nacional, 
equivalente ao valor da redução da respectiva participação societária; e (ii) a alteração do caput do Artigo 5º do 
Estatuto Social que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia é de 
R$ 5.500.600,00, dividido em 5.500.600 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” A presente Ata é 
publicada na forma de extrato, nos termos da lei. Assinaturas: Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente; 
Kenneth Aron Wainer - Secretário. Acionistas: BREOF III - Fundo de Investimento em Participações  
por VBI Real Estate Gestão de Carteiras S.A., por Rodrigo Lacombe Abbud e Kenneth Aron Wainer, e  
BREOF Partners Ltda., por Rodrigo Lacombe Abbud e Kenneth Aron Wainer.
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